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1. JUSTIFICATIVA 
 

As Diretrizes Curriculares de Cursos da Área de Computação e In-
formática, elaboradas pela Comissão de Especialistas de Ensino de Computação 
e Informática – MEC/SESu, citam que os cursos da área de Computação e Infor-
mática podem ser divididos em quatro grandes categorias, não equivalentes entre 
si:  

− os cursos que tem predominantemente a computação como 
atividade fim (Bacharelado em Ciência da Computação ou En-
genharia de Computação);  

− os cursos que tem predominantemente a computação como 
atividade meio(Bacharelado em Sistemas de Informação); 

− os cursos de Licenciatura em Computação e os 

− Cursos de Tecnologia (p.ex. Tecnologia em Sistemas de In-
formação). 

As mesmas diretrizes apontam que os cursos de tecnologia, nos ter-
mos da legislação, são cursos de nível superior que visam atender necessidades 
emergenciais do mercado de trabalho e, por isso, são de curta duração. Uma vez 
atendida a demanda de profissionais os cursos devem ser extintos. Os cursos de 
Tecnologia em Processamento de Dados, criados na década de 70 para substituir 
a formação de recursos humanos pelas empresas fornecedoras de computadores, 
devem ser extintos/convertidos, uma vez que há necessidade contínua de forma-
ção de recursos humanos para atender esse segmento do mercado. Os cursos 
plenos de Bacharelado em Sistemas de Informação substituem os atuais cursos 
de Tecnologia em Processamento de Dados com grandes vantagens. 

Neste sentido, o presente projeto, visa a oferta de um curso de Ba-
charelado em Sistemas de Informação, em substituição ao atual curso de Tecno-
logia em Sistemas de Informação. 

Os Sistemas de Informação podem ser definidos como uma combi-
nação de recursos humanos e computacionais que inter-relacionam a coleta, o 
armazenamento, a recuperação, a distribuição e o uso de dados com o objetivo de 
eficiência gerencial (planejamento, controle, comunicação e tomada de decisão), 
nas organizações. Adicionalmente, os Sistemas de Informação podem também 
ajudar os gerentes e usuários a analisar problemas, criar novos produtos e servi-
ços e visualizar questões complexas. O estudo de Sistemas de Informação bem 
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como o seu desenvolvimento, envolve perspectivas múltiplas e conhecimentos 
multidisciplinares, que incluem diversos campos do conhecimento como: ciência 
da computação, ciência comportamental, ciência da decisão, ciências gerenciais, 
ciências políticas, pesquisa operacional, sociologia, contabilidade, dentre outros.  

Os Sistemas de Informação são difundidos por todas as funções or-
ganizacionais. Eles são usados por contabilidade, finanças, vendas, produção e 
assim por diante. Esse uso generalizado aumenta a necessidade de Sistemas de 
Informação e  profissionais com conhecimento do desenvolvimento e gerencia-
mento de sistemas. Profissionais com esses conhecimentos apóiam a inovação, 
planejamento e gerenciamento da infra-estrutura de informação e coordenação 
dos recursos de informação. 

Assim, os Sistemas de Informação são mais conhecidos pelos bene-
fícios que trazem para a gestão dos negócios em que se tenta eliminar os desper-
dícios, as tarefas demasiadamente repetitivas, com ou sem o uso de papel, de 
maneira a melhorar o controle dos custos, a qualidade do produto ou serviço, ma-
ximizando os benefícios alcançados com a utilização de tecnologia da informação. 

O Planalto Norte Catarinense, principal foco de atuação da UDESC 
Planalto Norte, apresenta uma demanda suficiente para justificar a oferta de um 
curso de Bacharelado em Sistemas de Informação, conforme apresenta a tabela 
1, onde constam os dados de alunos matriculados e de egressos do ensino médio 
nos últimos anos.  

 

Tabela 1 – Alunos matriculados e egressos do ensino médio da Região do Planalto Norte Catari-
nense 

Município ou Re-
gião 

No Es-
colas  

Ensino 
Médio 

No Alunos Matriculados 
Concluintes do Ensino Mé-

dio 

1a sé-
rie 

2a sé-
rie 

3a sé-
rie 

Últimos 4 
anos 

Média/ano 

Campo Alegre 1 188 118 115 375 93,8 
Rio Negrinho 3 646 510 423 1446 361,5 
São Bento do Sul 6 1639 1043 849 3088 772,0 
Itaiópolis 2 224 181 202 675 168,8 
Mafra 6 709 617 676 2982 745,5 
Papanduva 1 232 173 165 609 152,3 
Monte Castelo 1 114 93 58 280 70,0 

Planalto Norte     20      3752   2735   2488             9455           2363,7 
       Fonte: GEREI/São Bento do Sul e escolas da região (Novembro/2006) 
 

A mesma região do Planalto Norte é a principal exportadora de mó-
veis do Brasil, e a cadeia produtiva local necessita de profissionais qualificados, 
em todos os níveis e áreas, que adotem novas tecnologias e técnicas organizacio-
nais para o setor, de acordo com os princípios do desenvolvimento sustentável, os 
quais são fundamentais e urgentes para o incremento da atividade produtiva e 



 7

para a formação de cidadãos, contribuindo assim, para o desenvolvimento regio-
nal. 

 

2  OBJETIVO DO CURSO  
O curso de Bacharelado em Sistemas de Informação, do Centro de 

Educação do Planalto Norte, da UDESC em São Bento do Sul, tem como objetivo 
geral formar profissionais aptos para: 

− Planejar e orientar o processamento, o armazenamento e a recuperação de 
informações e o acesso de usuários a elas; 

− Criar, adaptar e instalar programas de computador em diferentes áreas de 
conhecimento; 

− Planejar e implantar bancos de dados e redes de computadores. 

 

3  PERFIL PROFISSIONAL  
O Bacharel em Sistemas de Informação deverá ser um profissional 

empreendedor, com capacidade de trabalho em equipe, dotado de iniciativa na 
proposta e implementação da solução de problemas e de espírito de cooperação e 
articulação, com o ambiente de trabalho em que está inserido e a sociedade de  
um modo geral 

Deverá ter habilidade para desenvolver, implementar e gerenciar in-
fra-estruturas de tecnologia da informação, principalmente para atender às neces-
sidades criadas pela incorporação de novas tecnologias a empresas e instituições. 
É um trabalho que apresenta aspectos multidisciplinares, integrando diversas á-
reas de conhecimento, como ciência da computação, ciências gerenciais e ciên-
cias comportamentais. 

Entre as funções deste profissional, destacam-se: elaborar projetos 
de informática, a partir da análise das necessidades da organização; analisar, pro-
jetar e desenvolver sistemas; avaliar e selecionar máquinas e programas; realizar 
o levantamento, análise, estruturação e organização de dados; organizar e geren-
ciar setores ligados ao processamento de dados e à informática em geral. 
 
 

4  PROPOSTA PEDAGÓGICA  
 

4.1 DIRETRIZES CURRICULARES DO CURSO  
As diretrizes curriculares para Curso de Bacharelado em Sistemas de 

Informação fazem parte das Diretrizes Curriculares de Cursos da Área de Compu-
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tação e Informática e são estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação 
(CNE).  

Além das referidas diretrizes, foram considerados, na elaboração da 
proposta pedagógica, o Parecer CNE/CES n.º 329, de 11 de novembro de 2004, 
que trata da carga horária mínima dos cursos de graduação, bacharelados, na 
modalidade presencial e o Parecer CNE/CES n.º 184, de 7 de julho de 2006, que 
retifica o parecer citado, referente à carga horária mínima dos cursos de gradua-
ção, bacharelados, na modalidade presencial. 

Tais diretrizes e pareceres estão disponíveis no site da Secretaria de 
Educação Superior (SESU) e anexados a este projeto.  

 

4.2  PRINCÍPIOS QUE NORTEIAM A FORMAÇÃO PROFISSIONAL  

Com a necessidade cada vez maior de automatização de processos 
produtivos, administrativos e de pesquisa surge o profissional da área de compu-
tação e informática, cujo objetivo é tratar a ciência e a tecnologia que envolve a 
computação nos seus mais variados aspectos. 

O curso de Bacharelado em Sistemas de Informação da UDESC, vi-
sa formar profissionais aptos a trabalhar com sistemas de informação, visando 
atender às principais necessidades do mercado na área, principalmente no que diz 
respeito ao desenvolvimento de sistemas informatizados, tendo como princípios 
básicos: 

- proporcionar uma sólida formação geral, necessária para que o fu-
turo graduado possa vir a superar os desafios de renovadas condições de exercí-
cio profissional e de produção do conhecimento;  

- estimular práticas de estudo independente, visando a uma progres-
siva autonomia profissional e intelectual do aluno;  

- encorajar o aproveitamento do conhecimento, habilidades e compe-
tências adquiridas fora do ambiente escolar, inclusive as que se referiram à expe-
riência profissional julgada relevante para a área de formação considerada;  

- Fortalecer a articulação da teoria com a prática, valorizando a pes-
quisa individual e coletiva, assim como os estágios e a participação em atividades 
de extensão. 

  

4.3  O CURSO E SUAS FINALIDADES  

A evolução das tecnologias da informação e da comunicação tem le-
vado ao aparecimento de sistemas informatizados cada vez mais sofisticados, à 
sua utilização em todos os tipos de organizações e em todos os tipos de ativida-
des organizacionais e a um aumento da sua "transparência" do ponto de vista dos 
seus usuários. Por outro lado, o aumento da velocidade de comunicação e as faci-
lidades de tratamento da informação exigem às organizações tempos de resposta 
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cada vez mais curtos e fazem desaparecer as distâncias, sobretudo nos negócios 
centrados na informação. A disseminação, e conseqüente banalização, das apli-
cações de tecnologias de informação tem levado a um aumento da importância 
dos aspectos relacionados com a informação em detrimento dos aspectos tecno-
lógicos, ao aparecimento de novas formas de organizar o trabalho nas empresas e 
a um revolucionar de todos os tipos de atividade humana.  

O Bacharelado em Sistemas de Informação visa a formação em te-
mas que integram aspectos organizacionais sociais e tecnológicos relacionados 
com a gestão, o desenvolvimento e a utilização de tecnologia da informação nas 
organizações e na sociedade.   
 

4.4 COMPETÊNCIAS E HABILIDADES EXIGIDAS  
Gerenciar os sistemas de tecnologia de informação de uma empresa, 

atualizando seus equipamentos e programas necessários aos negócios, é um dos 
papéis fundamentais do Bacharel em Sistemas de Informação. 

Buscar na administração do fluxo de informações geradas e distribu-
ídas por redes de computadores dentro de uma organização, se torna o caminho 
seguro para o alinhamento e a condução dos métodos e processos na comunica-
ção de uma empresa, criando, adaptando e instalando aplicativos que conduzam a 
eficácia do negócio. 

A administração de bancos de dados e redes de computadores, a 
criação, adaptação e instalação de programas que facilitam a consulta, é uma ta-
refa de destaque e de responsabilidade decisiva no processo de inovação nas or-
ganizações. 

O grande desenvolvimento dos sistemas de informação e comunica-
ção, em especial o crescimento da Internet, passa a exigir cada vez mais, profis-
sionais versáteis e criativos, no projeto de páginas funcionais e elegantes para a 
rede mundial de computadores. 

A agilidade e a rapidez de raciocínio, flexibilidade e equilíbrio emo-
cional, a facilidade de trabalhar em equipe, a habilidade para comunicar, a capaci-
dade de análise e de resolução de problemas com rapidez, são as características 
do profissional que se dispõe através da análise de sistemas de informação cons-
truir uma nova organização transformadora. 

A definição de estratégias de gerenciamento e comercialização de 
equipamentos, periféricos e software que venham a satisfazer as necessidades 
dos clientes e que conduzam ao desenvolvimento de produtos e serviços que dife-
renciam a organização no mercado, é uma realidade que exige competência téc-
nica e humana, conhecimento apropriado, capacidade e ousadia do empreende-
dor de um moderno e desenvolvido sistema de informação. 
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4.5 LOCAL DE FUNCIONAMENTO DO CURSO  
O curso será oferecido no campus da UDESC de São Bento do Sul, 

no Centro de Educação do Planalto Norte. 

 

4.6 TURNO DE OFERTA E PERÍODO DE FUNCIONAMENTO 
O curso de Bacharelado em Sistemas de Informação será noturno 

(de segunda a sexta-feira) e eventualmente aos sábados, nos períodos matutino e 
vespertino. 

 

4.7 NÚMERO DE VAGAS  
  O curso de Bacharelado em Sistemas de Informação terá 45 vagas 
semestrais, totalizando 90 vagas anuais. 

 

4.8 DURAÇÃO E PERÍODO DE INTEGRALIZAÇÃO  
O curso terá duração de 8 (oito) semestres – tempo mínimo de inte-

gralização, com 14 (quatorze) semestres no máximo. 

 

4.9 CARGA HORÁRIA TOTAL DO CURSO  
  O curso de Bacharelado em Sistemas de Informação terá 200 (du-
zentos) créditos. Cada crédito corresponde a 18 horas/aula de 50 minutos ou a 15 
horas. O semestre letivo terá 18 semanas de aula, o que corresponderá a uma 
carga-horária total de 3000 horas (ou 3600 horas/aula de 50 minutos). 

 

4.10 REGIME  
  O regime adotado será o de créditos por disciplina ou outro que ve-
nha a ser definido pelo Regimento Geral da UDESC. 

 

4.11 CONDIÇÕES DE INGRESSO  
O ingresso dar-se-á mediante: 

a) vestibular vocacionado, semestralmente, conforme regulamenta-
ção específica da UDESC; 

b) transferência interna, transferência externa, reingresso após a-
bandono e retorno aos portadores de diploma de curso superior (atualmente regu-
lamentadas pela Resolução 014/2005 - CONSEPE (Anexo VII)). 
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4.12 ESTRUTURA CURRICULAR  
A estrutura curricular do Curso de Bacharelado em Sistemas de In-

formação foi elaborada considerando cinco áreas, com formação básica e profis-
sionalizante, além das atividades complementares. O propósito é atender aos ob-
jetivos mencionados nas Diretrizes Curriculares de Cursos de Computação e In-
formática, na modalidade Sistemas de Informação. A tabela 2, apresenta as áreas 
contempladas. 

 

   Tabela 2 – Áreas de formação do curso de Bacharelado em Sistemas de Infor-
mação. 

GRUPO DESCRIÇÃO CRÉDITOS HORAS/AULA % 
1 Área de Formação Básica 54 972 27,0 
2 Área de Formação Tecnológica 47 846 23,5 
3 Área de Formação Complementar 70 1260 35,0 
4 Área de Formação Humanística 9 162 4,5 
5 Área de Formação Suplementar 4 72 2,0 
6 Atividades Complementares * 16 288 8,0 
 Total 200 3600 100,0 

* As Atividades Complementares foram separadas das demais por pertencerem à diferen-
tes áreas de formação. 

 
a) Área de Formação Básica 

Compreende os princípios básicos necessários à área da computa-
ção, cujas disciplinas servirão como embasamento teórico/prático para o entendi-
mento e compreensão dos conteúdos a serem desenvolvidos nas demais discipli-
nas de formação profissional compreendidos nas demais áreas. 

 

b) Área de Formação Tecnológica 

Objetiva a aplicação dos conhecimentos básicos, buscando desen-
volver, no acadêmico, o perfil desenhado para o egresso do curso, dentro dos ob-
jetivos já pré-estabelecidos. 

 

c) Área de Formação Complementar 

Tais disciplinas buscam integrar os alunos com profissionais e áreas 
distintas da sua, com realidades ainda não vistas e pensadas, para que os egres-
sos possam ser profissionais com idéias generalistas. 

Têm também o objetivo de apresentar aos acadêmicos recentes 
desdobramentos em sistemas de informação. 

Por fim, através o estágio curricular busca dar sólido suporte ao e-
gresso no que diz respeito à sua entrada no mercado de trabalho. 
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d) Área de Formação Humanística 

Trabalha conteúdos que procuram desenvolver uma maior consciên-
cia a respeito do social e humano, mostrando aos acadêmicos que a vida e o mer-
cado de trabalho não se resumem e nunca se resumirão à sua área de atuação. 
Além disso, que são cidadãos e que estão inseridos em uma sociedade e com ela 
devem contribuir para o seu desenvolvimento e do próximo. 

 

e) Área de Formação Suplementar 

Disciplinas de cunho obrigatório, amparadas pela alínea g do Artigo 
60 do Regimento Geral. 

 

f) Atividades Complementares 

As Atividades Complementares são práticas acadêmicas apresenta-
das sob múltiplos formatos, tendo em vista essencialmente: enriquecer o processo 
ensino-aprendizagem; ampliar os horizontes do conhecimento bem como de sua 
prática para além da sala de aula; abrir perspectivas do aluno nos contextos so-
cioeconômico, técnico e cultural da área profissional escolhida; ampliar o conhe-
cimento teórico/prático discente com atividades extra-classe; incentivar a tomada 
de iniciativa e o espírito empreendedor nos alunos. 

As atividades complementares são regulamentadas pela Resolução 
Nº 005/2006 – CONSEPE (Anexo V). 

 

4.12.1 Matriz curricular 

A matriz curricular é apresentada de duas formas: distribuída por á-
rea e distribuída por fase. 

 
a) Distribuição das disciplinas por área 

 
I - ÁREA DE FORMAÇÃO BÁSICA 

MATEMÁTICA 
SIGLA DESCRIÇÃO HT HP TT Créditos 
FMI Fundamentos de Matemática para Informática 36 - 36 2 
MAT-I Matemática I 54 - 54 3 
MAT-II Matemática II 72 - 72 4 
MAT-FI Matemática Financeira 36 - 36 2 
ALG Álgebra Linear e Geometria Analítica 54 - 54 3 
EST Probabilidade e Estatística 36 - 36 2 
PES Pesquisa Operacional 54 18 72 4 
 Total Matemática 342 18 360 20 
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PROGRAMAÇÃO 
SIGLA DESCRIÇÃO HT HP TT Créditos 
IPOO Introdução à Programação Orientada a Objetos 36 36 72 4 
PROG-I Programação I 36 36 72 4 
PROG-II Programação II 36 36 72 4 
 Total Programação 108 108 216 12 
 
 

COMPUTAÇÃO E ALGORITMOS 
SIGLA DESCRIÇÃO HT HP TT Créditos 
AGO Algoritmos 54 18 72 4 
DAD-I Estruturas de Dados I 72 - 72 4 
DAD-II Estruturas de Dados II 36 - 36 2 
 Total Computação e Algoritmos 162 18 180 10 
 
 

ARQUITETURA DE COMPUTADORES 
SIGLA DESCRIÇÃO HT HP TT Créditos 
ORG Arquitetura e Organização de Computadores 54 18 72 4 
IHA Introdução à Hardware 18 18 36 2 
 Total Arquitetura de Computadores 72 36 108 6 
 
 

CIÊNCIAS SOCIAIS E CIDADANIA 
SIGLA DESCRIÇÃO HT HP TT Créditos 
TGA Teoria Geral da Administração 72 - 72 4 
DIR Direito Aplicado 36 - 36 2 
 Total Ciências Sociais e Cidadania 108 - 108 6 
Total Formação Básica 792 180 972 54 
 
 
II - ÁREA DE FORMAÇÃO TECNOLÓGICA 

SISTEMAS DE INFORMAÇÃO 
SIGLA DESCRIÇÃO HT HP TT Créditos 
ISI Introdução à Sistemas de Informação 36 - 36 2 
TGS Teoria Geral de Sistemas 54 - 54 3 
FSI Fundamentos de Sistemas de Informação 54 - 54 3 
ISI Introdução à Segurança da Informação 72 - 72 4 
SIG Sistemas de Informações Geográficas 36 18 54 3 
 Total Sistemas de Informação 252 18 270 15 
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SISTEMAS OPERACIONAIS, REDES DE COMPUTADORES E SISTEMAS DISTI-
BUIÍDOS 

SIGLA DESCRIÇÃO HT HP TT Créditos 
SOP Sistemas Operacionais  72 - 72 4 
REC I Redes de Computadores I 54 18 72 4 
REC II Redes de Computadores II 54 18 72 4 
DAÍ Desenvolvimento de Aplicações para a Internet 54 18 72 4 
 Total Sistemas Operacionais, Redes de 

Computadores e Sistemas Distribuídos 
234 54 288 16 

 
BANCO DE DADOS 

SIGLA DESCRIÇÃO HT HP TT Créditos 
BAN Banco de Dados 54 18 72 4 
 Total Banco de Dados 54 18 72 4 
 

ENGENHARIA DE SOFTWARE 
SIGLA DESCRIÇÃO HT HP TT Créditos 
SOFT Engenharia de Software 72 - 72 4 
ANA Introdução à Análise 72 - 72 4 
 Total Engenharia de Software 144 - 144 8 
 

INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 
SIGLA DESCRIÇÃO HT HP TT Créditos 
IIA Introdução à Inteligência Artificial 54 18 72 4 
 Total Inteligência Artificial 54 18 72 4 
Total Formação Tecnológica 738 108 846 47 
 
 
III – ÁREA DE FORMAÇÃO COMPLEMENTAR 

GESTÃO 
SIGLA DESCRIÇÃO HT HP TT Créditos 
ANC Análise de Custos 36 - 36 2 
GPR Gerência de Projetos 72 - 72 4 
GEC Gestão do Conhecimento 36 - 36 2 
LIB Língua Brasileira de Sinais 36 - 36 2 
GES Gestão Empresarial 72 - 72 4 
ERP Sistemas Integrados de Gestão 18 18 36 2 
CON Contabilidade Gerencial 36 - 36 2 
MKT Marketing 36 - 36 2 
EMP Empreendedorismo 36 - 36 2 
ILO Introdução à Logística 36 - 36 2 
SAD Sistemas de Apoio à Decisão 18 18 36 2 
IGA Introdução à Gestão Ambiental 36 - 36 2 
 Total Gestão de Sistemas 468 36 504 28 
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ECONOMIA 
SIGLA DESCRIÇÃO HT HP TT Créditos 
ECO Fundamentos de Economia 54 - 54 3 
 Total  54 - 54 3 
 

ESTÁGIO SUPERVISIONADO 
SIGLA DESCRIÇÃO HT HP TT Créditos 
ETG Estágio Supervisionado - - 432 24 
 Total Estágio Curricular - - 432 24 
 

TRABALHO DE CONCLUSÃO 
SIGLA DESCRIÇÃO HT HP TT Créditos 
TCC-I Trabalho de Conclusão I - - 108 6 
TCC-II Trabalho de Conclusão II - - 162 9 
 Total Trabalho de Conclusão - - 270 15 
Total Formação Complementar 522 36 1260 70 
 
 
IV - ÁREA DE FORMAÇÃO HUMANÍSTICA 

CIÊNCIAS HUMANAS 
SIGLA DESCRIÇÃO HT HP TT Créditos 
MCI Metodologia Científica 54 - 54 3 
EPR Ética Profissional 36 - 36 2 
SOR Sociologia das Organizações 36 - 36 2 
FIL Filosofia 36 - 36 2 
 Total  162 - 162 9 
Total Formação Humanística 162 - 162 9 
 
V - ÁREA DE FORMAÇÃO SUPLEMENTAR 

DISCIPINAS DE FORMAÇÃO SUPLEMENTAR 
SIGLA DESCRIÇÃO HT HP TT Créditos 
EFC-I Educação Física Curricular I  - 36 36 2 
EFC-II Educação Física Curricular II - 36 36 2 
 Total  - 72 72 4 
Total Formação Suplementar - 72 72 4 
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b) Distribuição das disciplinas por fase, com carga-horária (horas/aula e créditos) e indicação de pré-requisitos. 

 

Área 
Disciplina e/ou  

Componente Curricular 
Carga 

Horária 
Créditos  

Pré-
Requisito 

Departamento 

1ª Fase     
Computação e Al-

goritmos 
AGO - Algoritmos 72 4 - DSI 

Matemática MAT-I - Matemática I 54 3 - DSI 
Ciências Sociais e 

Cidadania 
TGA – Teoria Geral da Administração 72 4 - DSI 

Matemática FMI – Fundamentos de Matemática para Informática 36 2 - DSI 
Ciências Humanas MCI – Metodologia Científica * 54 3 - DSI 

Sistemas de In-
formação 

ISI – Introdução à Sistemas de Informação 36 2 - DSI 

Formação Suple-
mentar 

EFC-I – Educação Física I 36 2 - DSI 

2ª Fase     
Programação IPOO – Introdução à Programação Orientada a Objetos 72 4 AGO DSI 
Matemática MAT-II - Matemática II 72 4 MAT-I DSI 

Sistemas de In-
formação 

TGS – Teoria Geral de Sistemas 54 3 - DSI 

Arquitetura de 
Computadores 

ORG – Arquitetura e Organização de Computadores 72 4 FMI DSI 

Ciências Humanas EPR – Ética Profissional * 36 2 - DSI 
Matemática ALG - Álgebra Linear e Geometria Analítica 54 3 MAT-I DSI 

Formação Suple-
mentar 

EFC-II – Educação Física II 36 2 - DSI 
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3ª Fase     
Programação PROG-I – Programação I 72 4 IPOO DSI 
Matemática MAT-FI - Matemática Financeira 36 2 MAT-I DSI 

Sistemas de In-
formação 

FSI – Fundamentos de Sistemas de Informação 54 3 TGS DSI 

Computação e Al-
goritmos 

DAD-I – Estrutura de Dados I 72 4 IPOO DSI 

Engenharia de 
Software 

SOFT – Engenharia de Software 72 4 - DSI 

Matemática EST – Probabilidade e Estatística 36 2 MAT-I DSI 
Economia ECO – Fundamentos de Economia * 54 3 TGA DSI 

4ª Fase     
Programação PROG-II – Programação II 72 4 PROG-I DSI 

Gestão GEC – Gestão do Conhecimento 36 2 - DSI 
Gestão LIB – Língua Brasileira de Sinais 36 2 - DSI 

Gestão ANC – Análise de Custos 36 2 
MAT-FI, 

TGA 
DSI 

Computação e Al-
goritmos 

DAD-II – Estrutura de Dados II 36 2 DAD-I DSI 

Engenharia de 
Software 

ANA – Introdução à Análise 72 4 SOFT DSI 

Sistemas Opera-
cionais, Redes de 
computadores e 

Sistemas Distribu-
ídos 

SOP – Sistemas Operacionais 72 4 ORG DSI 

Ciências Sociais e 
Cidadania 

DIR – Direito Aplicado * 36 2 - DSI 
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5ª Fase     

Sistemas Opera-
cionais, Redes de 
computadores e 

Sistemas Distribu-
ídos 

REC I – Redes de Computadores I 72 4 SOP DSI 

Gestão GES – Gestão Empresarial 72 4 ANC DSI 
Gestão GPR – Gerência de Projetos 72 4 - DSI 

Banco de Dados BAN – Banco de Dados 72 4 DAD-II DSI 
Matemática PES – Pesquisa Operacional 72 4 ALG DSI 

Gestão CON – Contabilidade Gerencial 36 2 ANC DSI 
6ª Fase     

Gestão ERP – Sistemas Integrados de Gestão 36 2 GES DSI 
Inteligência Artifi-

cial 
IIA – Introdução à Inteligência Artificial 72 4 DAD-I DSI 

Ciências Humanas SOR – Sociologia das Organizações * 36 2 - DSI 
Ciências Humanas FIL - Filosofia 36 2 - DSI 
Sistemas Opera-
cionais, Redes de 
computadores e 

Sistemas Distribu-
ídos 

REC II – Redes de Computadores II 72 4 REC I DSI 

Arquitetura de 
Computadores 

IHA – Introdução à Hardware 36 2 ORG DSI 

Gestão ILO – Introdução à Logística 36 2 GES DSI 
Gestão IGA – Introdução à Gestão Ambiental 36 2 GES DSI 
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7ª Fase     
Gestão SAD – Sistemas de Apoio à Decisão 36 2 ERP DSI 
Gestão MKT – Marketing 36 2 - DSI 
Gestão EMP – Empreendedorismo 36 2 - DSI 

Sistemas de In-
formação 

ISI – Introdução à Segurança da Informação 72 4 REC II DSI 

Sistemas de In-
formação 

SIG – Sistemas de Informações Geográficas 54 3 FSI DSI 

Sistemas de In-
formação 

DAI – Desenvolvimento de Aplicações para a Internet 72 4 REC II DSI 

Trabalho de Con-
clusão 

TCC-I – Trabalho de Conclusão I 108 6 - DSI 

8ª Fase     
Estágio Curricular ETG – Estágio Supervisionado 432 24 ** DSI 
Trabalho de Con-

clusão 
TCC-II – Trabalho de Conclusão II 162 9 TCC-I DSI 

* Disciplinas oferecidas na modalidade semi-presencial. 
** Para matricular-se em ETG – Estágio Supervisionado, o acadêmico deverá ter integralizado, pelo menos, 130 créditos 
dos 200 previstos no curso (incluindo Atividades Complementares). 
 

OBS: Para efeito de carga-horária de ocupação docente, o curso terá 145 créditos, ou o equivalente a 2610 horas.
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4.12.2 Ementas das Disciplinas e respectiva Bibliografia Básica. 

 
1ª  fase 
Disciplina: AGO - Algoritmos 
Ementário:  
Fundamentos de construção de algoritmos e programas. Algoritmos: conceito, 
variáveis, constantes, operadores aritméticos e expressões, estruturas de contro-
le (atribuição, seqüência, seleção, repetição, recursão), dados estruturados (veto-
res, matrizes, registros). Subprogramas. Parâmetros. Variáveis locais e globais. 
Documentação de algoritmos. Construção de programas: o uso de uma lingua-
gem de programação como ferramenta de implementação. 
Bibliografia básica: 
- M. Medina e C. Fertig. Algoritmos e Programação - Teoria e Prática. São Paulo, 
Novatec Editora, 2005 
- H. Farrer, C. G. Becker, E. C. Faria, H. F. de Matos, M. A. dos Santos e M. L. 
Maia. Algoritmos Estruturados. 3a ed, Belo Horizonte, LTC editora, 1999. 
- H. Schildt. C Completo e Total, 3ª edição, Makron Books, 1997. 
 
 
Disciplina: MAT-I – Matemática I 
Ementário: 
Conjuntos. Função do 1o grau. Função do 2o grau. Função exponencial. Função 
logarítmica. Figuras geométricas planas. Congruências e semelhanças. Lugares 
geométricos. Construções geométricas. Cálculo de área das figuras planas. 
Bibliografia básica: 
- SILVA, Elio Medeiros da; Silva, Sebastião M. e Silva, Ermes M. da. Matemática 
Básica para Cursos Superiores. São Paulo: Editora Atlas, 1ª edição, 2002.  
- DOLCE, Osvaldo. Fundamentos de matemática elementar. São Paulo: Editora 
Atual, 8a edição, vol. 9, 2005.   
- REZENDE, Eliane Q.F.; QUEIROZ, Maria L.B. Geometria Euclidiana Plana e 
Construções Geométricas. Campinas: UNICAMP, 2000. 
 
Disciplina: TGA – Teoria Geral da Administração 
Ementário: 
O conceito de Administração. A evolução das escolas do pensamento administra-
tivo. As atividades do processo administrativo: planejamento, organização, dire-
ção e controle. 
Bibliografia básica: 
- CHIAVENATO, I. Iniciação à Administração Geral - 3a Edição. São Paulo. Ma-
kron Books. 1999. 
- MAXIMIANO, Antônio Cesar Amaru. Introdução à Administração. 6a. Edição. 
São Paulo. Atlas. 2004. 
- KWASNICKA, Eunice Lacava. Introdução à Administração. 6a. Edição. São Pau-
lo. Atlas. 2004. 
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Disciplina: FMI – Fundamentos de Matemática para Informática 
Ementário: 
Sistemas de numeração. Álgebra de Boole: Funções Boolenas e circuitos lógicos, 
tabelas de verdade, equivalência lógica, diagramas de Karnaugh.Noções de lógi-
ca combinacional e seqüêncial. História e Evolução da Lógica Introdução à Lógica 
Elementar Clássica. Lógica Indutiva e Dedutiva. Lógica proposicional: Proposi-
ções e conectivos. Recursão.  
Bibliografia básica: 
- ALENCAR FILHO, E. Iniciação à Lógica Matemática . São Paulo, Livraria Nobel 
S. A., 2000. 
- CARUSO, P. Lógica para Computação. Pelotas: Educat, 1997.  
- GERSTING, J. L. Fundamentos Matemáticos para a Ciência da  Computação.  
5ª ed. Rio de Janeiro: LTC - Livros Técnicos e Científicos, 2004. 
 

 
Disciplina: MCI – Metodologia Científica  
Ementário: 
Conceitos/tipos/objetivos de metodologia científica, etimologia e pesquisa. Pes-
quisa científica e tecnológica. Metodologia da pesquisa: métodos e técnicas. Fon-
tes e características da informação. Estrutura, linguagem e apresentação do tra-
balho técnico e científico. Normalização. 
Bibliografia básica: 
- RUIZ, J. A. Metodologia Científica, Editora Atlas, 2002 
- CERVO, A. L.; BERVIAN, P. A. A metodologia científica. São Paulo, Makron Bo-
oks, 1996. 
- SEVERINO, A .J. Metodologia do trabalho científico. São Paulo, Cortez Editora, 
2002 
 
 
Disciplina: ISI – Introdução à Sistemas de Informação 
Ementário: 
Visão geral do curso de Bacharelado em Sistemas de Informação. Objetivos do 
Curso. Perfil do Egresso. Mercado de Trabalho. Noções sobre operação de com-
putadores. 
Bibliografia básica: 
- CALEB, Ricardo. SISTEMAS DE INFORMAÇÃO: Um Enfoque Computacional. 
Rio de Janeiro. Ciência Moderna. 2005 
- O'BRIEN, James A. SISTEMAS DE INFORMAÇÃO. São Paulo. Saraiva. 2004 
- AUDY, Jorge L. N.; BRODBECK, Angela F. SISTEMAS DE INFORMAÇÃO. Por-
to Alegre. Bookman. 2003 
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Disciplina: EFC-I – Educação Física I  
Ementário:  
(rever e atualizar) A consciência do corpo. Fundamentos da aptidão física relacio-
nado à saúde. O conhecimento do corpo articulado à totalidade do processo soci-
al. Capacidade de movimentos e sentimentos nas ações humanas. Valores éti-
cos-políticos do corpo. Estilo de vida e conceito de saúde. Nutrição. Peso e exer-
cício físico. Stress e fadiga. Atividades práticas. 
Bibliografia básica: 
- BARBANTI, Valdir José. Treinamento Físico: bases científicas. São Paulo. CLR 
Baleeiro. 2001. 
- BENTO, Jorge., Desporto, Saúde e Bem-estar. Portugal: Universidade do Porto. 
1990. 
- BORSARI, José Roberto. Educação Física da Pré-escola à Universidade. São 
Paulo: EPU. 2006. 
 
 
 
2ª  fase 
Disciplina: IPOO – Introdução à Programação Orientada a Objetos 
Ementário:  
Conceitos básicos de orientação a objetos: classes, objetos, herança, polimorfis-
mo, ligação dinâmica, métodos e mensagens, abstração, encapsulamento e reu-
so, Generalização e Especialização. Noções de projeto orientado a objetos. 
Concepção e implementação de programas orientados a objetos. 
Bibliografia básica: 
- DEITEL, H. M. Java: como programar. 6. ed. São Paulo: Pearson Prentice Hall, 
2005. 
- SCHILDT, Herbert. C++ - Completo e Total. Makron Books. 2004. São Paulo; 
- Martin FOWLER, M. UML Essencial. Porto Alegre: Bookman. 2005. 
 
 
Disciplina: MAT-II – Matemática II 
Ementário:  
Funções de uma variável real. Limites e continuidade de funções. Derivadas: de-
finição, propriedades, interpretações, regras de derivação, aplicações de deriva-
das. Integral Indefinida: definição, propriedades, métodos de integração e o teo-
rema Fundamental do cálculo. 
Bibliografia básica: 
- FLEMMING, Diva Marília; GONÇALVES, Mírian Buss. Cálculo A. São Paulo: 
Editora Makron Books e Editora da UFSC, 6a Edição, 2007. 
- LEITOLD, Louis. O Cálculo com Geometria Analítica. São Paulo: Editora Harbra 
Ltda, 3a edição, vol. 1, 1994. 
- SILVA, Elio Medeiros da; Silva, Sebastião M. e Silva, Ermes M. da. Cálculo 
Básico para Cursos Superiores. São Paulo: Editora Atlas, 1ª edição, 2003. 
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Disciplina: TGS – Teoria Geral de Sistemas 
Ementário:  
Histórico e rumos da TGS. Concepções cartesiana e mecanicista X enfoque sis-
têmico. Componentes, características, tipos e classificações de sistemas. Esta-
dos. Modelos. Conceituações. Processo decisório e formativo. Metodologia para 
desenvolvimento de sistemas de informação. 
Bibliografia básica: 
- LAUDON, K. C.; LAUDON, J. P. Gerenciamento de sistemas de informação. 3. 
Ed. Rio de Janeiro: LTC, 2001. 
- O'BRIEN, James A. Sistemas de informação e as decisões gerenciais na era da 
internet. São Paulo: Saraiva, 2001. 
- SENGE, P. A quinta disciplina: teoria e prática da organização de aprendiza-
gem. São Paulo: Best-Seller, 2004.  
 
 
Disciplina: ORG – Arquitetura e Organização de Computadores   
Ementário:  
Componentes do fluxo de dados. Portas lógicas fundamentais. Seletores. Regis-
tradores. Unidade Lógica e Aritmética. Unidade de Controle. Memória. Definição 
do formato de instruções. Modos de endereçamento. Programação em linguagem 
de máquina. Definição de uma estrutura elementar de Von Neumann. Arquitetura 
dos processadores e microprocessadores mais conhecidos. 
Bilbiografia básica: 
- TANENBAUM, Andrew S. Organização Estruturada de Computadores. 4. ed. 
São Paulo: Prentice Hall. 2005. 
- TOCCI, Ronald J.; WIDMER, Neal S. Sistemas Digitais: Princípios e Aplicações. 
8ª ed. São Paulo: Prentice Hall, 2003. 
- MELO, M. Eletrônica Digital. São Paulo: Mc Graw-Hill. 1993. 
 
Disciplina: EPR – Ética Profissional  
Ementário:  
Conceitos básicos e fundamentos da ética. Ética profissional na área de Sistemas 
de Informação. 
Bibliografia básica: 
- MASIERO, Paulo César. Ética em computação. São Paulo: EDUSP, 2000. 
- SINGER, Peter. Ética prática. Trad. Jefferson Luiz Camargo.3.ed.São Paulo: 
Martins Fontes, 2002. 
- VAZQUEZ, Adolfo Sánchez. Ética. Trad. João Dell Anna. 23.ed., Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 2002. 
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Disciplina: ALG – Álgebra Linear e Geometria Analítica 
Ementário: 
Álgebra de vetores. A reta no espaço. Plano. Cônicas e quádricas. Sistemas de 
equações lineares. Espaços vetoriais. Transformações lineares. 
Bibliografia básica: 
- SANTOS, Reginaldo J. Um curso de Geometria Analítica e Álgebra Linear. Mi-
nas Gerais: Editora da UFMG, 1ª edição, vol. Único, 2001. 
- WINTERLE, Paulo. Vetores e Geometria Analítica. São Paulo: Editora Makron 
Books, 1ª edição, vol. Único, 2000. 
- STEINBRUCH, Alfredo e WINTERLE, Paulo. Álgebra Linear. Editora Makron 
Books, 2ª edição, vol. único, 1987. 
 
 
Disciplina: EFC-II – Educação Física II 
Ementário:  
Autodidaxia em atividades físicas. Princípios básicos do condicionamento. Meto-
dologia. Planejamento. Prescrição. Controle e avaliação da atividade física. Ativi-
dades práticas. 
Bibliografia básica: 
- BARBANTI, Valdir José. Treinamento Físico: bases científicas. São Paulo. CLR 
Baleeiro. 2001. 
- BENTO, Jorge., Desporto, Saúde e Bem-estar. Portugal: Universidade do Porto. 
1990. 
- BORSARI, José Roberto. Educação Física da Pré-escola à Universidade. São 
Paulo: EPU. 2006. 
 
 
 
3ª  fase 
Disciplina: PROG-I – Programação I 
Ementário:  
Desenvolvendo aplicações com uma linguagem orientada a objetos. Manipulação 
de dados, interface gráfica, arquivos de dados.  
Bibliografia básica: 
- DEITEL, H. M. Java: como programar. 6. ed. São Paulo: Pearson Prentice Hall, 
2005. 
- HORSTMANN, Cay S. et al. CORNELL, Gary. Core Java - Volume 1 e 2. São 
Paulo: Makron Books, 2005. 
- Martin FOWLER, M. UML Essencial. Porto Alegre: Bookman. 2005. 
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Disciplina: MAT-FI – Matemática Financeira 
Ementário:  
Juros simples e composto. Montante e capital. Cálculo de taxa, taxa nominal, 
proporcional e real. Descontos. Equivalência. Descontos de fluxo de caixa. Análi-
se de alternativa de investimento, critérios econômicos de decisão.Métodos de 
valor atual. Custo anual e taxa de retorno. Análise custo-benefício. Sistemas de 
financiamento. 
Bibliografia básica: 
- VERAS, Lilia Ladeira. Matemática Financeira. São Paulo: Atlas, 2003. 
- VIEIRA SOBRINHO, José D. Matemática Financeira. Atlas, 2002. 
- BRUNI, Adriano L.; FAMÁ, Rubens. Matemática Financeira com HP 12C e Ex-
cel. São Paulo: Atlas, 2002. 
 
 
Disciplina: FSI – Fundamentos de Sistemas de Informação 
Ementário:  
Sistemas de informação pessoais, de grupos e corporativos; Administração de 
sistemas de informação; Sistemas de informação gerenciais; Sistemas de apoio à 
decisão; Aplicações de sistemas de informação; Planejamento estratégico de sis-
temas de informação; Gerência de custos de sistemas de informação; Qualidade, 
segurança e auditoria de informática; Gerência de pessoal para sistemas de in-
formação; Relacionamento organizacional de sistemas de informação. 
Bibliografia básica: 
- LAUDON, K. C.; LAUDON, J. P. Gerenciamento de sistemas de informação. 3. 
Ed. Rio de Janeiro: LTC, 2001. 
- O'BRIEN, James A. Sistemas de informação e as decisões gerenciais na era da 
internet. São Paulo: Saraiva, 2001. 
- SENGE, P. A quinta disciplina: teoria e prática da organização de aprendiza-
gem. São Paulo: Best-Seller, 2004.  
 
 
Disciplina: DAD-I – Estrutura de Dados I 
Ementário:  
Estruturas naturais, listas encadeadas, filas, listas, pilhas, árvores, árvores balan-
ceadas, algoritmos para manipulação de estruturas. 
Bibliografia básica: 
- GOODRICH, M. TAMASIA, R. “Estrutura de dados e algoritmos em Java”. Ed. 
Bookman, 2002. 
- VELOSO, Paulo; Santos, Clésio; Azeredo, Paulo e Furtado, Antônio. Estruturas 
de Dados. Campus, 2002. 
- PREISS, Bruno R. Estruturas de Dados e Algoritmos. Campus, 2001. 
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Disciplina: SOFT – Engenharia de Software 
Ementário:  
Ciclos de vida de software e suas fases; Paradigmas de desenvolvimento de 
software; Modelos, métricas, estimativas e alocação de recursos; Qualidade e sua 
administração; Alocação e administração de pessoal e recursos; Ambientes e fer-
ramentas de software. 
Bibliografia básica: 
- SOMMERVILLE, Ian Engenharia de Software. São Paulo: Addison Wesley, 
2003. 
- PAULA FILHO, Wilson de Pádua. Engenharia de Software. Rio de Janeiro: Li-
vros Técnicos e Científicos Ltda (LTC), 2001. 
- PRESSMAN, Roger S. Engenharia de Software. São Paulo: McGraw-Hill, 2006. 
 
 
Disciplina: EST – Probabilidade e Estatística 
Ementário:  
Introdução e Conceitos. Estatística Descritiva. Probabilidade. Variáveis Aleatórias 
e Distribuições de Probabilidade. Amostragem. Estimação. Correlação e Regres-
são. Teste de Hipóteses. 
Bibliografia básica: 
- MORETTIN, P. A.; BUSSAB, W.A., Estatística Básica, 5 ª ed. Ed. Atual, SP, 
2003. 
- LAPPONI, J. C., Estatística usando Excel. São Paulo: Lapponi, 2000. 
- SPIEGEL, M. R., Probabilidade e Estatística. São Paulo: Makron Books, 2001. 

 
Disciplina: ECO – Fundamentos de Economia 
Ementário:  
Fundamentos conceituais da economia. Modelos microeconômicos. Mercado e 
preços. Demanda e oferta. Estruturas de mercado. Fundamentos da análise ma-
croeconômica. Modelos macroeconômicos. Política econômica. Demanda e oferta 
agregada e seus determinantes. Moeda, juros, renda e emprego. 
Bibliografia básica: 
- MANKIW, N. Gregory. Introdução à Economia. Princípios de Micro e Macroeco-
nomia. Rio de Janeiro: Campus, 2002. 
- STIGLITZ, Joseph E. & WALSH, Carl E. Introdução à Microeconomia. Rio de 
Janeiro: Campus, 2003, 387. 
- CARVALHO, Luiz Carlos P. Microeconomia Introdutória. 2ª ed. São Paulo: Atlas, 
2000. 
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4ª  fase 
Disciplina: PROG-II – Programação II 
Ementário:  
Concepção e implementação de programas orientados a objetos. Criação de 
componentes customizados. Multithreading. Redes. Objeto Remotos. Conectivi-
dade com Banco de dados. Tópicos avançados em Programação.  
Bibliografia básica: 
- DEITEL, H. M. Java: como programar. 6. ed. São Paulo: Pearson Prentice Hall, 
2005. 
- HORSTMANN, Cay S. et al. CORNELL, Gary. Core Java - Volume 1 e 2. São 
Paulo: Makron Books, 2005. 
- LARMAN, Craig. Utilizando UML e Padrões. Porto Alegre: Bookmann. 2000. 
 
 
Disciplina: GEC – Gestão do Conhecimento 
Ementário:  
O conhecimento nas organizações. A economia do conhecimento. A empresa do 
conhecimento. O trabalhador do conhecimento. A criação do conhecimento. A 
espiral do conhecimento. A gestão e a transferência do conhecimento. Avaliação 
da competência. Gestão Estratégica do Conhecimento.   
Bibliografia básica: 
- STEWART, Thomas A., Capital Intelectual: A Nova Vantagem Competitiva das 
Empresas. Rio de Janeiro: Editora Campus, 1998. 
- SVEIBY, K. E., A Nova Riqueza das Organizações. Rio de Janeiro: Editora 
Campus, 1998. 
- TERRA, J.C.C. Gestão do conhecimento: o grande desafio empresarial. São 
Paulo: Negócio Editoria, 2001. 
 
 
Disciplina: ANC – Análise de Custos 
Ementário:  
Introdução a gestão dos custos industriais. Custos diretos e indiretos. Custos va-
riáveis e fixos. Custos operacionais. Custos globais. Amortização. Sistemas de 
custeio. Relação lucro-custo-volume. Competitividade e os sistemas de custos. 
Formação do preço de venda. Indicadores de desempenho econômico.  
Bibliografia básica: 
- MARTINS, Eliseu. Contabilidade de Custos. 8ª ed. São Paulo: Atlas, 1998.  
- HANSEN, Don R. & MOWEN, Maryanne M. Gestão de custos: contabilidade e 
controle. 1ª ed. São Paulo: Pioneira Thomson Learning, 2001.  
- Nakagawa, M. Y. ABC: Custeio Baseado em Atividades. 2a Edição. São Paulo: 
ATlas, 2001. 
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Disciplina: DAD-II – Estrutura de Dados II 
Ementário:  
Meios de armazenamento, dispositivos de acesso seqüencial, dispositivos de a-
cesso aleatório, registros, listas invertidas, hashing, sort, backup. Métodos de or-
denação e busca de dados. Noções sobre complexidade de algoritmos na avalia-
ção de desempenho de programas. 
Bibliografia básica: 
- GOODRICH, M. TAMASIA, R. “Estrutura de dados e algoritmos em Java”. Ed. 
Bookman, 2002. 
- VELOSO, Paulo; Santos, Clésio; Azeredo, Paulo e Furtado, Antônio. Estruturas 
de Dados. Campus, 2002. 
- PREISS, Bruno R. Estruturas de Dados e Algoritmos. Campus, 2001. 
 
 
Disciplina: ANA – Introdução à Análise 
Ementário:  
Ciclo de vida de sistemas. Conceitos básicos. Análise e projeto orientado a obje-
tos. Metodologias e técnicas de análise. Análise e projeto auxiliados por compu-
tador. 
Bibliografia básica: 
- BOOCH, Grady; RUMBAUGH, James; JACOBSON, Ivar. UML – Guia do Usuá-
rio. 2. ed. Rio de Janeiro. Elsevier, 2005 
- LARMAN, Craig. Utilizando UML e Padrões. Porto Alegre: Bookmann, 2000. 
- COCKBUN, Alistair. Escrevendo Casos de Uso Eficazes. Porto Alegre: Book-
mann,  2005. 
 
 
Disciplina: SOP – Sistemas Operacionais 
Ementário:  
Introdução aos sistemas operacionais, Multiprogramação, Programação concor-
rente, Gerência do Processos, Gerenciamento de memória, Gerenciamento de 
Entrada e Saída, Sistema de Arquivos, Estudo sobre principais Sistemas Opera-
cionais. 
Bibliografia básica: 
- OLIVEIRA, Rômulo Silva de; Carissimi, Alexandre da Silva; Toscani, Simão Si-
reneo. Sistemas Operacionais. 2ª Edição. Porto Alegre/RS: Sagra-Luzzatto, 2001. 
247 p. 
- SILBERSCHATZ, Abrahan; Galvin, Peter; Gagne, Greg. Sistemas Operacionais: 
Conceitos e Aplicações. 6ª Edição. Rio de Janeiro: Campus, 2000. 585 p. 
- TANENBAUM, Andrew.S.; Sistemas Operacionais Modernos, Prentice Hall Bra-
sil,2º edição, 2003.  
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Disciplina: DIR – Direito Aplicado 
Ementário:  
Noções gerais de direito. Direito constitucional. Direito civil. Código de proprieda-
de industrial. Lei de software. Tratamento de sigilo de dados. Propriedade imate-
rial. Propriedade intelectual. Responsabilidade civil e penal sobre a tutela de in-
formação. Consolidação das Leis do Trabalho e legislação específica. Legislação 
aplicada à informática. Direito autoral. Legislação de Patente e Marcas. Registro 
de software. Registro de programas e sistemas. Registro de direito autoral. 
Bibliografia básica: 
- DE LUCCA et SIMÃO FILINTO. ”Direito e Internet – Aspectos Jurídicos Relevan-
tes”. São Paulo: Edipro, 2001. 
- CASTRO, Carla Rodrigues Araújo de. ”Crimes de Informática e seus Aspectos 
Processuais”. 2ªed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2003.  
- REINALDO FILHO, Demócrito. ”Direito e Informática – Temas Polêmicos”. São 
Paulo: Edipro, 2002. 
 
 
 
5ª  fase 
Disciplina: REC I – Redes de Computadores I 
Ementário:  
Introdução às redes de comunicações. Conceitos básicos de redes de computa-
dores. Meios físicos para redes de computadores. Cabeamento para redes locais 
e WANs. Conceitos Básicos de Ethernet. Tecnologias Ethernet.  
Protocolos, protocolo TCP/IP e endereçamento IP. Conceitos Básicos de Rotea-
mento e de Sub-redes.  Camada de Transporte TCP/IP e de Aplicação. Estudo de 
casos. 
Bibliografia básica: 
- TANENBAUM, Andrew. Redes De Computadores 4a Edição. São Paulo: Cam-
pus, 2003. 
- KUROSE, J. & ROSS, K. Redes de Computadores e a Internet (Uma aborda-
gem top-down) 3a Edicao. São Paulo: Makron Books, 2003. 
- FOROUZAN, Behrouz A. Comunicação de Dados e Redes de Computadores - 
3.ed. São Paulo: Bookman, 2006. 
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Disciplina: GES – Gestão Empresarial 
Ementário: 
Evolução do pensamento administrativo. Processos administrativos. Desenvolvi-
mento Gerencial; Análise Transacional; Características do Gerente Atual. Técni-
cas de Gerenciamento; Introdução ao planejamento estratégico; Criatividade; 
Trabalho em Equipe; Motivação. Administração dos recursos materiais. Produtivi-
dade e Competitividade, Globalização. Sistemas flexíveis de manufatura. Introdu-
ção a ERP (Enterprise Resource Planning). Qualidade. 
Bibliografia básica: 
- ARAUJO, Luis César G. de. Organização, sistemas e métodos e as modernas 
ferramentas de gestão organizacional. São Paulo: Atlas, 2001. 
- CHIAVENATO, Idalberto. Administração: teoria, processo e prática. 3. ed. São 
Paulo: Makron Books, 2000. 
- PEREIRA, Maria Isabel. Gestão Empresarial: de Taylor aos nossos dias. São 
Paulo: Thomson Learning, 2002. 
 
 
Disciplina: GPR – Gerência de Projetos 
Ementário: 
Análise de custo/benefício, previsão de tempo de projeto, PERT, gráfico de 
GANT, previsão de tempo de programação, plano de teste, elaboração de testes, 
planos de conversão e implantação, marketing do sistema. 
Bibliografia básica: 
- DINSMORE, Paul C; CAVALIERI, Adriane. Como se Tornar um Profissional em 
Gerenciamento de Projetos. Rio de Janeiro: Qualitymark, 2003. 
- CLELAND, David I; IRELAND, Lewis R. Gerência de Projetos. Rio de Janeiro: 
Reichmann & Affonso Editores, 2002. 
- KEELING, Ralph. Gestão de Projetos - Uma abordagem global. São Paulo: Sa-
raiva, 2002. 
 
 
Disciplina: BAN – Banco de Dados 
Ementário: 
Informação. Sistemas de Informação.Engenharia da Informação. Banco de Da-
dos. Sistemas Gerenciadores de Banco de Dados. Modelo Entidade e Relacio-
namentos. Modelo Relacional. Modelo Hierárquico. Modelo Rede. Modelo Orien-
tado a Objetos. Álgebra Relacional. Normalização de Dados. 
Bibliografia básica: 
- SILBERSCHATZ, Abraham; KORTH, Henry F.; SUDARSHAN, S. Sistema de 
banco de dados. 3. ed. São Paulo: Makron Books, 1999. 
- DATE, C. J. Introdução a sistemas de banco de dados. 9 ed. São Paulo: Cam-
pus, 2005. 
- SETZER, Valdemar W. Banco de dados. 3. ed. São Paulo: Edgard Blücher, 
1999. 
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Disciplina: PES – Pesquisa Operacional 
Ementário: 
Conceitos de decisão e o enfoque gerencial da Pesquisa Operacional. Modela-
gem de problemas gerenciais. Problemas de alocação de recursos: Programação 
Linear. Dualidade em Programação Linear. Planejamento Programação e Contro-
le de Projetos: PERT – COM. Introdução à Simulação 
Bibliografia básica: 
- ANDRADE, Eduardo Leopoldino de. Introdução à Pesquisa Operacional: méto-
dos e modelos para Análise de Decisões. Terceira Edição. Editora LTC, 2004. 
- MOREIRA, Daniel Augusto. PESQUISA OPERACIONAL: curso introdutório. 
Thomson Learning. 2007. 
- PIDD, M. Modelagem empresarial. Porto Alegre: Bookman, 1998.  
 
Disciplina: CON – Contabilidade Gerencial 
Ementário: 
Noções básicas de contabilidade. Relatórios contábeis. Balanço patrimonial. Vari-
ações do patrimônio líquido. Regimes de contabilidade e outros princípios bási-
cos. Demonstração de resultados do exercício. Aspectos sobre a estrutura con-
ceitual básica da contabilidade. Integração do DP com a DRE. Demonstração de 
lucros ou prejuízos acumulados. Contabilidade por balanços sucessivos. Balance-
te. Escrituração. Ativo circulante e realizável à longo prazo. Estoques. Ativo per-
manente. Passivo exigível e resultados de exercícios futuros. Patrimônio líquido. 
Demonstração de lucros ou prejuízos e limitações do patrimônio líquido. Demons-
tração do fluxo de caixa. Demonstração de origens e aplicações de recursos. 
Análise de demonstrações financeiras. 
Bibliografia básica: 
- IUDICIBUS, Sergio, et alli. Contabilidade Introdutória. 10ª Ed. São Paulo: Atlas, 
2006. 
- MARION, José C. Contabilidade Empresarial. São Paulo: Atlas, 2006. 
- ATKINSON, A. et all. Contabilidade Gerencial. São Paulo: Atlas, 2006. 
 
 
6ª  fase 
Disciplina: ERP – Sistemas Integrados de Gestão 
Ementário: 
Sistemas integrados de gestão (ERP): conceitos, características e funcionalida-
des.  
Bibliografia básica: 
- CORRÊA, H. L. ; GIANESI. I. G. N. ; CAON, M. Planejamento, Programação e 
Controle da Produção. 1997. 
- CARVALHO, M.M.; LAURINDO, F.J.B. Estratégias para Competitividade. São 
Paulo: Futura, 2003.  
- LAURINDO, F.J.B.; PESSÔA, M.S.P. Sistemas Integrados de Gestão - In: Ama-
to Neto, João, org..Manufatura classe mundial: conceitos, estratégias e aplica-
ções. São Paulo: Atlas, 2001. 
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Disciplina: IIA – Introdução à Inteligência Artificial 
Ementário: 
Introdução à Inteligência Artificial (IA). Soluções de problemas. Espaço de busca. 
Teoria de jogos. Representação do conhecimento: Conceitos, Sistema de raciocí-
nio lógico, Regras dos predicados, Regras de produção, Redes semânticas e Ra-
ciocínio baseado em casos. Modelo cognitivo; Redes semânticas; Conhecimento 
e raciocínio; Incerteza e probabilidade, e Redes Bayesianas. Aprendizagem. Ár-
vores de decisão. Noções de sistemas especialistas. Aquisição do conhecimento. 
Ferramentas. 
Bibliografia básica: 
- BRAGA, Antônio de Pádua, LUDERMIR, Teresa,B., CARVALHO, André, C.P. de 
- Leon. Redes Neurais Artificias. Teoria e aplicações. Rio de Janeiro:LTC, 2000;   
CARVALHO, Luís A.V. de. Datamining. São Paulo:Ética, 2001;  
- RICH, Elaine; KNIGHT, Kevin, Ratto, Maria Cláudia. Inteligência Artificial. São 
Paulo:Makron Books, 1994. 
 
 
Disciplina: SOR – Sociologia das Organizações 
Ementário: 
Sociologia geral e sociologia aplicada às organizações. O indivíduo e a organiza-
ção. Organização formal e informal. Processos de organização do trabalho frente 
aos novos modelos de gestão. Mudança organizacional. Cultura das organiza-
ções. Tipologias organizacionais. Configurações de autoridade e estrutura organi-
zacional. Motivação e satisfação no trabalho. Impactos da informática nos pro-
cessos de trabalho: características e transformação. Efeitos sociais. 
Bibliografia básica: 
- ARON, Raymond. As etapas do pensamento sociológico. 5.ed. São Paulo: Mar-
tins Fontes, 2000. 
- CHARON, Joel M. Sociologia. 5ed. São Paulo: Saraiva, 2000. 
- ROBBINS, Stephen P. Comportamento organizacional. 9.ed. São Paulo: Prenti-
ce-Hall, 2002. 
 
Disciplina: FIL - Filosofia 
Ementário: 
Concepção de filosofia. O problema antropológico: natureza humana, racionalida-
de, ser-no-mundo, técnica, liberdade, intersubjetividade, dimensão ética, dimen-
são social, comunicação, o sentido da vida e a transcendência.  
Bibliografia básica: 
- COMTE-SPONVILLE, André - Apresentações da Filosofia. Lisboa: Instituto Pia-
get, 2001.  
- KOLAK, Daniel; MARTIN, Raymond - Sabedoria sem respostas: uma breve in-
trodução à filosofia. Lisboa: Temas e Debates, 2004  
- SEVERINO, A. J. Filosofia da Educação. São Paulo: FTD, 2002. 
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Disciplina: REC II – Redes de Computadores II 
Ementário:  
Topologia de rede. Componentes e funções de rede. Redes locais. Segurança de 
redes. Modelo TCP/IP. Roteamento. Gerência de servidores Internet. Redes sem 
fio. 
Bibliografia básica: 
COMER, Douglas E. Interligação em Rede com TCP/IP - Volume I - Princípios, 
protocolos e arquitetura, 5ª edição, Editora Campus, 2006 
TANENBAUM, Andrew S. Redes de Computadores, 4ª edição, Editora Campus, 
2003  
FOROUZAN, Behrouz A. Comunicação de Dados e Redes de Computadores - 
3.ed. São Paulo: Bookman, 2006 
 
Disciplina: IHA – Introdução à Hardware 
Ementário:  
Estudo sobre dispositivos - processadores, placa mães, memórias e periféricos, 
Montagem e Configuração de microcomputadores, Introdução às novas tecnolo-
gias de informação e  comunicação. 
Bibliografia básica: 
VASCONCELOS, LAERCIO. Como montar, configurar e expandir o seu PC, São 
Paulo: Makron, 2003. 
SOUSA, SERGIO. Tecnologias de Informação, São Paulo: Editora Brasport, 2006 
MORIMOTO, CARLOS. E-Book- Manual do Hardware Completo, São Paulo. Dis-
ponível em http://www.guiadohardware.net, 2004. 
 
 
Disciplina: ILO – Introdução à Logística 
Ementário:  
Logística, logística empresarial. Gerenciamento da Cadeia de Suprimentos. Ad-
ministração Sistêmica e Sistemas de Informação. Administração de Materiais, 
Gestão de estoques, armazenagem, codificação. Função compras. Transportes, 
Distribuição. Planejamento de rede Logística. 
Bibliografia básica: 
MARTINS, Petronio ; ALT - Administração de Materiais e Patrimônio. Editora 
Saraiva. São Paulo, 2005. 
CHRISTOPHER, Martin. Logística e Gerenciamento da Cadeia de Suprimentos. 
São Paulo, Atlas, 1997. 
BALLOU, Ronald H. Logística Empresarial. São Paulo, Atlas, 1995. 
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Disciplina: IGA – Introdução à Gestão Ambiental 
Ementário:  
Estudo e pesquisa da formação inicial e da conjuntura atual do meio ambiente. 
Variáveis controláveis e incontroláveis do meio ambiente. Impacto do ambiente de 
negócios sobre o ambiente natural. A importância da eficiente gestão ambiental 
para os negócios. Sistema de Gestão Ambiental. ISO 14000. 
Bibliografia básica: 
PHILLIPI JR, A. et al. Curso de Gestão Ambiental. Barueri, SP: Manole, 2004 
SEIFFERT, Maria E. B. Iso 14001 Sistemas De Gestão Ambiental. 2.Ed. São 
Paulo: Atlas, 2006. 
DIAS, Reianldo. Gestão Ambiental: Responsabilidade Social e Sustentabilidade. 
São Paulo: Atlas, 2006. 
 
 
7ª  fase 
Disciplina: SAD – Sistemas de Apoio à Decisão 
Ementário:  
Conceitos básicos de sistemas de apoio à decisão; Modelagem de Informação 
Gerencial e Operacional; Interfaces entre Sistema e Usuário; Utilização de Siste-
mas de Apoio à Decisão; Estudos de Caso. 
Bibliografia básica: 
GOMES, L.F.A.M.; GOMES, C.F.S. & de ALMEIDA, A.T. Tomada de Decisão Ge-
rencial Enfoque Multicritério, São Paulo: Atlas, 2002. 
GOMES, L.F.A.M.; ARAYA, M. & CARIGNANO, C. Tomada de Decisão em Cená-
rios Complexos, São Paulo: Thomson, 2004. 
O´BRIEN, James A.: Sistemas de Informação e as Decisões Gerenciais na Era da 
Internet - Editora Saraiva, RJ, 2001. 
 
Disciplina: MKT - Marketing 
Ementário:  
Introdução ao Marketing, conceitos gerais, posicionamento de mercado, análise 
do ambiente de marketing, segmentos de mercado, produtos, concorrência, no-
vos entrantes, diferenciais competitivos, inovação, estratégia de mercado. 
Bibliografia básica: 
KOTLER, Philip. Administração de marketing. 12.ed. São Paulo: Pearson Prentice 
Hall, 2006. 
CHURCHILL Jr., Gilbert; PETER, Paul. Marketing: criando valor para o cliente. 
São Paulo: Saraiva 2000. 
KOTLER, Philip. Marketing de A a Z. São Paulo: Campus, 2003. 
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Disciplina: EMP – Empreendedorismo 
Ementário:  
Desenvolvimento da capacidade empreendedora na área de informática, com 
ênfase no estudo do perfil do empreendedor, nas técnicas de identificação e a-
proveitamento de oportunidades, na aquisição e gerenciamento dos recursos ne-
cessários ao negócio, fazendo uso de metodologias que priorizam técnicas de 
criatividade e da aprendizagem pró-ativa.. 
Bibliografia básica: 
DORNELAS, José C. A. Empreendedorismo: Transformando idéias em negócios. 
Rio de Janeiro: Cammpus, 2001. 
DOLABELA, Fernando. Oficina do Empreendedor. São Paulo: Cultura Editores 
Associados, 2002. 
BIRLEY, Sue; MUZYCA, Daniel F. Dominando os desafios do empreendedor. 
1a.ed., São Paulo: Makron Books, 2000. 
 
Disciplina: ISI – Introdução à Segurança da Informação  
Ementário:  
Conceitos e terminologia de segurança em computação: criptografia simétrica e 
criptografia assimétrica;assinatura digital: infra-estrutura de chave-pública; segu-
rança de sistemas. 
Bibliografia básica: 
BURNETT, Steve & PAINE, Stephen - Criptografia e Segurança - O Guia Oficial 
RSA. Campus / Elsevier 4ª Edição.2002 
BEAL, Adriana, - Segurança da Informação. 1ª Edição, Atlas. 2005 
TERADA, Routo. Segurança de Dados Criptografia em Redes de Computador. 
São Paulo, Edgard Blücher, 2000 
 
Disciplina: SIG – Sistemas de Informações Geográficas 
Ementário:  
Introdução; Histórico; Conceitos básicos e fundamentos do geoprocessamento. 
Dados georeferenciados. Mapas e conceitos de cartografia. Métodos de aquisição 
de dados geográficos. Qualidade dos dados geográficos. Armazenamento de da-
dos em SIG. Conceitos básicos em bancos de dados geográficos. Modelos de 
dados para SIG. Aplicações de SIG. Experimentação com SIG e Estudo de Caso. 
Bibliografia básica: 
SILVA, Ardemirio de Barros. Sistemas de Informação Geo-Referenciadas ( Sig ) - 
Conceitos e Fundamentos. Editora da UNICAMP. 
CÂMARA, G. CASANOVA, M. HEMERLY, Y. A ., MAGALHÃES, G. MEDEIROS 
C. Anatomia de Sistemas de Informações Geográficas. Campinas: Instituto de 
Computação, UNICAMP, 1996. 
ROCHA, CEZAR HENRIQUE BARRA. Geoprocessamento: Tecnologia Transdici-
plinar, Juiz de Fora, MG, Ed. Do Autor, 2000. 
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Disciplina: DAÍ – Desenvolvimento de Aplicações para a Internet  
Ementário:  
Serviços Internet, serviço Web, linguagem HTML, banco de dados MySQL, lin-
guagem PHP. 
Bibliografia básica: 
Thomson, L.; Welling, L. PHP e MySQL, Desenvolvimento Web, 3ª Edição, Edito-
ra Campus. 
Deitel, H.M.; Deitel, P.J.; Nieto, T.R. Internet & World Wide Web Como Progra-
mar, 2a Edição Editora Bookman. 
Converse, T.; Park, J.; PHP: a Bíblia, 2a Edição, Editora Campus. 
 
Disciplina: TCC-I – Trabalho de Conclusão I 
Ementário: 
Levantamento bibliográfico e elaboração de projeto de trabalho de conclusão de 
curso, com a orientação de um professor.  
Bibliografia básica: 
A definir, de comum acordo com o professor orientador. 
 
8ª  fase 
Disciplina: ETG – Estágio Supervisionado 
Ementário: 
Aplicação de conhecimentos adquiridos no curso, nas atividades a serem desen-
volvidas durante realização do estágio supervisionado. 
Bibliografia básica: 
A definir, A definir, de comum acordo com o professor orientador. 
 
Disciplina: TCC-II – Trabalho de Conclusão II 
Ementário: 
Execução de projeto de trabalho de conclusão, conforme definido em TCC-I, com 
a orientação de um professor. 
Bibliografia básica: 
A definir, de comum acordo com o professor orientador. 
 
Disciplina: LIB – Língua Brasileira de Sinais * 
Ementário: Aspectos da língua de Sinais e sua importância: cultura e história. I-
dentidade surda. Introdução aos aspectos lingüísticos na Língua Brasileira de Si-
nais: fonologia, morfologia, sintaxe. Noções básicas de escrita de sinais. Proces-
so de aquisição da Língua de Sinais observando as diferenças e similaridades 
existentes entre esta e a Língua Portuguesa.  
Bibliografia básica: QUADROS, R. M. de., KARNOPP, L. B. Língua de Sinais Bra-
sileira: Estudos Lingüísticos. Porto Alegre: Artmed, 2004. v.1. 222 p. 
BRASIL. MEC/SEESP. Educação Especial: Língua Brasileira de Sinais (Série A-
tualidades Pedagógicas). Caderno 3. Brasília, 1997. 

BRITO, Lucinda Ferreira. Por uma gramática de Língua de Sinais. Rio de Janeiro: 
Tempo Brasileiro. UFRJ-RJ. Departamento de Lingüística e Fitologia, 1995. 
OBS: disciplina pertencente à 4ª fase do curso. 
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4.12.3 Descrição dos enfoques para Estágio, Trabalho de Conclusão e Ativi-
dades Complementares 

4.12.3.1 Estágio Supervisionado 

No curso de Bacharelado em Sistemas de Informação o estágio é supervi-
sionado e pode ser feito a partir da 7ª fase, desde que o acadêmico tenha integra-
lizado, pelo menos, 130 créditos dos 200 previstos no curso (incluindo créditos de 
Atividades Complementares). O estágio deverá ser realizado em uma organiza-
ção, na área de atuação afim do curso, a partir de um projeto definido pelo aca-
dêmico, com orientação de um professor da UDESC e supervisionado por um fun-
cionário da organização onde será realizado o estágio. Para o tanto, o aluno ma-
tricula-se na disciplina Estágio Supervisionado (ETG) e efetua os procedimentos 
necessários, de acordo com a Resolução 071/2000 – CONSUNI (Anexo VI), ou de 
outra que venha a substituí-la. 

 A avaliação do Estágio Curricular será feita pelo professor orientador e pelo 
supervisor, mediante critérios definidos pelo Colegiado do Curso.  

 
4.12.3.3 Trabalho de Conclusão de Curso 

O acadêmico deverá elaborar um trabalho de conclusão de curso, dividido 
em 2 disciplinas, conforme descrição abaixo: 

TCC-I – Trabalho de Conclusão I – com 6 créditos, destinada a elaboração 
e aprovação da proposta de trabalho de conclusão. O acadêmico deverá realizar 
uma revisão bibliográfica sobre o tema de interesse, elaborando uma proposta de 
trabalho que, posteriormente, deverá ser apresentada para avaliação. A avaliação 
terá por base a proposta de trabalho e a documentação entregue e será feita por 
professor orientador. 

TCC-II – Trabalho de Conclusão II – com 9 créditos, destinada a elaboração 
do trabalho de conclusão, tendo por base a proposta elaborada em TCC-I (pré-
requisito). Ao final da disciplina, o aluno deverá entregar, por escrito, o trabalho 
realizado, além de apresentá-lo para uma banca de professores, devendo obter a 
nota mínima para aprovação, conforme critérios adotados para as outras discipli-
nas do curso.  

A avaliação do TCC-II será feita por banca examinadora, definida pelo cole-
giado de curso, composta de 3 professores, sendo um desses, o professor orien-
tador. Os demais componentes e os critérios de avaliação, serão definidos pelo 
colegiado de curso. 
 
4.12.3.5 Atividades Curriculares Complementares 
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As atividades complementares nos cursos de graduação da UDESC são 
regulamentadas pela Resolução Nº 005/2006 – CONSEPE (Anexo V) e, constitu-
em-se em componentes curriculares que possibilitam o reconhecimento, por avali-
ação, de habilidades, conhecimentos, competências do aluno, inclusive adquiridas 
fora da universidade.  

Tais atividades incluem a prática de estudos e atividades independen-
tes e ações de extensão junto à comunidade, podendo ser realizadas até o 
penúltimo semestre letivo. 

 

5. AVALIAÇÃO DO PROCESSO ENSINO-APRENDIZAGEM 
O planejamento de ensino (plano de ensino) é um instrumento de comuni-

cação entre o professor e o aluno, e representa uma parte do planejamento didáti-
co pedagógico. 

Os planos de ensino devem seguir os referenciais políticos e orientadores 
bem como as ementas  das disciplinas citadas nesse documento. 

É fundamental que o plano contemple os seguintes elementos básicos para 
o planejamento didático-pedagógico de acordo com a resolução 034/93  CONSE-
PE 1. 

− Identificação 
− Ementa 
− Objetivos 
− Conteúdo programático 
− Metodologia de ensino- aprendizagem 
− Número de avaliações com respectivos instrumentos e  cronogramas 
− Bibliografia 

Evidentemente, quando da elaboração do plano de ensino, o professor de-
ve articular objetivos, conteúdos e bibliografias às metodologias e formas de avali-
ação (itens fundamentais do plano de ensino). 

O Professor deve observar que a metodologia de ensino é determinada pe-
la relação objetivos-conteúdos, e refere-se aos meios para alcançar os objetivos 
do processo de ensino. No plano de ensino, o item “metodologia” deve apresentar, 
de forma simples e direta, as indicações gerais das ações a serem desenvolvidas 
pelo professor. 

Também, a avaliação é o momento indispensável de verificação e julga-
mento do andamento do processo ensino-aprendizagem desenvolvido. Na elabo-
ração do plano de ensino o professor deve registrar o princípio do processo de 
avaliação que será utilizado ao longo da disciplina, tanto para facilitar o desenvol-

                                                 
1 a resolução encontra-se na integra no Anexo II 
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vimento do mesmo ao longo do semestre quanto para conhecimento e discussão 
do mesmo pelos alunos. 

A avaliação deve acontecer paralelamente às atividades de ensino e avaliar 
o processo como um todo, tanto individualmente quanto no contexto de todo o 
Projeto Político Pedagógico. É necessário pesquisar e implantar métodos de ava-
liação que comprovem o desempenho dos acadêmicos em diversos contextos, a 
citar: competência, técnica, iniciativa, organização, trabalho em equipe. 

 

6. CORPO DOCENTE DO CURSO 

6.1 IDENTIFICAÇÃO DOS DOCENTES EFETIVOS NO CENTRO  
  

O Centro de Educação do Planalto Norte, conta atualmente com os 
seguintes docentes efetivos: 
 

10 20 30 40 DE G E M D

Agnaldo Vanderlei Arnold x x
Alfredo Balduíno Santos x x
Arlindo Costa x x
Carlos Roberto Werlich x x
Chidambaram Chidambaram x x
Délcio Pereira x x
Edward Gauche x x
Felipe Eugenio Kich Gontijo x x
Flávio Marcelo Strelow x x
Luiz Cláudio Dalmolin x x
Mario Ezequiel Augusto x x
Marzely Gorges Farias x x
Neudi José Bordignon x x
Nilson Ribeiro Modro x x
Pio Campos Filho x x
Sandro Keine x x

NOME
REGIME DE TRABALHO TITULAÇÃO

 
 

6.2 IDENTIFICAÇÃO DOS DOCENTES EFETIVOS NO CENTRO 
NECESSÁRIOS PARA MINISTRAR DISCIPLINAS PARA OS TRÊS 
PRIMEIROS SEMESTRES 
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10 20 30 40 DE G E M D

Mario Ezequiel Augusto x x AGO

Pio Campos Filho x x MAT-I

Carlos Roberto Werlich x x TGA

Nilson Ribeiro Modro x x FMI

Luiz Cláudio Dalmolin x x ISI

Alfredo Balduíno Santos x x EFC-I

Disciplina não-presencial * MCI

Luiz Cláudio Dalmolin x x IPOO

Pio Campos Filho x x MAT-II

Felipe Eugenio Kich Gontijo x x TGS

Edward Gauche x x ORG

Nilson Ribeiro Modro x x ALG

Alfredo Balduíno Santos x x EFC-II

Disciplina não-presencial * EPR

Flávio Marcelo Strelow x x PROG-I

Pio Campos Filho x x MAT-FI

Felipe Eugenio Kich Gontijo x x FSI

Nilson Ribeiro Modro x x DAD-I

Chidambaram Chidambaram x x SOFT

Neudi José Bordignon x x EST

Disciplina não-presencial * ECO

2a FASE

3a FASE

1a FASE

NOME PROFESSOR
REGIME DE TRABALHO TITULAÇÃO

DISCIPLINA

 

Obs: O Centro de Educação do Planalto Norte já possui, através dos Depar-
tamentos de Sistemas de Informação e Tecnologia Moveleira, corpo docen-
te efetivo suficiente para atender as 3 primeiras fases do curso, conforme 
indicado na tabela acima. 

∗ As disciplinas MCI – Metodologia Científica (da 1ª fase), EPR – Ética 
Profissional (da 2ª fase) e ECO – Fundamentos de Economia (da 3ª fa-
se), serão oferecidas na modalidade não-presencial, juntamente com 
outras disciplinas do curso (conforme tabela apresentada no item 
4.12.1-b), pelo Centro de Ensino à Distância (CEAD) da UDESC ou, na 
impossibilidade desse, pelo Centro de Educação do Planalto Norte. 
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7. RECURSOS NECESSÁRIOS 

7.1 HUMANOS 
Atualmente, o Centro de Educação do Planalto Norte da UDESC, oferece, 

em São Bento do Sul,  o curso de Tecnologia em Sistemas de Informação, com 
um quadro de docentes efetivos e colaboradores, que atende todas as necessida-
des do referido curso. 

Com a criação do curso de Bacharelado em Sistemas de Informação, o a-
tual curso de Tecnologia será extinto gradativamente, à medida que o novo curso 
vai sendo implantado, de maneira que, as necessidades de contratação de novos 
docentes, são praticamente as mesmas hoje existentes para o curso de Tecnólogo 
(considerando que atualmente algumas disciplinas são ministradas por professo-
res colaboradores), uma vez que o aumento do número de créditos ministrados, 
em aulas presenciais, com a substituição do curso atual pelo curso de Bacharela-
do é de somente 7 (sete) créditos, conforme pode ser visto na tabela 2. 

 
     Tabela 2 - Comparativo de Carga-horária dos Cursos de Sistemas de Infor-

mação 

Componente Curricular 
Modalidade do Curso  

Tecnólogo Bacharelado  
horas/aula créditos* horas/aula créditos*  

Disciplinas Presenciais 1860 124 2358 131  
Disciplinas não-presenciais 0 0 252 14  
Estágio 240 16 432 24  
Trabalho de conclusão 0 0 270 15  
Atividades complementares 0 0 288 16  
Carga-horária total 2100 140 3600 200  

           
 * TSI - crédito = 15 h/a      
   BSI - crédito = 18 h/a      

 

Em relação aos recursos humanos, técnicos ou administrativos, não haverá 
acréscimo de necessidades, uma vez que será utilizada a mesma estrutura atual-
mente utilizado pelo curso de Tecnologia em Sistemas de Informação. 

 
 

7.2 MATERIAIS 

A atual infra-estrutura do Centro de Educação do Planalto Norte – 
CEPLAN, é suficiente para atender às demandas do curso de Bacharelado 
em Sistemas de Informação, considerando que este curso será implantado 
paralelamente à extinção gradativa do curso de Tecnologia em Sistemas de 
Informação, oferecido pela UDESC, no mesmo campus e reconhecido pelo 
Conselho Estadual de Educação. 
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A infra-estrutura de informática atualmente disponível no Centro de 
Educação do Planalto Norte – CEPLAN é composta de uma rede Ethernet 
em todo o campus, com largura de banda de 100 Mbps, inclusive os labora-
tórios especificados abaixo.  

O acesso à Internet é baseado em um link dedicado de 512 Kbps e 
está disponível à todos os computadores da instituição, com disponibilidade 
de acesso à rede sem fio (wireless) à professores e acadêmicos. 

Os computadores dos laboratórios estão equipados com placas de 
som. 

A UDESC Planalto Norte, tem à disposição dos professores para uso 
em atividades didáticas, 5 projetores multimídia, 3 TV 29" e 10 retroprojeto-
res (conforme tabela 4). As salas de aula e laboratórios estão equipados 
com telas de projeção fixa. 

A manutenção e conservação dos equipamentos são feitas da seguin-
te forma: 

- Manutenção Semestral: reinstalação e configuração de softwares 
nos laboratórios de informática. 

- Manutenção por Demanda: solução de problemas de hardware, de 
software e de rede lógica são atendidos conforme ocorrência. 

 
 

Tabela 3 – Relação de computadores dos laboratórios de informática 
Laboratório Configuração Quantidade 

1 

Pentium 4 - 1,6 GHz - 256 Mb RAM – HD 20Gb 01 
Pentium 4 - 2,8 GHz - 512 Mb RAM – HD 40Gb 10 
Celeron – 2.53 GHz – 512 Mb RAM – HD 40 Gb (Positivo) 09 

Sub-Total 20 

2 

Pentium 4 - 1,6 GHz - 256 Mb RAM – HD 20Gb 08 
AMD Atlhon 850 MHz - 128 Mb RAM – HD 20Gb 01 
Pentium 3 – 750 MHz  - 128 Mb RAM – HD 10Gb 01 

Sub-Total 10 

3  
(hardware) 

Pentium - 75 MHz - 32 Mb RAM – HD 545 Mb 01 
Pentium - 75 MHz - 32 Mb RAM – HD 1,2  Gb 01 
Pentium - 90 MHz - 32 Mb RAM – HD 6 Gb 01 
Pentium - 100 MHz - 32 Mb RAM – HD 1,2 Gb 03 
Pentium 4 – 1.6 GHz - 256 Mb RAM – HD 20 Gb 01 
AMD – K6 - 75 MHz - 256 Mb RAM – HD 20 Gb 01 

Sub-Total 08 
Total 38 
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Tabela 4 – Outros Equipamentos didáticos existentes 
  

Equipamento Quantidade  
Retroprojetores 10  
Projetor Multimídia 5  
TV + Video Cassete 3  

 

 
 

8. ACERVO E REGIME DE FUNCIONAMENTO DA BIBLIO-
TECA 

Atualmente, o acervo da Biblioteca setorial de São Bento do Sul, 
consta com os seguintes materiais: 

   
Item Quantidade 

Obras Gerais – Livros / Títulos 807 
Obras Gerais – Livros / Exemplares 1811 
Periódicos títulos nacionais correntes 7 
Total Periódicos – títulos 180 
Total Periódicos – exemplares 740 
Fitas de vídeo 71 
Slides - 
Imagens - 
Fotografias - 
Teses, Dissertações e Monografias 24 
Catálogos de Exposição - 
Relatórios de pesquisa - 
Relatórios de estágio 296 
TCC - 
Peças teatrais - 
Hemeroteca (Recortes de Jornais) 3 
Mapas - 
CD-ROM 25 
Disquetes 6 
Partituras - 
Outros - 
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PLANO DE EXPANSÃO DO ACERVO 

A Biblioteca deverá adquirir materiais que sirvam de apoio informaci-
onal as atividades de ensino, pesquisa e extensão, ou seja, aos programas 
das disciplinas, aos programas de pesquisa e extensão do Centro e forne-
cer obras de referencia em áreas de assunto específicas, gerais e/ou afins; 
A coleção (acervo) será formada por materiais bibliográficos e especiais. O 
acervo deve ser dividido em 3 grandes níveis, sendo:  

Nível Geral – Materiais de consulta, literatura corrente e periódicos 
que dêem suporte aos programas das disciplinas de formação geral e ins-
trumentais dos cursos de graduação e pós-graduação do Centro de Ensino, 
tais como enciclopédias e dicionários gerais e especializados, manuais, a-
nuários, diretórios, índices e abstracts, e periódicos técnicos e jornais diá-
rios. 

Nível de Ensino – Materiais que dêem suporte ao processo ensino-
aprendizagem dos programas das disciplinas de formação profissional dos 
currículos dos cursos de graduação e pós-graduação, incluindo materiais 
bibliográficos como livros, periódicos e materiais especiais como partituras, 
iconográficos e audiovisuais. 

Nível de Pesquisa – Materiais com nível de profundidade capaz de 
apoiar os programas e projetos de ensino, pesquisa e extensão em nível de 
graduação como trabalhos de conclusão de curso, relatórios de pesquisa e 
extensão, e em nível de pós-graduação como monografias e dissertações. 

 

SERVIÇO DE ACESSO AO ACERVO  

Informatização do acervo e dos serviços de catalogação, controle de 
periódicos reserva de empréstimo, comutação, consulta ao catalogo local e 
remoto. 

Utilização do Sistema Pergamum, o qual permite a catalogação de to-
dos os tipos de acervos existentes na biblioteca, controle de assinaturas de 
periódicos, faz o controle de empréstimo e reserva de materiais (no caso 
dos títulos dos quais todos os exemplares estão emprestados). 

A consulta ao catálogo esta disponível via Internet, existindo nesta bi-
blioteca setorial dois terminais disponíveis exclusivamente para que os usu-
ários possam consultar ao catálogo. Para acessar remotamente o catálogo 
basta o usuário conectar-se a página da biblioteca via Internet e acessa-lo 
de qualquer lugar. 

A comutação bibliográfica está disponível, a biblioteca possui convê-
nio com o IBICT – Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnolo-
gia. O atendimento é feito pela bibliotecária (junto à coordenação) conforme 
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solicitação dos usuários do Centro, bem como pelos demais profissionais 
solicitantes da comunidade. 

 A comutação permite acesso à Base de Dados (Informações digitali-
zadas) e acesso gratuito ao Acesso gratuito ao Portal de Periódicos da 
Capes. 

  

HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO 

 De 2a à 6a feira das 14h00min às 22h00min. 

Sábado das 8h30min às 11h30min. 

  

PESSOAL TÉCNICO E ADMINISTRATIVO 

Auxiliares de Biblioteca – 02 

Bolsistas - 01 
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ANEXO I  
 
  
Proposta de Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Ciência da Compu-

tação  
 
 

 
DEPARTAMENTO DE POLÍTICAS DO ENSINO SUPERIOR 
COORDENAÇÃO DAS COMISSÕES DE ESPECIALISTAS DE ENSINO 
COMISSÃO DE ESPECIALISTAS DE ENSINO DE COMPUTAÇÃO E INFORMÁTICA 
- CEEInf 

 
 
 

 
DIRETRIZES 

CURRICULARES 

DE CURSOS DA ÁREA 
DE 

COMPUTAÇÃO E 
INFORMÁTICA 
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Introdução 
 

Essas Diretrizes Curriculares são o resultado de discussões realizadas no âmbito 
da Sociedade Brasileira de Computação, através do Workshop de Educação em 
Computação (WEI/98), das discussões realizadas no Seminário dos Consultores do 
SESu/MEC (Belo Horizonte, agosto/1998), das contribuições enviadas ao SESu/MEC 
em decorrência do Edital Nº 4, das discussões realizadas nas Escolas Regionais de 
Computação, das discussões entre professores via internet mas, mais diretamente das 
contribuições e revisões feitas pelos seguintes professores: Edit Grassiani Lino de 
Campos, Paulo Blauth Menezes, João Carlos Setubal, Ricardo Anido, Flavio Bortolozzi, 
Ana Carolina Salgado, Antonio G. Thomé, Miriam Sayão, Sonia Ogiba, Raul Sidnei 
Wazlawick, Tarcísio Pequeno, Geber Ramalho, Paulo Alberto de Azeredo, João Netto, 
Flávio Wagner, Carlos Eduardo Pereira,  Cesar A. C. Teixeira, Joao Paulo Kitajima, 
Nelson Lopes Duarte Filho, Celso Maciel da Costa, Simão Sirineu Toscani, Maria 
Izabel Cavalcanti Cabral, Luiz Fernando Gomes Soares, Juergen Rochol, Jean-Marie 
Farines, Maria das Graças Bruno Marietto, Claudia M Bauzer Medeiros, Lia Goldstein 
Golendziner, Hans Kurt E. Liesenberg, Maria Alice Ferreira, Arndt von Staa, Paulo 
César Masiero, Jacob Scharcanski, José Carlos Maldonado, Leila Ribeiro, Jaelson F. B. 
Castro, Roberto da Silva Bigonha, Rafael Dueire Lins, Aluizio Arcela, Homero Luiz 
Piccolo, Carla M.D.S. Freitas, Claudio Kirner, Valdemar W.Setzer, Maria de Fátima 
Ramos Brandão, Antonio Carlos dos Santos, Roshangela Freitas Bastani e Afonso 
Inácio Orth. A Coordenação da CEEInf/SESu, através do Prof. Daltro José Nunes, teve 
a função de coordenar a elaboração dessas Diretrizes, mantendo o texto estruturado e 
consistente.  

As premissas para elaboração das Diretrizes Curriculares são:  

• as Instituições de Ensino Superior possuem um corpo docente de 
qualidade capaz de, a partir das Diretrizes Curriculares, produzir 
currículos plenos de qualidade;  

• deve existir no SESu/MEC um meio capaz de avaliar a qualidade dos 
currículos plenos, e  

• as Diretrizes Curriculares devem ser simples tecnicamente para que a 
sociedade civil possa entender o conceito de Computação e Informática e 
de como são formados os recursos humanos para atender suas 
necessidades. Assim, as Diretrizes Curriculares tem também um efeito 
pedagógico.  

A metodologia para concepção dos currículos plenos é a seguinte:  
As Diretrizes Curriculares contém em seu item (3) uma estrutura curricular abstrata, 
organizada de tal forma que as Instituições de Ensino Superior possam, a partir dessa 
estrutura, exercer a criatividade e conceber currículos plenos diversificados. Esta 
estrutura abstrata pode ser vista como uma "especificação de requisitos" que, partindo 
dela, por um processo de detalhamentos sucessivos, pode-se chegar a uma rede de 
disciplinas distribuídas no tempo, o currículo pleno a ser executado por um corpo de 
professores. Essas Diretrizes contém também, em seu item (4), orientações de como 
detalhar a estrutura abstrata, dependendo do perfil do curso desejado. Deve-se lembrar 
que o processo de detalhamento não garante um currículo pleno de qualidade. 

Essas Diretrizes Curriculares devem ser revisadas em cinco anos, a partir da data 
de sua aprovação pelo Conselho Nacional de Educação. 
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DIRETRIZES CURRICULARES DE CURSOS DA  
ÁREA DE COMPUTAÇÃO E INFORMÁTICA 

 
      1.  Estrutura das Diretrizes Curriculares:  
      2.  Denominação da área de formação de recursos humanos.  

Justifica a denominação de Computação e Informática para a área de formação 
de recursos humanos.  
Objetivos da formação de recursos humanos na área de Computação e Informá-
tica.  
Contém uma descrição das necessidades sociais da formação de recursos huma-
nos na área de Computação e Informática.  

      3.  Estrutura curricular abstrata.  
Contém uma descrição das áreas de formação que compõem os currículos dos 
cursos de graduação da área de computação, incluindo, para cada uma delas, 
uma descrição das matérias (ou áreas do conhecimento) afins.  

            3.1 Área de formação básica  
                  3.1.1 Ciência da Computação 

3.1.1.1 Programação  
3.1.1.2 Computação e Algoritmos 
3.1.1.3 Arquitetura de Computadores 

      3.1.2 Matemática 
      3.1.3 Física e Eletricidade 
      3.1.4 Pedagogia 

            3.2 Área de formação tecnológica  
                  3.2.1 Sistemas Operacionais, Redes de computadores e Sistemas Distribuí-
dos 

3.2.2 Compiladores  
3.2.3 Banco de Dados  
3.2.4 Engenharia de Software  
3.2.5 Sistemas Multimídia, Interface homem-máquina e Realidade Virtual  
3.2.6 Inteligência Artificial  
3.2.7 Computação Gráfica e Processamento de Imagens  
3.2.8 Prática do ensino de computação  

            3.3 Área de formação complementar  
            3.4 Área de formação humanística  
4. Metodologia.  
Contém uma descrição de como as diversas matérias devem ser detalhadas, 

refinadas, para formar cada um dos perfis dos cursos da área.  
5. Tempo mínimo para formação de recursos humanos na área de computação e 
informática.  
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1. Denominação da área de formação de recursos humanos  
Esta área, do ponto de vista da formação de recursos humanos e do 

desenvolvimento científico e tecnológico, nos países de língua inglesa e no Brasil, é 
denominada de (Ciência da) Computação, enquanto que nos demais países é 
denominada de Informática. Ainda no Brasil, a sociedade costumou chamar de 
Informática tudo que está relacionado ao computador, especialmente suas aplicações. A 
denominação de computação, no contexto da formação de recursos humanos, é de fato 
mais adequada, uma vez que a área tem como ciência básica a ciência da computação e 
expressa melhor a função dos computadores que é a de computar. Assim, tudo que se 
passa no interior de um computador é uma computação, independente do objeto sendo 
computado: informação, imagem, gráfico, texto, som, números etc. Com vistas a cobrir 
as duas visões, a área recebeu a denominação de Computação e Informática.  

2. Objetivos da formação de recursos humanos na área  
Os cursos da área de computação e informática têm como objetivos a formação 

de recursos humanos para o desenvolvimento tecnológico da computação (hardware e 
software) com vistas a atender necessidades da sociedade, para a aplicação das 
tecnologias da computação no interesse da sociedade e para a formação de professores 
para o ensino médio e profissional. Entre as necessidades da sociedade que podem ser 
atendidas com o auxílio de computadores pode-se citar: armazenamento de grandes 
volumes de informações dos mais variados tipos e formas e sua recuperação em tempo 
aceitável; computação de cálculos matemáticos complexos em tempo extremamente 
curto; comunicação segura, rápida e confiável; automação, controle e monitoração de 
sistemas complexos; computação rápida de cálculos repetitivos envolvendo grande 
volume de informações; processamento de imagens de diferentes origens; jogos e 
ferramentas para apoio ao ensino, etc. Exemplos de aplicações são encontrados na rotina 
diária de empresas (computação envolvendo informações econômicas, financeiras e 
administrativas geradas por atividades empresariais, industriais e de prestação de 
serviços); no processamento de imagens geradas por satélites para previsões 
meteorológicas; em atividades ligadas à área da saúde (em hospitais, consultórios 
médicos e em órgãos de saúde pública); em sistemas de controle de tráfego aéreo; na 
comunicação através da Internet; nos sistemas bancários, etc. A computação é para o 
homem uma ferramenta indispensável e fundamental na vida moderna.  

No contexto de uma formação superior no campo da Informática e de seus 
processos de geração e automação do conhecimento, há que se considerar a 
importância de currículos que possam, efetivamente, preparar pessoas críticas, ativas e 
cada vez mais conscientes dos seus papéis sociais e da sua contribuição no avanço 
científico e tecnológico do país. O conteúdo social, humanitário e ético dessa formação 
deverá orientar os currículos no sentido de garantir a expansão das capacidades 
humanas em íntima relação com as aprendizagens técnico-científicas no campo da 
Computação e Informática. Trata-se pois, de uma formação superior na qual os 
indivíduos estarão, também, sendo capacitados a lidar com as dimensões humanas e 
éticas dos conhecimentos e das relações sociais. Condição essa inseparável quando uma 
das finalidades fundamentais da Universidade e do ensino superior é preparar as futuras 
gerações de modo crítico e propositivo, visando a melhoria da vida social, cultural e 
planetária.  

 

3. Áreas de formação que compõem os cursos da área de Computação 
e Informática.  
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Os currículos dos cursos da área de computação e informática podem ser compostos 
por quatro grandes áreas de formação:  

• formação básica, que compreende os princípios básicos da área de computação, 
a ciência da computação, a matemática necessária para defini-los formalmente, a 
física e eletricidade necessária para permitir o entendimento e o projeto de 
computadores viáveis tecnicamente e a formação pedagógica que introduz os 
conhecimentos básicos da construção do conhecimento, necessários ao 
desenvolvimento da prática do ensino de computação.  

• formação tecnológica (também chamada de aplicada ou profissional) que aplica 
os conhecimentos básicos no desenvolvimento tecnológico da computação  

• formação complementar que permite uma interação dos egressos dos cursos com 
outras profissões e a  

• formação humanística que dá ao egresso uma dimensão social e humana.  
 

3.1 Área de formação básica  
A formação básica tem por objetivo introduzir as matérias necessárias ao 

desenvolvimento tecnológico da computação. O principal ingrediente desta área é a 
ciência da computação que caracteriza o egresso como pertencente à área de 
computação. A maioria das matérias tecnológicas são aplicações da ciência da 
computação. São matérias de formação básica dos cursos da área de computação: a 
ciência da computação, a matemática, a física e eletricidade e a pedagogia.  

3.1.1 Ciência da computação  
O ponto central desta matéria está nos conceitos de máquina e algoritmo. 

Segundo os autores clássicos da ciência da computação, algoritmo é um conjunto de 
instruções de uma linguagem, interpretado por uma máquina real ou abstrata. Dado uma 
máquina e um problema, a solução é dada por um algoritmo. Não se pode, então, 
dissociar o conceito de algoritmo do conceito de máquina. Sem máquina não há 
algoritmo. Um egresso de um curso de computação raciocina de forma diferente de 
outros profissionais porque possui a habilidade de construir algoritmos como soluções 
de problemas. A Ciência da Computação é a área mais importante na composição dos 
currículos dos cursos pois, tem relação direta com os objetivos da formação de recursos 
humanos. As sub-áreas são:  

3.1.1.1 Programação  
A programação, entendida como programação de computadores, é uma atividade 

voltada à solução de problemas. Nesse sentido ela está relacionada com uma variada 
gama de outras atividades como especificação, projeto, validação, modelagem e 
estruturação de programas e dados, utilizando-se das linguagens de programação 
propriamente ditas, como ferramentas.  

Ao contrário do que se apregoava há alguns anos atrás, a atividade de 
programação deixou de ser uma "arte" para se tornar uma ciência, envolvendo um 
conjunto de princípios, técnicas e formalismos que visam a produção de software bem 
estruturado e confiável. Cite-se, dentre estes, os princípios da abstração, do 
encapsulamento e as técnicas de modularização e de programação estruturada.  

Portanto o estudo de programação não se restringe ao estudo de linguagens de 
programação. As linguagens de programação constituem-se em uma ferramenta de 
concretização de software, que representa o resultado da aplicação de uma série de 
conhecimentos que transformam a especificação da solução de um problema em um 
programa de computador que efetivamente resolve aquele problema.  
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No estudo de linguagens de programação deve ser dada ênfase aos aspectos 
funcionais e estruturais das linguagens de programação, em detrimento aos detalhes de 
sintaxe. Conceitos como o significado de associação, avaliação, atribuição, chamada de 
procedimento, envio de mensagens, passagem de parâmetros, herança, polimorfismo, 
encapsulamento, etc. devem ser enfatizados. O estudo de linguagens deve ser precedido 
do estudo dos principais paradigmas de programação, notadamente a programação 
imperativa, a funcional, a baseada em lógica e a orientada a objetos.  

O desenvolvimento de algoritmos, juntamente com o estudo de estruturas de 
dados deve receber especial atenção na abordagem do tema programação. Igualmente 
deve ser dada ênfase ao estudo das técnicas de especificação, projeto e validação de 
programas. Um excelente campo para o exercício da programação é constituído pelo 
estudo de pesquisa em tabelas e de técnicas de ordenação.  

3.1.1.2 Computação e Algoritmos  
Os programas de computador (ou "software") estão alicerçados em três 

conceitos teóricos fundamentais: algoritmos, modelos de computação e linguagens 
formais. Um algoritmo é um método abstrato mas bem definido para resolução de um 
problema em tempo finito. A noção de algoritmo pressupõe a existência de algum tipo 
de máquina abstrata onde ele pode ser executado de forma automática. Chamamos de 
"modelos de computação" as diferentes máquinas abstratas sobre as quais os algoritmos 
são formulados. A ponte entre esses dois conceitos é o conceito de linguagem formal, 
que permite a expressão de um determinado algoritmo para um determinado modelo de 
computação; essa expressão recebe o nome de "programa".  

O estudo dos algoritmos e modelos de computação permite abordar as seguintes 
questões fundamentais: quais são os limites teóricos do que pode e do que não pode ser 
resolvido através dos computadores (ou seja, o que é computável)? Dentro daquilo que é 
computável, quais são os algoritmos e estruturas de dados mais eficientes? Como 
caracterizar a eficiência (ou complexidade) dos algoritmos? Como se pode projetar e 
analisar um algoritmo eficiente? Deve-se notar que o alto nível abstrato em que esses 
estudos são feitos proporciona conclusões que transcendem a evolução tecnológica 
vertiginosa pela qual estão passando os computadores modernos.  

O estudo dos aspectos sintáticos e semânticos das linguagens formais é 
fundamental para a atividade de programação, uma vez que todas as linguagens de 
programação são linguagens formais. Além disso, existem na computação diversas 
outras situações que usam linguagens formais. Um bom exemplo é o conceito de 
expressão regular, que aparece com freqüência em processamento de textos.  

3.1.1.3 Arquitetura de Computadores  
O termo arquitetura de computadores refere-se às características existentes em 

um projeto de máquina para executar as tarefas escritas em alguma linguagem de 
programação (estudo das máquinas que executam programas, ou seja computadores). O 
conhecimento desta área é fundamental não apenas para aqueles que vão projetar novos 
computadores, mas também para aqueles que os utilizarão. O conhecimento dos 
princípios básicos de funcionamento dos computadores e da tecnologia embutida nestes 
permite um uso mais eficiente dos recursos e a determinação das classes de problemas 
que podem ser solucionadas com a tecnologia presente. O projeto de um computador 
envolve vários aspectos incluindo:  

a. Conjunto de instruções  
b. Organização funcional  
c. Projeto lógico  
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d. Implementação 
O projeto da arquitetura visa otimizar uma máquina ao longo destes níveis. O 

conjunto de instruções é aquilo que é visível ao programador (ou compilador) no 
desenvolvimento dos programas. Define as várias formas de endereçamento dos dados, 
capacidades específicas para manipulação para algumas estruturas de dados e as 
instruções que podem compor um determinado programa. O conjunto de instruções 
forma a linha limite entre o hardware e o software, sendo necessário o conhecimento 
sobre software básico para o projeto de hardware. A especificidade de um determinado 
conjunto de instruções pode gerar máquinas otimizadas a processar um determinado 
tipo específico de problema.  

A organização funcional provê os blocos materiais necessários à interpretação e 
execução do conjunto de instruções. Classicamente um processador é dividido em 
Unidade de Controle, Fluxo de dados e Sistema de memória. Cabe ressaltar que embora 
esta divisão de funções seja muito utilizada, não é o único particionamento funcional 
possível de ser utilizado. Inclui os aspectos de alto nível no projeto de computadores, 
como o sistema de memória, as estruturas de barramentos e comunicação com 
periféricos e as características internas da unidade central de processamento. Técnicas 
utilizadas como buferização de instruções, pipeline e outras estão aqui incluídas. Na 
organização funcional estão também o princípio de funcionamento dos diversos 
periféricos e da sua comunicação com a unidade de processamento. (Inclui-se aqui os 
tratadores de interrupções, Acesso direto à memória e outras formas de aquisição de 
dados externos à unidade central de processamento).  

O projeto lógico refere-se ao projeto dos diversos elementos funcionais em 
lógica digital, como as operações aritméticas (Unidades lógica e aritmética) e sistemas 
algorítmicos que ficam embutidos no processador (como tratamento de interrupções) e 
dos diversos elementos componentes do processador, memória e periféricos. Elementos 
da álgebra de conjuntos, em especial a álgebra booleana e técnicas de projeto lógico e 
otimização estão aqui incluídos. Técnicas de síntese automática pertencem a este 
domínio, e uma idéia das mesmas contribui para a compreensão da rapidez de projeto e 
das novas implementações que aparecem no mercado. Para as unidades de controle, as 
técnicas de interpretação em níveis estão aqui incluídas, como controladores 
condicionais, VLIW, e microprogramação clássica entre outros.  

A implementação contempla projetos de circuitos integrados, nas mais diversas 
tecnologias, consideração de potência, encapsulamento e geração de protótipos. A 
implementação faz a interface com a área de engenharia elétrica, geradora das 
tecnologias que permitem esta implementação.  

A otimização de uma arquitetura requer familiaridade com técnicas de áreas 
específicas, como a avaliação de desempenho, sistemas operacionais, técnicas e 
sistemas digitais e concepção de circuitos.  

3.1.2 Matemática  
A matemática, para a área de computação, deve ser vista como uma ferramenta a 

ser usada na definição formal de conceitos computacionais (linguagens, autômatos, 
métodos etc.). Os modelos formais permitem definir suas propriedades e dimensionar 
suas instâncias, dadas suas condições de contorno. Considerando que a maioria dos 
conceitos computacionais pertencem ao domínio do discreto, a matemática discreta (ou 
também chamada álgebra abstrata) é fortemente empregada. A lógica matemática é 
também uma ferramenta fundamental na definição de conceitos computacionais. Teoria 
das Categorias possui construções cujo poder de expressão não possui, em geral, 
paralelo em outras teorias . Esta expressividade permite formalizar idéias mais 



 54 

complexas de forma mais simples bem como propicia um novo ou melhor entendimento 
das questões relacionadas com toda a Ciência da Computação. Como Teoria das 
Categorias é uma ferramenta nova, para exemplificar, vale a pena estabelecer um 
paralelo com a linguagem Pascal: Teoria das Categorias está para a Teoria dos 
Conjuntos assim como Pascal está para a linguagens Assembler.  

Muitos conceitos computacionais se baseiam em modelos matemáticos bem 
conhecidos como grafos e aritmética intervalar. A análise combinatória está na base do 
estudo de algoritmos de otimização para problemas combinatórios, tais como problemas 
em grafos.  

A matemática sobre os reais, matemática do contínuo (cálculo diferencial e 
integral, álgebra linear, geometria analítica, cálculo numérico, etc.), tem importância em 
áreas específicas da computação. Nas áreas de sistemas operacionais, redes, 
complexidade de algoritmos, computação gráfica, processamento de imagens, 
simulação, física, eletricidade e eletrônica etc. a matemática do contínuo é em maior ou 
menor grau empregada. A área de estatística tem aplicações na própria área de 
computação (redes, sistemas operacionais etc.) como na solução de problemas reais que 
envolvam a aplicações da computação.  

3.1.3 Física e Eletricidade  
A física, em especial os conceitos de eletricidade, é uma ferramenta usada na 

área de computação, com dois propósitos principais:  
- Dar ciência dos modelos matemáticos e estatísticos usados na compreensão dos 
fenômenos que ocorrem nos computadores e na interligação destes.  

- Introduzir a visão científica, onde os modelos tentam expressar a realidade observada.  
Isto capacita o egresso a trabalhar com modelos abstratos, fundamental na área 

da computação, bem como compreender os avanços tecnológicos obtidos através da 
utilização/formulação de novos modelos.  

Aspectos relevantes da área da física que devem ser incluídos nos currículos 
podem ser classificados nos seguintes tópicos:  

a. Leis básicas da Eletricidade  
b. Representação matemática e Unidades de Medidas das Grandezas 
Elétricas  
c. Princípio de operação dos dispositivos semi-condutores  
d. Teoria Eletromagnética e Ondas  
e. Fenômenos ópticos  

As leis básicas da eletricidade visam dar a compreensão dos fenômenos e 
problemas envolvidos na evolução tecnológica da realização das máquinas 
computacionais. As leis básicas de corrente (nós) e tensão (malhas) dão também a 
compreensão necessária para as limitações de conectividade física, como barramentos e 
redes, entre subsistemas computacionais.  

O modelo matemático das grandezas elétricas, possibilita a compreensão dos 
fenômenos de modulação e interferência envolvidos em vários processos de 
comunicação de dados, reconhecimento de padrões e tratamento digital de sinais, estes 
utilizados largamente nos domínios de aplicação híbrida como robótica e biomédica.  

Os campos de teoria eletromagnética e ondas e operação dos semicondutores 
possibilitam a compreensão da atual realização dos dispositivos que implementam a 
lógica computacional, bem como as limitações da tecnologia atual e dos próximos anos. 
Além de, quando visto de forma mais profunda, possibilitar o projeto de máquinas 
computacionais (projeto VLSI e de lógica programável), a noção dos fenômenos 
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envolvidos na tecnologia dos semicondutores e ondas possibilita aos egressos analisar 
os processos de breakdown tecnológico que advirão nos próximos anos.  

No campo da ótica, os conceitos de reflexão, difração e atenuação de 
determinadas faixas do espectro luminoso, permite ao futuro profissional compreender 
os limites envolvidos nas comunicações óticas e futuramente na realização da lógica 
computacional baseada nos princípios óticos.  

A profundidade dos conhecimentos apresentados varia em relação a atividade 
fim do profissional. Aqueles dedicados ao projeto e implementação de sistemas devem 
possuir uma abrangência maior destas áreas, em função da área tecnológica específica 
de atuação (e.g. microeletrônica, automação, comunicação de dados). Para os 
profissionais que atuam em áreas tecnológicas onde a base é a programação ou a teoria 
da computação, a compreensão destes fenômenos dá condições de acompanhar a 
evolução tecnológica e vislumbrar os grandes momentos de quebra de paradigma na 
construção e realização de sistemas computacionais.  

3.1.4 Pedagogia  
Rotineiramente traduzida como o domínio das técnicas, habilidades e 

metodologias, visando a transmissão de um determinado conhecimento - o educacional, 
a Pedagogia veio se consolidando na modernidade como "ciência da educação" que 
realiza uma reflexão sistemática acerca da prática educacional. Encontra-se integrada ao 
conjunto das chamadas "Ciências da Educação" tendo aí a especificidade de 
instrumento para a ação pedagógica. Quando referida às instituições escolares, a 
Pedagogia é conceituada como uma configuração de práticas que visam à construção e à 
produção de conhecimentos e saberes. Em linguagem contemporânea equivale dizer que 
a Pedagogia se refere à política da prática em aula, significando a expressão política da 
prática, o solo de uma ação que é intencional e que implica intervenção. Nesse sentido, 
a ciência pedagógica trata de promover as condições didático-pedagógicas-profissionais 
atenta à natureza histórica e socialmente construída daqueles conhecimentos e saberes, 
em um mundo continuamente em mudança. Como instrumento teórico e prático para a 
ação, se encontra, basicamente, constituída no entrelaçamento de duas amplas áreas ou 
campos, a saber: a) cultural, científica e ético-filosófica, abrangendo conhecimentos e 
saberes capazes de contribuírem para a contextualização social da ação pedagógica e 
das suas relações com as complexas formas pelas quais as aprendizagens e as 
identidades sociais são produzidas; b) didático-pedagógica, referindo-se a uma base de 
conhecimentos e saberes teóricos e práticos que possibilitam a compreensão da escola e 
sua configuração moderna; do ensino e seus dispositivos pedagógicos (tecnologias, 
métodos e estratégias de ensinar); do conhecimento escolar e sua organização curricular. 
Engloba, igualmente, análise da cultura profissional da docência e das políticas 
educacionais.  

3.2 Área de formação tecnológica:  
Com o conhecimento básico adquirido, esta área de formação visa mostrar a 

aplicação do mesmo no desenvolvimento tecnológico. O desenvolvimento tecnológico, 
de um lado, visa criar instrumentos (ferramentas) de interesse da sociedade ou 
robustecer tecnologicamente os sistemas de computação para permitir a construção de 
ferramentas antes inviáveis ou ineficientes.  

3.2.1 Sistemas operacionais, Redes de computadores e Sistemas 
Distribuídos  
Sistemas operacionais  
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Sistemas Operacionais visam gerenciar a operação de computadores de modo a 
oferecer a seus usuários flexibilidade, eficiência, segurança, transparência e 
compartilhamento de recursos  

Nesse contexto, Sistemas Operacionais podem ser vistos segundo duas 
perspectivas: a) como um conjunto de programas que visa esconder as peculiaridades do 
hardware, apresentando aos usuários uma máquina mais fácil de ser utilizada, mais 
amigável e mais segura; b) como um conjunto de programas cuja tarefa principal é 
administrar os recursos disponíveis, de modo a satisfazer as solicitações o mais 
eficientemente possível, garantindo o compartilhamento e resolvendo possíveis 
conflitos. 

Em Sistemas Operacionais os recursos computacionais são agrupado 
basicamente em quatro classes distintas: processo, memória, armazenamento (arquivos), 
entrada e saída. O gerenciamento de processos envolve conceitos de comunicação, 
sincronização, escalonamento, resolução de conflitos e troca de contexto. O 
gerenciamento de memória envolve conceitos sobre endereçamento, hierarquias de 
memória e memória virtual. O gerenciamento de arquivos envolve conceitos sobre 
diretórios, estrutura de endereçamento e acesso, segurança, compartilhamento 
(concorrência) e proteção. O gerenciamento de entrada e saída envolve conceitos sobre 
interrupções, dispositivos, interfaces e controladores de acesso. 

Na evolução dos sistemas computacionais e por conseguinte dos Sistema 
Operacionais, tem-se hoje uma forte demanda pelos sistemas para gerenciamento não 
mais de um mas de uma rede de computadores. O estudo de Sistemas Distribuídos 
envolve, dentre outros, conceitos sobre interconexão de computadores, protocolos de 
comunicação, chamada de procedimentos remotos, comunicação em grupo, arquivos 
distribuídos, resolução de nomes e coordenação distribuída. 

 
 
 
Redes de Computadores  

As Redes de Computadores constituem uma filosofia de utilização dos 
computadores que, interligados por sistemas de comunicação, passam a poder operar em 
conjunto, compartilhando recursos de hardware de software e permitindo a troca de 
informações entre seus usuários.  

As redes de computadores surgiram a partir da conjunção de duas tecnologias: 
comunicação e processamento da informação. Assim, a área de redes se volta 
essencialmente para a adequação de novas tecnologias de comunicação, que viabilizem 
a transferência segura e veloz da informação e, para o desafio de oferecer novos 
serviços que contemplem a necessidades, cada vez mais sofisticadas, dos usuários.  

A evolução contínua da tecnologia de comunicação permite transportar dados a 
altas velocidades e a grandes distâncias viabilizando as redes de integração de serviços 
que transportam diferentes mídias: texto, voz e imagens. Assim, as redes abrem portas 
para o oferecimento de uma grande variedade de serviços que atendem às diversas áreas 
do conhecimento, desde serviços simples como a transferência de um arquivo ou o 
estabelecimento de uma conexão com um sistema remoto, até serviços mais elaborados, 
que exigem recursos multimídia, que viabilizam, por exemplo teleconferência, ensino à 
distância, atendimento médico à distância, etc  

Conhecimentos básicos na área de Redes de Computadores envolvem o 
princípios da comunicação de dados, através da apresentação de seu conceitos básicos, 
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topologias, conceitos relacionados à transmissão e codificação da informação (tipos de 
transmissão, multiplexação e modulação, modalidades de comutação, técnicas de 
detecção de erros, etc.), conhecimentos de como o hardware e o software de redes estão 
organizado em níveis, formando as arquiteturas de redes. Exemplos de arquiteturas de 
redes devem ressaltar os serviços, as funções de cada nível e os respectivos protocolos 
de comunicação; os diversos tipos de redes (locais, metropolitanas e geograficamente 
distribuídas), as redes de integração de serviços e aspectos básicos de interconexão de 
redes.  

Conhecimentos complementares da área podem oferecer uma visão geral dos 
sistemas operacionais de redes; da necessidade de gerenciar redes; dos ataques possíveis 
e dos métodos aplicáveis à segurança de redes e conhecimentos de como modelar e 
avaliar o desempenho de sistemas de rede de computadores.  

Aulas práticas também são recomendadas que possam, por exemplo, familiarizar 
o aluno com os serviços, aspectos de instalação, gerência e segurança de redes.  

Sistemas Distribuídos  
Sistemas Distribuídos são sistemas compostos de computadores fracamente 

acoplados, interconectados por rede que fornecem serviços e que permitem acesso e 
manuseio de dados e recursos compartilhados.  

As principais questões a serem abordadas na área de sistemas distribuídos dizem 
respeito a algoritmos distribuídos, sistemas operacionais e kernels, ambientes de 
programação e linguagens, confiabilidade (tolerância a falhas e segurança de dados), 
base de dados, sistemas multimídias, sistemas de tempo real (com aplicações, por 
exemplo, em automação industrial, robótica, aviônica e eletrônica automotiva.).  

A heterogeneidade dos equipamentos, sistemas operacionais, linguagens e 
protocolos, a manutenção da integridade das informações e o controle de acesso a estas, 
a extensão das aplicações distribuídas em redes de dimensão mundial e com um número 
muito grande de participantes, a garantia dos requisitos de segurança e o atendimento 
das restrições temporais exigidos por muitas aplicações são alguns dos desafios atuais 
da área de Sistemas Distribuídos. O conceito de sistemas abertos, a existência de 
padrões para estes, a utilização da orientação a objetos, as ferramentas disponíveis para 
o WEB, os mecanismos para a consistência dos sistemas, mesmo em presença de falhas 
e as técnicas de escalonamento em tempo real são alguns dos suportes disponíveis para 
enfrentar esses desafios.  

Atualmente a área de Sistemas Distribuídos tem se integrado fortemente com a 
área de Inteligência Artificial Distribuída (IAD). As grandes sub-áreas da IAD, sistemas 
multi-agentes e resolução distribuída de problemas, têm sido usadas como importantes 
ferramentas, tanto do ponto de vista teórico quanto prático. Esta integração ocorre na 
medida em que o uso de agentes, geralmente baseando-se em um comportamento social, 
permite resolver problemas de uma forma distribuída.  

 

3.2.2 Compiladores  
compiladores são ferramentas de tradução entre linguagens, mantendo a 

semântica original, tais como: ambientes para linguagens de programação 
(compiladores, interpretadores, debuggers, profilers, etc), ambientes para o 
processamento de linguagens naturais (verificadores orto-sintáticos e tradutores), 
ferramentas para a compatibilização entre dispositivos de hardware (device-drivers, 
emuladores, cross-compilers, etc.), dentre outras.  
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O estudo de Compiladores deve abordar: (i) a estrutura de um compilador; (ii) a 
análise de programas-fonte, com o estudo dos métodos mais importantes de análise 
léxica e sintática, semântica, de organização da tabela de símbolos e gerenciamento de 
erros; (iii) as ferramentas para a geração automática dos componentes de um 
compilador; (iv) máquinas abstratas e otimização de código intermediário; (v) 
ambientes de tempo de execução; (vi) síntese de programas-objeto, compreendendo 
esquemas de tradução dirigida por sintaxe, geração de código de máquina e otimização 
de código.  

É fundamental que ao fim da disciplina de Compiladores o aluno seja capaz de 
justificar a escolha das ferramentas, ambientes, paradigmas e linguagens usados e suas 
versões no desenvolvimento de qualquer projeto de software in-the-small. Conceitos de 
modularidade, mantenibilidade, portabilidade e custos de software devem ser analisados 
durante todo o curso.  

O ensino de Compiladores deve assegurar aos alunos a oportunidade de 
aplicação das técnicas estudadas no desenvolvimento de projetos práticos de porte 
realístico. Compiladores é uma das áreas da Computação mais bem formalizadas, o que 
enseja implementações de ferramentas de alta correção e eficiência.  

A matéria Compiladores deve ser precedida do estudo de conceitos teóricos de 
linguagens e autômatos, sistema operacionais e arquiteturas de computadores.  

A área de compiladores tem como objetivo final aproximar o computador das 
linguagens próprias de seus usuários, facilitando assim a comunicação entre ambos.  

3.2.3. Banco de Dados  
A tecnologia atual vem facilitando a atividade de colecionar e armazenar dados 

indiscriminadamente, criando o problema de organizá-los e gerenciá-los de forma 
adequada. A área de bancos de dados visa propor soluções para este problema. Hoje em 
dia, qualquer entidade tem necessidade de sistemas de bancos de dados, que servem 
como base para o desenvolvimento de todas as aplicações, em ambientes comerciais, 
industriais, administrativos e científicos.  

O ensino em bancos de dados deve considerar dois fatores principais: o material 
do curso propriamente dito e a possibilidade invulgar para ligação com outras 
disciplinas. Os tópicos cobertos devem abordar problemas relativos aos dados 
propriamente ditos (organização, modelagem, integridade, armazenamento, integração, 
distribuição e empacotamento) e aos sistemas de gerenciamento de bancos de dados - 
SGBD (arquitetura, interfaces, linguagens de interação, processamento de consultas, 
controle de concorrência, recuperação, segurança, indexação, gerenciamento de buffers 
e arquivos). Tópicos adicionais envolvem novas técnicas de processamento da 
informação, que utilizam algoritmos de Inteligência Artificial.  

O material visto em bancos de dados permite fazer ponte com as matérias de 
Engenharia de Software, Inteligência Artificial, Compiladores, Interface Homem-
Computador, Sistemas Operacionais, Sistemas Distribuídos, Redes e Linguagens de 
Programação. Bancos de dados podem também ser usados para motivar exemplos nas 
áreas de formação complementar.  

3.2.4 Engenharia de Software  
Engenharia de Software compreende um conjunto de disciplinas matemáticas, 

técnicas (em computação), sociais e gerenciais que sistematizam a produção, a 
manutenção, a evolução e a recuperação de produtos intensivos em software. Isso ocorre 
dentro de prazos e custos estimados, com progresso controlado e utilizando princípios, 
métodos, tecnologias e processos em contínuo aprimoramento. Os produtos 
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desenvolvidos e mantidos segundo os preceitos de Engenharia de Software asseguram, 
por construção, qualidade satisfatória, apoiando adequadamente os seus usuários na 
realização de suas tarefas, operam satisfatória e economicamente em ambientes reais e 
podem evoluir continuamente, adaptando-se a um mundo em constante evolução.  

O ensino de Engenharia de Software em cursos de graduação pode dar origem a 
várias disciplinas com diferentes ênfases. A origem dessas disciplinas pode ter como 
motivação diferentes classificações didáticas: aspectos gerenciais, aspectos técnicos, 
aspectos teóricos e aspectos experimentais. A ênfase pode se dar em diferentes etapas 
do processo de desenvolvimento e manutenção de software: engenharia de requisitos, 
análise, arquitetura e projeto, programação, testes, manutenção, garantia de qualidade e 
gestão do processo de software. É importante notar que esses aspectos devem estar 
integrados em outras disciplinas, como por exemplo: bancos de dados, interface 
homem-máquina, sistemas de informação, redes e laboratórios diversos.  

No plano gerencial são importantes as diversas técnicas para medir e fazer 
estimativas de recursos, análises de custo-benefício, planejamento do desenvolvimento 
e montagem das equipes, gestão do processo e do produto de software. No plano técnico 
devem ser ensinadas as técnicas associadas a cada uma das fases do processo de 
desenvolvimento de software, com ênfase nos princípios gerais dos métodos de 
engenharia de requisitos, de análise e projeto de software, características dos diferentes 
domínios de aplicação, técnicas de programação, técnicas de geração de documentação, 
técnicas de teste, gerenciamento de configuração e manutenção de software.  

Ao ensinar estes conceitos deve-se assegurar que o estudante assimile as 
definições e os princípios fundamentais da engenharia de software através de disciplinas 
mais conceituais ou teóricas. Deve-se assegurar também que o estudante adquira 
experiência na aplicação destes conceitos através da prática em laboratórios e estágios. 
É fortemente recomendado que o estudante seja exposto a uma variedade de sistemas 
operacionais, sistemas de gerenciamento de bancos de dados, linguagens e paradigmas 
de programação, plataformas de operação, e de ferramentas de apoio ao 
desenvolvimento de software e documentação.  

3.2.5 Sistemas Multimídia, Interface homem-máquina e Realidade 
Virtual  
Sistemas Multimídia  

A formação de profissionais capazes de escrever programas de ação multimídia 
e que verdadeiramente se adaptem aos meios computacionais hoje disponíveis exige um 
conjunto mínimo de disciplinas de graduação -- algumas de fundamentos, outras 
aplicadas -- que se complementam e que definem um certo domínio de conhecimento 
dentro da área de ciência da computação. A computação multimídia resulta de uma 
combinação de matérias que lidam com técnicas e conceitos relativos aos mundos visual 
e auditivo, como a computação gráfica, a computação sônica e a construção de peças 
multimídia.  

Fixar no aluno os fundamentos desse domínio é uma tarefa que demanda uma 
formação sólida em estruturas de dados, programação orientada a objetos, geometria, 
álgebra linear, física da luz, física do som e as respectivas bases psico-físicas da visão e 
da audição, estando esse background distribuído em outras disciplinas que se oferecem 
na graduação.  

Computação gráfica deve ser apresentada ao aluno na sua forma canônica, de 
modo que possa abranger as transformações geométricas, a visualização em 3D, a 
modelagem de objetos, os sistemas de cores, a iluminação, a textura, o sombreamento e, 
ainda, os fundamentos de animação.  
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Computação sônica -- tida como contrapartida auditiva da computação gráfica -- 
aborda a natureza da forma sônica, os algoritmos fundamentais para a construção de 
formas sônicas, as técnicas de processamento de sons digitais, as linguagens para síntese 
de áudio e para manipulação de sons e, certamente, algumas noções rudimentares de 
sistemas musicais e linguagens auditivas em geral.  

Alem disso, conceitos básicos de programação visual, editoração, composição, 
retórica, comunicação e cognição devem ser considerados, uma vez que fornecem 
subsídios importantes à matéria.  

Finalmente, a disciplina aplicada que se volta para a construção de peças 
multimídia -- tanto em aplicações locais, como em publicações interativas on-line -- 
deverá associar os conhecimentos apresentados nas disciplinas acima descritas à 
tecnologia disponível (atualmente Java, OpenGL, Midi, JavaSound) para estabelecer as 
bases da elaboração criteriosa e fundamentada de programas que tragam soluções 
(outputs) em níveis preceptivos superiores no que se refere a uma lógica de senso 
comum das percepções visual e auditiva.  

Das aplicações de maior demanda da computação multimídia fazem parte a 
publicação científica on-line, a visualização científica em geral, as peças instrucionais 
ou tutoriais para qualquer área de conhecimento, os programas para uso em medicina 
cirúrgica, o marketing, a arte, o entretenimento, e muitas outras.  

 

Interface homem-máquina  
Os profissionais da área de Computação produzem artefatos que se destinam a 

públicos específicos com as mais variadas habilidades técnicas e perfis sócio-culturais. 
Tais artefatos devem-se inserir o mais naturalmente possível no contexto de trabalho de 
seus usuários. Para que isto possa ocorrer, o especialista em Computação deve entender 
profundamente a estrutura subliminar do trabalho realizado pelos "especialistas em 
trabalho" (os usuários) e, então, analisar os possíveis pontos de inserção de tecnologia 
com base nos perfis obtidos (análise do usuário), avaliar as suas implicações bem como 
reprojetar as formas correntes de executar trabalho (análise das tarefas). Nesse sentido, 
tem surgido cada vez mais a preocupação dos profissionais de Ciência da Computação 
em como fazer o "casamento" de ferramentas e ambientes computacionais aos usuários, 
às suas tarefas e às suas aspirações sociais. A exemplo do que ocorreu desde a revolução 
industrial em outras áreas como a "engenharia industrial", os fatores humanos, a 
ergonomia e a relação homem-máquina surge também em nosso domínio do 
conhecimento, em geral com os nomes de "Interação Humano-Computador" (IHC) ou 
"Interfaces Homem-Computador".  

Interação Humano-Computador pode ser definida como "a disciplina 
relacionada ao projeto, implementação e avaliação de sistemas computacionais 
interativos para uso humano, juntamente com os fenômenos relacionados a esse uso". 
Refere-se, portanto, não apenas às questões de interface de interação H-C, mas também 
a teorias e técnicas de projeto de sistemas interativos. Tais teorias fundamentam-se 
basicamente no estudo dos usuários, da tecnologia computacional e de como um exerce 
influência sobre o outro, através do entendimento do contexto de trabalho que a pessoa 
está realizando através dessa tecnologia.  

A produção de uma Interface Homem-Computador passa por uma série de 
etapas que vão desde a fase de projeto "conceitual" da interface até as etapas de testes 
de "usabilidade" realizadas junto aos usuários finais do sistema. Nestas etapas 
empregam-se inúmeras técnicas e ferramentas diferentes, emprestadas de várias 
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disciplinas como: Engenharia de Software, Ergonomia e Psicologia Cognitiva e 
Perceptiva.  

Durante todo o processo de desenvolvimento de uma interface de usuário, a 
preocupação com a "usabilidade" do sistema interativo em construção deve permear 
todas as atividades do processo. Quem determina se um sistema interativo será ou não 
bem sucedido são os usuários e estes preferem, via de regra, sistemas fáceis de aprender 
e usar, mesmo que de funcionalidade reduzida, a sistemas com funcionalidade 
computacionalmente mais "poderosa", mas com uma interface pobre com a qual precisa 
"duelar" o tempo todo para produzir algo útil. Para melhorar o grau de usabilidade, as 
atividades de avaliação por especialistas em tecnologia e os testes com usuários durante 
a implementação dos protótipos são absolutamente essenciais em todo e qualquer 
processo de desenvolvimento de interfaces de usuários.  

É importante enfatizar novamente a importância de contribuições de outras 
disciplinas, uma vez que suas influências no projeto de sistemas interativos são 
percebidos em termos da usabilidade de tais sistemas. O processo de projeto deve ser, 
portanto, centrado no usuário, incorporando os modelos cognitivos que dão suporte a 
elementos de usabilidade. Técnicas analíticas ou empíricas devem ser usadas para 
avaliar se o sistema satisfaz os requisitos do usuário e de sua tarefa. Deve-se considerar 
também que existem grupos específicos - como crianças, deficientes físicos e novas 
aplicações emergentes - que apresentam necessidades particulares, diferentes daquelas 
dos usuários tradicionais.  

Ao ensinar os conceitos envolvidos no desenvolvimento de interfaces é preciso 
assegurar-se que o aluno entenda a dimensão e a importância do problema de projetar e 
construir interfaces de alto grau de usabilidade, seja exposto a diferentes modelos 
específicos de desenvolvimento, aprenda a utilizar algumas técnicas e métodos de alto 
impacto sobre a melhoria da usabilidade aplicáveis por especialistas em Computação. 
Uma experiência prática de projeto que envolva a construção projetos e/ou protótipos 
bem como a sua avaliação de acordo com princípios de projeto de interfaces já bem 
estabelecidos é altamente recomendável.  

Realidade Virtual  
Realidade Virtual pode ser definida como uma técnica avançada de construção 

de interfaces tridimensionais altamente interativas, usando dispositivos não 
convencionais de entrada e saída.  

Sua aplicação pode dar-se nas mais diversas áreas do conhecimento, utilizando 
ou desenvolvendo as habilidades naturais dos usuários para executar operações, através 
de acessos tridimensionais imersivos e multisensoriais a ambientes virtuais.  

Essa área envolve conhecimentos sobre: fundamentos de computação gráfica 
tridimensional, plataformas computacionais de alto desempenho, dispositivos 
multisensoriais de entrada e saída, softwares e linguagens para desenvolvimento de 
aplicações de realidade virtual, modelagem e animação tridimensional, simulação em 
tempo real, sistemas distribuídos, projeto de interfaces, desenvolvimento de software, e 
análise de fatores humanos.  

É interessante fazer uso de equipamentos de alto desempenho, dispositivos 
especiais e softwares específicos para o desenvolvimento de ambientes virtuais e 
aplicações com interfaces tridimensionais. Além disso, deve-se explorar o vasto 
material de desenvolvimento e demonstração de realidade virtual, disponível na 
Internet.  

3.2.6 Inteligência Artificial  
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Inteligência Artificial (IA) é a área da Ciência da Computação dedicada à 
formulação e implementação de teorias e modelos computacionais de funções 
cognitivas. A Inteligência Artificial visa tornar a máquina capaz de exibir, aos olhos de 
um observador externo, um comportamento inteligente na realização de tarefas e 
resolução de problemas. Para tanto, a IA transcende os limites da Ciência da 
Computação, interagindo com áreas tais como a Filosofia, a Lingüística, a Psicologia, a 
Biologia e a Lógica.  

Representação do Conhecimento, Automatização do Raciocínio, Resolução de 
Problemas, Aprendizagem Automática, Percepção e Processamento de Linguagem 
Natural, entendidas em sentido abrangente, podem ser consideradas áreas fundamentais 
da Inteligência Artificial.  

A Representação do Conhecimento trata de modelos para a organização do 
conhecimento e de técnicas para a sua representação e manipulação em sistemas 
computacionais. Esses modelos podem ser de natureza simbólica (como lógica, redes 
semânticas, frames, etc.) ou não simbólica (como redes neurais, algoritmos genéticos, 
redes bayesianas, etc.).  

A Automatização do Raciocínio compreende o estudo de métodos de inferência, 
pelos quais novos conhecimentos podem ser obtidos, por derivação, a partir do 
conhecimento disponível. Dentre eles destacam-se a dedução lógica, a inferência não-
monotônica e a inferência bayesiana.  

A Resolução de Problemas dedica-se ao estudo e elaboração de algoritmos, com 
o concurso de métodos heurísticos, capazes de resolver, por exemplo, problemas 
considerados intratáveis do ponto de vista da computação convencional.  

A Aprendizagem Automática trata do desenvolvimento de métodos de aquisição 
autônoma de conhecimento. Os métodos de aprendizagem podem ser classificados em 
indutivos (de natureza simbólica), probabilísticos, genéticos e conexionistas (os três 
últimos de natureza não simbólica).  

A Percepção se preocupa com o desenvolvimento de sistemas capazes de 
transformar as informações do meio ambiente em dados. Exemplo disto são os sistemas 
de reconhecimento de odores, vozes, faces, retinas ou impressões digitais, os que 
detectam movimentos ou texturas e os que interpretam textos manuscritos e reconhecem 
assinaturas.  

Finalmente, o Processamento de Linguagem Natural dedica-se ao estudo e 
desenvolvimento de técnicas e teorias de interpretação e geração automática de frases e 
textos em alguma língua natural (ex., Português, Inglês, etc.).  

Algumas áreas de aplicação típicas da IA são: Sistemas Especialistas, Robótica, 
Sistemas de Reconhecimento de Voz e Imagens, Jogos, Sistemas Tutoriais Inteligentes, 
Tradutores Automáticos, Mineração de Dados, Recuperação de Informação, Interfaces 
Adaptativas, etc. No âmbito da Ciência da Computação, tem sido crescente a utilização 
de técnicas da IA em áreas como Banco de Dados, Engenharia de Software, Sistemas 
Distribuídos, Redes de Computadores, Computação Gráfica, Informática na Educação, 
etc.  

Como base ao estudo da IA são imprescindíveis conhecimentos de Lógica 
Matemática, Teoria da Computação, Estruturas de Dados, Análise de Algoritmos e 
Programação. O conhecimento de linguagens de programação desenvolvidas segundo os 
paradigmas lógico, funcional e orientado a objetos é especialmente relevante para 
aplicações na área de IA.  

3.2.7 Computação Gráfica e Processamento de Imagens  
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Computação Gráfica  
Computação Gráfica reúne um conjunto de técnicas que permitem a geração de 

imagens a partir de modelos computacionais de objetos reais (ou imaginários) ou de 
dados quaisquer coletados por equipamentos na natureza. A aplicação de tais técnicas 
está há vários anos difundida por várias áreas de aplicação, notadamente, 
CAD/CAM/CAE ("computer-aided design/manufacture/engineering" - 
projeto/manufatura/engenharia auxiliada por computador), animação e efeitos especiais 
(para publicidade e entretenimento), apresentação gráfica de dados (economia, 
administração, estatística) e, mais recente, em visualização de dados tridimensionais 
produzidos por simulação ou coletados por equipamentos diversos como, por exemplo, 
tomógrafos e satélites meteorológicos.  

O estudo de tais técnicas compreende processos de modelagem de objetos, a 
representação de dados coletados de formas distintas, a geração de imagens com graus 
variáveis de realismo, entre outros. Costuma-se dividir a Computação Gráfica de acordo 
com a dimensão das entidades tratadas. Objetos bidimensionais, descritos num plano 
cartesiano, por exemplo, são tratados e visualizados com processos diversos daqueles 
empregados na representação e visualização de objetos tridimensionais. Já dados 
coletados ou gerados a partir de simulações, por exemplo, levam ao emprego de outros 
processos de visualização. Igualmente importante para a Computação Gráfica são os 
aspectos de interação homem-máquina, uma vez que as técnicas de modelagem são 
fundamentalmente interativas, o que provê uma forte interação com a área de Sistemas 
Multimídia, Inteface Homem-Máquina e e Realidade Virtual.  

Em geral, o estudo de Computação Gráfica requer o uso de conceitos de 
disciplinas da Matemática, notadamente álgebra linear, geometria analítica, cálculo 
integral e diferencial e elementos da Física no que se refere a modelos de iluminação e 
movimento.  

Processamento de Imagens  
A sub-área de Processamento de Imagens, juntamente com a Computação 

Gráfica, aborda o tratamento da informação pictorial. Entre os seus objetivos principais 
destacam-se o desenvolvimento de técnicas, metodologias, e implementações visando a 
representação, processamento e comunicação de imagens.  

O estudo da representação de imagens compreende os vários processos 
envolvidos na aquisição, digitalização, visualização e caracterização matemática de 
imagens através de transformações ou modelos, visando o seu processamento eficiente 
em uma etapa posterior.  

Por outro lado, o processamento de imagens propriamente dito aborda temas 
variados como realce, filtragem, restauração, análise, reconstrução a partir de projeções, 
compressão e comunicação de imagens.  

Devido ao aspecto emergente desta sub-área, o desenvolvimento de projetos e 
estudos de casos em sistemas de processamento de imagens, voltados para problemas 
específicos em engenharia, medicina, telecomunicações e etc., são importantes para a 
formação do aluno. Geralmente, os problemas abordados têm um caráter 
multidisciplinar, e podem utilizar conceitos específicos de outras disciplinas, como 
física ótica, teoria da informação, processos estocásticos, inteligência artificial, 
percepção visual, entre outras.  

3.2.8 Prática do ensino de computação  
Esta matéria visa aplicar os conceitos básicos de pedagogia no ensino de 

computação para o ensino básico e profissionalizante. Ela responde a seguinte pergunta: 
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Como ensinar computação no ensino básico e profissionalizante. Não se conhece ainda 
a maneira correta de introduzir os conhecimentos de computação. Os alunos aprendem a 
contar usando os dedos da mão. Ensinar computação deve partir de um modelo de 
computação abstrato ou de um modelo mais real ? Os métodos e técnicas de ensino de 
computação, quer seja para fins de profissionalização de adolescentes em cursos 
técnicos, quer seja para fins de preparação geral para o trabalho nas séries de 5º a 8º do 
2º grau, não poderão ser os mesmos utilizados para o ensino de adultos e o ensino 
superior, mesmo porque, os laboratórios necessários para o ensino deverão ter 
características próprias.  

O corpo de conhecimentos a serem introduzidos deverá ser flexível. O ensino de 
computação deve considerar a existência de máquinas e algoritmos. Realizar um 
"teatro" representando máquinas e mostrando as várias partes funcionando com o 
auxílio dos alunos pode ser uma forma simples e didática de apresentar o 
funcionamento de um computador. A unidade aritmética, representada por uma 
calculadora, a memória representada por escaninhos, etc., e usando uma linguagem 
simples, possam funcionar no teatro dos alunos. Um deles busca uma instrução na 
memória, interpreta e passa ao seguinte que executa a instrução. Um "teatro" montado 
desta forma mostra como uma tarefa colocada na memória pode ser executada. Assim, 
pode ser introduzido o conceito de máquina e algoritmo.  

Em seguida, pode-se propor problemas ao alcance dos alunos que deverão 
encontrar uma ou mais soluções (algoritmo) que funcione no "teatro" representado pelos 
alunos, utilizando a linguagem simples da máquina. Em outro momento, simuladores de 
computadores mais detalhados podem ser usados e o processo de resolução de 
problemas nesses simuladores poderá ser repetido. E em um terceiro momento pode ser 
introduzido uma linguagem de programação real e noções de software básico e 
aplicativos.  

3.3 Áreas de formação complementar.  
Os profissionais da área de computação devem produzir ferramentas para 

atender necessidades da sociedade. Hoje é praticamente impossível enumerar as 
facilidades introduzidas pela informática na atividade humana. Algumas atividades são 
mais freqüentes, como, por exemplo, nas atividades administrativas, outras mais 
relevantes, como, por exemplo, em um sistema de monitoramento de pacientes. Para 
que os profissionais possam interagir com profissionais de outras áreas na busca de 
soluções computacionais complexas para seus problemas, o profissional de computação 
deve conhecer de forma geral e abrangente essas áreas. Assim, os cursos devem 
escolher uma área de formação de recursos humanos complementar, ou uma matéria 
dessa, e definir, juntamente com os departamentos correspondentes, um elenco bem 
formado de disciplinas e oferecer a seus alunos. Independentemente desses objetivos é 
importante que os egressos de cursos da área de computação tenham conhecimentos de 
algumas áreas complementares, por exemplo, economia, direito, administração etc., não 
introduzidas no segundo grau, e que os atingem como profissionais.  

3.4 Formação humanística  

História da Ciência da Computação  
O conhecimento da evolução histórica da área de computação mostra como se 

chegou até o presente e permite ao egresso conhecer a si mesmo como uma evolução de 
seus antecessores.  

Empreendedorismo  
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Formação de empreendedores é um processo de prover profissionais de áreas 
técnicas ou administrativas com os conceitos e habilidades para reconhecer e aproveitar 
oportunidades de negócio, criando e gerenciando empreendimentos de sucesso, seja 
através do estabelecimento de uma empresa ou da atuação empreendedora em 
departamentos ou centros de custo/receita. Este processo inclui treinamento em 
reconhecimento de oportunidades, gerenciamento de recursos, análise e gerenciamente 
de risco, abertura e administração do negócio, planejamento de negócio, alavancagem 
de capital, marketing, técnicas de fluxo de caixa e conhecimento sobre normas e 
legislação para o estabelecimento de um empreendimento. Tambem serao desenvolvidas 
habilidades como: criatividade, liderança, trabalho em equipe, facilidade de 
comunicação, etc. 

O Empreendedorismo é uma nova forma de tornar o setor produtivo mais 
agressivo, competitivo e criativo. Sua prática pode ser interpretada como um nova 
estratégia de política industrial com vistas ao desenvolvimento do País, diferente, por 
exemplo, da reserva de mercada para a informática. 

Ética  
Os computadores estão tão presentes na nossa sociedade que sua importância é 

inquestionável. Eles estão mudando a forma como nós estudamos, trabalhamos, nos 
divertimos e nos comunicamos uns com os outros. O estudo da ética na área de 
computação é o estudo das questões éticas que aparecem como conseqüência do 
desenvolvimento e uso dos computadores e das tecnologias de computação. Ela envolve 
identificar e divulgar as questões e problemas que estão dentro de seu escopo, 
aumentando o conhecimento da dimensão ética de uma situação particular. Envolve 
também estudar como abordar essas questões e problemas visando a avançar nosso 
conhecimento e entendimento desses problemas, bem como sugerir soluções sábias para 
eles [Johnson & Nissembaum, 1995].  

A abordagem didática para esta matéria pode ser bastante variada: leitura de 
artigos, livros e matérias publicadas em revistas e jornais não técnicos, discussão de 
casos reais ou fictícios, trabalhos em grupo sobre temas específicos, entrevistas com 
profissionais de reconhecida competência e reputação, estudo dos códigos de ética de 
sociedades de classe, etc. Este assunto deve ser relacionado com disciplinas tais como 
sistemas de informação, computadores e sociedade, métodos para desenvolvimento de 
software, etc.  

Os tópicos abordados devem evoluir na medida em que a tecnologia evolui e 
afeta o comportamento da sociedade. Tópicos atuais que podem ser mencionados são: 
acesso não autorizado a recursos computacionais (hackers, virus,etc.); direitos de 
propriedade de software (pirataria, a atual lei que regulamenta a propriedade do 
software, engenharia reversa); confidencialidade e privacidade dos dados; segurança; 
riscos da computação e sistemas críticos com relação à segurança; à responsabilidade 
profissional e à regulamentação profissional; software que discrimine minorias, 
preocupações nas áreas de saúde e ambiental. 

  

Computador e Sociedade  
Nenhuma máquina deixa de ter algum efeito colateral negativo. Nesta matéria 

deve-se dar ênfase às influências negativas sociais e individuais causadas pelos 
computadores (os benefícios já são largamente divulgados). Sendo máquinas abstratas, e 
algorítmicas, o principal efeito sobre seus usuários é o de forçar um pensamento 
abstrato, lógico-simbólico e algorítmico. Secundariamente, por ser uma máquina que 
simula pensamentos humanos, e portanto virtual, ela não produz desastres visíveis, 
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como o fazem as máquinas concretas. Um desses desastres é a indução de indisciplina 
mental, típica dos programadores (origem básica do "bug" do ano 2.000 - se os 
programas tivessem sido bem documentados, seriam facilmente alteráveis), mas 
também de usuários que empregam por exemplo editores de texto. Nesse caso, qualquer 
correção pode ser feita, não é mais necessário prestar atenção à ortografia e à gramática, 
etc.  

Um aspecto fundamental que deve ser discutido com os alunos é a influência do 
computador sobre a mentalidade dos programadores e usuários. Por apresentar um 
espaço lógico-simbólico determinista, o computador tende a produzir pensamentos 
rígidos, no sentido de serem sempre baseados em lógica rigorosa.  

Do ponto de vista social deve-se abordar o problema do computador substituir o 
trabalho humano, principalmente o que dignifica o homem, e não somente aquele que o 
degrada (se bem que talvez seja importante dar trabalho, mesmo se ele não for 
dignificante, em lugar de se criar desemprego pela automação indiscriminada). Um 
exemplo de substituição de trabalho diginificante é o uso de computadores na educação 
se isso diminuir a presença do professor.  

É importante que se faça uma discussão sobre os efeitos negativos da Internet, 
como induzir a troca de correspondência telegráfica, a possibilidade de se publicar algo 
sem que alguém assuma responsabilidade pela verificação da qualidade, o aumento 
exponencial do lixo nela existente, o fato de crianças poderem ter acesso às informações 
descontextualizadas, os efeitos sociais negativos como o isolamento, etc.  

Finalmente, devem ser abordadas formas de contrabalançar as influências 
perniciosas dos computadores sobre a mente dos seus usuários e programadores. A 
prática de atividades artísticas é um exemplo de possível antídoto para compensar o 
pensamento rígido imposto pelo computador. Neste, a criatividade tende a ser mera 
combinação de instruções e comandos pré-existentes e matematicamente bem definidos. 
Pelo contrário, na atividade artística o espaço mental, sadiamente acompanhado pelo 
emocional, é aberto e mal-definido.  

Sociologia  
A instrumentalização humanística e ética nos currículos superiores do campo da 

computação e informática encontra a sua maior justificativa na importância para as 
atuais e futuras gerações, dos estudos, suficientemente contrastados, das sociedades 
modernas e contemporâneas, visando a compreensão dos aspectos da vida social e 
cultural da qual fazem parte, em termos de desenvolvimento político, cultural, 
científico, tecnológico e de seus valores; bem como da análise crítica das relações 
sociais e das suas íntimas conexões com a revitalização da vida cívica. 
Fundamentalmente o estudo dessas relações levará as gerações dos profissionais à 
compreensão da dinâmica social e da sua inserção na mesma, dos interesses políticos, 
das estruturas e das relações de poder na sociedade.  

Diante dos desafios colocados pelas inovações tecnológicas e mudanças na 
organização do trabalho é exigido do profissional do terceiro milênio o conhecimento 
das tendências e concepções de organização do trabalho, das mudanças no conteúdo do 
trabalho e das novas exigências de qualificações impostas pelas novas tecnologias. Tais 
mudanças indicam os princípios básicos que devem formar uma proposta de preparação 
profissional que leve em conta os desafios das novas tecnologias e as necessidades das 
populações. A especificidade do enfoque sociológico possibilita a formação do sujeito 
numa perspectiva de politecnia, o que representa a síntese entre uma formação geral, 
uma formação profissional e formação política, promovendo o espírito crítico no sentido 
de uma qualificação baseada no desenvolvimento autêntico e integral do sujeito como 
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indivíduo e como ator social, postulando não só a sua inserção mas também a 
compreensão e o questionamento do mundo tecnológico e do mundo sociocultural que o 
circunda.  

O enfoque sociológico não pode prescindir da análise das novas competências 
necessárias aos profissionais diante das mudanças no mundo do trabalho. Contudo, cabe 
à sociologia garantir o desenvolvimento do sujeito socialmente competente: do sujeito 
que busca a autonomia, a auto- realização e a emancipação, colocando-se diante da 
realidade histórica, pensando esta realidade e atuando nela.  

 
 

Filosofia  
Ciência e Filosofia têm as mesmas origens históricas centradas na explicação 

racional dos fenômenos naturais, em oposição aos argumentos mitológicos e religiosos 
que os justificavam.  

Ambas se caracterizam pela intenção de ampliar a compreensão da realidade 
através da busca incessante do conhecimento: a filosofia, no sentido de apreendê-la na 
totalidade, e as Ciências através de um conjunto organizado de conhecimentos 
especialmente obtidos mediante a observação e a experiência.  

De maneira superficial pode-se dizer que ambas são conhecimentos científicos, 
tendo como objeto a mesma realidade, mas distinguindo-se pela perspectiva 
inexperimentável ou experimentável adotada.  

A consideração de questões epistemológicas tais como a possibilidade do 
conhecimento científico, as condições para revelação do conhecimento verdadeiro e o 
relacionamento entre as teorias científicas e a experiência por elas retratadas são pontos 
vitais na formação do profissional contemporâneo.  

Desta forma o estudo integral da Computação transcende as questões meramente 
técnicas, exigindo a priori a compreensão do processo de construção do conhecimento, 
ponto central de qualquer investigação filosófica.  

4 Metodologia 
Os cursos da área de Computação e Informática podem ser divididos em quatro 

grandes categorias, não equivalentes entre si:  
- os cursos que tem predominantemente a computação como atividade fim;  
- os cursos que tem predominantemente a computação como atividade meio; 
- os cursos de Licenciatura em Computação e os 
- Cursos de Tecnologia (cursos seqüenciais) 

1) Os Cursos que tem a computação como atividade fim visam a formação de recursos 
humanos para o desenvolvimento científico e tecnológico da computação. Os 
egressos desses cursos devem estar situados no estado da arte da ciência e da 
tecnologia da computação, de tal forma que possam continuar suas atividades na 
pesquisa, promovendo o desenvolvimento científico, ou aplicando os conhecimentos 
científicos, promovendo o desenvolvimento tecnológico. Deve ser dado nesses 
cursos uma forte ênfase no uso de laboratórios para capacitar os egressos no projeto e 
construção de software e no projeto de hardware. A instituição sede de um curso 
desta categoria deve desenvolver atividades de pesquisas na área de computação e os 
alunos, dela participando, levarão para o mercado de trabalho idéias inovadoras e 
terão a capacidade de alavancar e/ou transformar o mercado de trabalho. Assim, são 
recursos humanos importantes para o mercado do futuro, através de atividades 
empreendedoras, das industrias de software e de computadores. Os egressos desses 
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cursos são também candidatos potenciais a seguirem a carreira acadêmica, através de 
estudos pós-graduados. É recomendável que os cursos desta categoria sejam 
desenvolvidos em universidades que possuam pós-graduação na área de computação. 
Uma parcela grande dos professores responsáveis pelas disciplinas de computação 
devem dar dedicação integral à instituição com vistas às atividades de pesquisa, de 
extensão e de pós-graduação. O currículo desses cursos devem incluir um Trabalho 
de Diplomação (trabalho de conclusão de curso), a ser desenvolvido durante um 
semestre, que contribua para o desenvolvimento tecnológico da computação. Esses 
cursos, dados suas características, preferencialmente, devem ser desenvolvidos nos 
turnos matutino ou vespertino. Estima-se que o mercado necessite de 25 a 50% de 
egressos desses cursos sobre o total de egressos necessários para o mercado de 
computação. Esses cursos são denominados de Bacharelado em Ciência da 
Computação ou Engenharia de Computação.  

A aplicação da ciência da computação e o uso da tecnologia da computação nos 
cursos de Ciência da Computação são próprios de cada curso. 

Não há consenso quanto a diferença de perfil entre os cursos denominados de 
Ciência da Computação e de Engenharia de Computação. Normalmente, a diferença 
está na aplicação da ciência da Computação e no uso da tecnologia da Computação: 
os cursos de Engenharia de computação visam a aplicação da ciência da computação 
e o uso da tecnologia da computação, especificamente, na solução dos problemas 
ligados a automação industrial. Muitos cursos de Engenharia de Computação visam, 
também, a aplicação da física e eletricidade na solução dos problemas da automação 
industrial. Esses cursos incluem, portanto, nos seus currículos, uma nova base 
científica, a física e a eletricidade, que se introduzida de forma abrangente e profunda 
estendem demasiadamente os currículos dos cursos, alem de invadir a área de 
competência da engenharia elétrica. Os cursos de Ciencia da Computação se 
possuírem uma formação complementar em automação industrial não diferem muito 
dos cursos de Engenharia de Computação. 

Automação - A área de Automação envolve todas as atividades de 
transformação de trabalho originalmente desempenhado pelo homem em tarefas 
executadas por sistemas computacionais, visando o aumento de produtividade, 
eficiência e segurança, e redução de custos. Assim sendo, um Sistema de Automação 
agrega um conjunto de equipamentos, sistema de informação e procedimentos que 
tem por função desempenhar automaticamente tarefas produtivas, com interferência 
mínima do homem. Os procedimentos implementam os processos, que podem ser 
classificados em três categorias: Processos Contínuos (produção em fluxo contínuo, 
onde as variáveis são analógicas, como, por exemplo, na indústria química, 
siderúrgica, etc.); Processos de Manufatura (Discretos) (produção em fluxo discreto, 
originado de indústria com aplicação intensiva de mão de obra, como, por exemplo, 
na indústria automobilística); e Processos de Serviço (onde o produto final é um 
serviço, como, por exemplo, no caso da indústria financeira, comércio e engenharia).  

Automação Industrial - Automação industrial refere-se aos dois primeiros tipos 
de processos supracitados (Contínuos e Discretos).  

A Automação Industrial é uma área tecnológica multidisciplinar, e requer a 
integração de conhecimento de áreas básicas, tecnológicas e até complementares, tais 
como:  

• Física, Eletricidade e Controle de sistemas, para o projeto dos sistemas 
controladores de processo;  
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• Arquitetura de Computadores, para a especificação e projeto de sistemas que 
atendam os requisitos funcionais das aplicações a serem controladas, projeto das 
interfaces de supervisão e controle (aquisição de dados e atuação sobre o 
ambiente controlado);  

• Sistemas de Tempo-Real, na verificação dos aspectos temporais dos processos, 
desde a especificação de requisitos, passando pelas características específicas 
dos sistemas operacionais e até a arquitetura e comunicação dos processadores 
que satisfazem tais condições;  

• Redes de Computadores, principalmente as locais, com suas diversas 
configurações e protocolos de comunicação;  

• Sistemas Distribuídos, principalmente quanto ao software, sincronização, 
trabalho cooperativo;  

• Engenharia de Software, para o projeto de sistemas que envolvam requisitos 
temporais;  

• Confiabilidade de Sistemas, em ambientes com diversos graus de hostilidade, 
arquiteturas redundantes, robustez de hardware e software;  

• Outras áreas em Computação: Redes Neurais e sistemas Fuzzy Robótica, como 
matéria que pode ser vista como uma ferramenta de automação industrial; 

2) Os cursos que tem a computação como atividade meio visam a formação de recursos 
humanos para automação dos sistemas de informação das organizações. Os cursos 
devem dar uma forte ênfase no uso de laboratórios para capacitar os egressos "no 
uso" eficiente das tecnologias nas organizações. Esses cursos reúnem a tecnologia da 
computação e a tecnologia da administração e, portanto, possuem, de ambas as áreas, 
um enfoque pragmático forte e pouco teórico. É muito importante que os alunos 
realizem estágios nas organizações e que parte do corpo docente tenha uma boa 
experiência profissional de mercado na área de sistemas de informação. São recursos 
humanos importantes para atender as necessidades do mercado de trabalho corrente. 
Os egressos desses cursos devem buscar, quando necessário, uma atualização de sua 
formação através de cursos de especialização (pós-graduação lato-sénsu) e são 
candidatos potenciais aos cursos de pós-graduação stricto-sénsu, responsáveis pelo 
desenvolvimento científico da área de sistemas de informação das organizações. O 
currículo desses cursos devem incluir um Trabalho de Diplomação (trabalho de 
conclusão de curso), a ser desenvolvido durante um semestre, que contribua para a 
melhoria da automação, do desempenho, da eficiência e da racionalização dos 
serviços administrativos das organizações. Esses cursos, dados suas características 
podem, também, ser desenvolvidos no turno noturno. É recomendável que os cursos 
desta categoria sejam desenvolvidos em centros universitários, faculdades integradas 
e faculdades. Estima-se que o mercado necessite de 50 a 75% de egressos desses 
cursos sobre o total de egressos necessários para o mercado de computação. Esses 
cursos são denominados de Bacharelado em Sistemas de Informação.  

Automação - A área de Automação envolve todas as atividades de 
transformação de trabalho originalmente desempenhado pelo homem em tarefas 
executadas por sistemas computacionais, visando o aumento de produtividade, 
eficiência e segurança, e redução de custos. Assim sendo, um Sistema de Automação 
agrega um conjunto de equipamentos, sistema de informação e procedimentos que 
tem por função desempenhar automaticamente tarefas produtivas, com interferência 
mínima do homem. Os procedimentos implementam os processos, que podem ser 
classificados em três categorias: Processos Contínuos (produção em fluxo contínuo, 
onde as variáveis são analógicas, como, por exemplo, na indústria química, 
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siderúrgica, etc.); Processos de Manufatura (Discretos) (produção em fluxo discreto, 
originado de indústria com aplicação intensiva de mão de obra, como, por exemplo, 
na indústria automobilística); e Processos de Serviço (onde o produto final é um 
serviço, como, por exemplo, no caso da indústria financeira, comércio e engenharia).  

Automação dos Sistemas de Informação - Automação dos Sistemas de 
Informação refere-se ao terceiro tipo de processos supracitados  

Os cursos que trabalham os sistemas de informação, no campo acadêmico, 
abrangem duas grandes áreas: (1) aquisição, desenvolvimento e gerenciamento de 
serviços e recursos da tecnologia de informação e (2) o desenvolvimento e evolução 
de sistemas e infra-estrutura para uso em processos organizacionais.  

A função de sistemas de informação tem a responsabilidade geral de 
desenvolver, implementar e gerenciar uma infra-estrutura de tecnologia da 
informação (computadores e comunicação) dados (internos e externos) e sistemas 
que abrangem toda a organização. Tem a responsabilidade de fazer prospecção de 
novas tecnologias da informação e auxiliar na sua incorporação às estratégias, 
planejamento e práticas da organização. A função também apóia sistemas de 
tecnologia da informação departamentais e individuais.  

A atividade de desenvolvimento de sistemas para processos organizacionais e 
inter-organizacionais envolve o uso criativo de tecnologia da informação para 
aquisição de dados, comunicação, coordenação, análise e apoio à decisão. Há 
métodos, técnicas, tecnologia e metodologias para essa atividade. A criação de 
sistemas em organizações inclui questões de inovação, qualidade, sistemas homem-
máquina, interfaces homem-máquina, projetos sócio-técnicos e gerenciamento de 
mudanças.  

Os sistemas de informação são difundidos por todas as funções organizacionais. 
Eles são usados por contabilidade, finanças, vendas, produção e assim por diante. 
Esse uso generalizado aumenta a necessidade de sistemas de informação 
profissionais com conhecimento do desenvolvimento e gerenciamento de sistemas. 
Profissionais com esses conhecimentos apoiam a inovação, planejamento e 
gerenciamento da infra-estrutura de informação e coordenação dos recursos de 
informação. O desenvolvimento de sistemas de informação por membros da equipe 
de SI envolve não apenas sistemas integrados abrangendo toda a organização, mas 
também apoio para o desenvolvimento de aplicações departamentais e individuais".  

Sistemas de Informação podem ser definidos como uma combinação de recursos 
humanos e computacionais que interrelacionam a coleta, o armazenamento, a 
recuperação, a distribuição e o uso de dados com o objetivo de eficiência gerencial 
(planejamento, controle, comunicação e tomada de decisão), nas organizações. 
Adicionalmente, os sistemas de informação podem também ajudar os gerentes e os 
usuários a analisar problemas, criar novos produtos e serviços e visualizar questões 
complexas. O estudo de Sistemas de Informação bem como o seu desenvolvimento 
envolve perspectivas múltiplas e conhecimentos multidisciplinares que incluem 
diversos campos do conhecimento como: ciência da computação, ciência 
comportamental, ciência da decisão, ciências gerenciais, ciências políticas, pesquisa 
operacional, sociologia, contabilidade, etc.  

Esta visão indica que Sistemas de Informação são sistemas sociais compostos de 
tecnologia de informação que exigem investimentos sociais, organizacionais e 
intelectuais para faze-los funcionar adequadamente.  

Entende-se por tecnologia de informação como sendo uma combinação de 
hardware e software de uso geral ou específico, incluindo sistemas de informação, 
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aliado às tecnologias de armazenamento, distribuição, telecomunicação e 
visualização através das diversas mídias e suas respectivas técnicas. Com o 
crescimento econômico da informação e a necessidade de sua distribuição global, 
indústrias inteiras estão sendo transformadas através da aplicação de informação e 
das tecnologias de comunicação. No nível organizacional, muitas empresas 
dependem desta tecnologia para suas funções chave, tais como produção e vendas, 
existindo ainda hoje pouquíssimas áreas que não foram afetadas pela tecnologia de 
informação.  

Assim, os Sistemas de Informação são mais conhecidos pelos benefícios que 
trazem para a gestão dos negócios em que se tenta eliminar os desperdícios, as 
tarefas demasiadamente repetitivas, com ou sem o uso de papel, de maneira a 
melhorar o controle dos custos, a qualidade do produto ou serviço, maximizando os 
benefícios alcançados com a utilização de tecnologia da informação.  

Para melhorar a eficiência gerencial, os Sistemas de Informação das 
organizações devem ser integrados e serem projetados para antecipar as incertezas do 
futuro em um ambiente dinâmico que inclui, além dos seus usuários e 
desenvolvedores, o relacionamento com outras organizações como: clientes (com 
finalidade comercial ou social), fornecedores, competidores, agências de 
regulamentação, etc.  

3) Os cursos de Licenciatura em Computação visam formar educadores para o ensino 
médio em instituições que introduzem a computação em seus currículos. A maneira 
correta de introduzir computação no ensino médio é ainda hoje pouco conhecida. É 
recomendável que os cursos desta categoria sejam desenvolvidos em Institutos 
Superiores ou Escolas Superiores O ensino médio profissional poderá ter na 
computação uma de suas alternativas, quando profissionais para atender necessidades 
específicas da área se fizerem necessários.  

4) Os Cursos de tecnologia, nos termos da legislação, são cursos de nível superior que 
visam atender necessidades emergenciais do mercado de trabalho e, por isso, são de 
curta duração e terminais. Uma vez atendida a demanda de profissionais os cursos 
devem ser extintos. Não há regras para concepção dos currículos. Deve haver uma 
coerência entre currículo e denominação do curso. A área de computação e 
informática, por ser dinâmica, encontra nos cursos de tecnologia uma solução 
eficiente para resolver necessidades imediatas e urgentes do mercado de trabalho. 
Nos termos da legislação vigente eles podem ser enquadrados como cursos 
sequenciais. É recomendável que os cursos desta categoria sejam desenvolvidos em 
centros universitários, faculdades integradas e faculdades. Os cursos de Tecnologia 
em Processamento de Dados, criados na década de 70 para substituir a formação de 
recursos humanos pelas empresas fornecedoras de computadores, devem ser 
extintos/convertidos, uma vez que há necessidade contínua de formação de recursos 
humanos para atender esse segmento do mercado. Os cursos plenos de Bacharelado 
em Sistemas de Informação substituem os atuais cursos de Tecnologia em 
Processamento de Dados com grandes vantagens. 
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A seguir mostra-se quais as matérias que devem compor cada um dos perfis de cursos 
da área de computação e informática e como elas devem ser detalhadas.  

 

            
Cursos  
Matérias  

Bacharelado em 
Ciência da 
Computação 

Engenharia de 
Computação 

Bacharelado 
em Sistemas de 
Informação 

Licenciatura 
em 

Computação 

3.1.1.1 
Programação 

As disciplinas devem 
cobrir, com abrangência 
e profundidade, pelo 
menos uma linguagem 
de programação desta 
matéria (primeira 
linguagem de 
programação). Devem 
cobrir também com 
abrangência e 
profundidade 
paradigmas de 
linguagens de 
programação, estrutura 
de dados e pesquisa e 
ordenação de dados 

 

As disciplinas devem 
cobrir, com abrangência 
e profundidade, pelo 
menos uma linguagem 
de programação desta 
matéria (primeira 
linguagem de 
programação). Devem 
cobrir também com 
abrangência e 
profundidade 
paradigmas de 
linguagens de 
programação, estrutura 
de dados e pesquisa e 
ordenação de dados 

As disciplinas devem 
cobrir todas as 
principais linguagens 
de programação com 
abrangência e 
profundidade. Devem 
cobrir também com 
abrangência e 
profundidade estrutura 
de dados e pesquisa e 
ordenação de dados 

 

 

 

As disciplinas devem 
cobrir todas as 
principais linguagens 
de programação com 
abrangência e 
profundidade. Devem 
cobrir também com 
abrangência e 
profundidade estrutura 
de dados e pesquisa e 
ordenação de dados. 

 

 

 

3.1.1.2 
Computação e 
Algoritmos  

As disciplinas devem 
cobrir esta matéria com 
abrangência e 
profundidade  

As disciplinas devem 
cobrir esta matéria com 
abrangência e 
profundidade 

As disciplinas devem 
cobrir esta matéria de 
forma abrangente e 
geral  

As disciplinas devem 
cobrir esta matéria 
com abrangência e 
profundidade 

3.1.1.3 
Arquitetura de 
Computadores 

As disciplinas devem 
cobrir esta matéria com 
abrangência e 
profundidade 

As disciplinas devem 
cobrir esta matéria com 
abrangência e 
profundidade 

As disciplinas devem 
cobrir esta matéria de 
forma abrangente e 
geral.  

As disciplinas devem 
cobrir esta matéria de 
forma abrangente e 
geral.  

3.1.2 Matemática As disciplinas devem 
cobrir a matemática 
discreta, teoria dos 
grafos, análise 
combinatória e lógica 
desta matéria com 
abrangência e 
profundidade. Os demais 
conteúdos desta matéria 
devem ser cobertos 
conforme o grau de 
abrangência e 
profundidade com que as 
matérias da formação 
tecnológicas são 
introduzidas e os tipos 
de problemas a serem 
resolvidos com a 
matemática (estatística, 
pesquisa operacional 
etc.)  

As disciplinas devem 
cobrir os conteúdos de 
matemática discreta, 
teoria dos grafos, análise 
combinatória e lógica 
desta matéria com 
abrangência e 
profundidade. Os 
demais conteúdos desta 
matéria devem ser 
cobertos conforme o 
grau de abrangência e 
profundidade com que 
as matérias da formação 
tecnológicas são 
introduzidas e os tipos 
de problemas a serem 
resolvidos com a 
matemática (estatística, 
pesquisa operacional 
etc.)  

As disciplinas devem 
cobrir a matemática 
discreta e a lógica 
desta matéria de forma 
abrangente e geral. Os 
demais conteúdos 
desta matéria devem 
ser cobertos conforme 
o grau de abrangência 
e profundidade com 
que as matérias da 
formação 
complementar são 
introduzidas e os tipos 
de problemas a serem 
resolvidos com a 
matemática 
(estatística, pesquisa 
operacional etc.)  

As disciplinas devem 
cobrir a matemática 
discreta, grafos, 
análise combinatória e 
lógica desta matéria 
com abrangência e 
profundidade. 
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3.1.3 Física e 
Eletricidade 

As disciplinas devem 
cobrir esta matéria em 
abrangência e 
profundidade o 
suficiente para que os 
alunos compreendam 
a implementação 
física dos dispositivos 
lógicos e possam 
realizar projetos de 
hardware. Os alunos 
deverão, em 
laboratório, realizar 
experimentos, como a 
montagem de  
circuitos lógicos 
simples, observando 
os fenômenos 
elétricos envolvidos na 
interação dos 
componentes, 
observar os 
fenômenos envolvidos 
em comunicação de 
dados e simular 
sistemas de maior 
complexidade como 
arquiteturas de 
processadores e 
modelos de sistemas 
computacionais mais 
complexos, como 
equipamentos de 
comunicação, redes e 
algoritmos utilizados 
nos sistemas 
operacionais. 

As disciplinas devem 
cobrir esta matéria em 
abrangência e 
profundidade o 
suficiente para que os 
alunos compreendam 
a implementação 
física dos dispositivos 
lógicos e possam 
realizar projetos de 
hardware. Os alunos 
deverão, em 
laboratório, realizar 
experimentos, como a 
montagem de  
circuitos lógicos 
simples, observando 
os fenômenos 
elétricos envolvidos 
na interação dos 
componentes, 
observar os 
fenômenos envolvidos 
em comunicação de 
dados e simular 
sistemas de maior 
complexidade como 
arquiteturas de 
processadores e 
modelos de sistemas 
computacionais mais 
complexos, como 
equipamentos de 
comunicação, redes e 
algoritmos utilizados 
nos sistemas 
operacionais.  

Esta matéria é 
dispensável 

Esta matéria é 
dispensável 

3.1.4 Pedagogia Esta matéria é 
dispensável 

Esta matéria é 
dispensável 

Esta matéria é 
dispensável 

As disciplinas devem 
cobrir esta matéria 
com abrangência e 
profundidade 

3.2 Formação 
tecnológica  

As disciplinas devem 
cobrir os 
fundamentos/estruturas 
de todas as tecnologias e 
pelo menos uma delas 
(ênfase) com 
profundidade com vistas 
à realização de projetos. 
A Pratica do Ensino de 
Computação deve ser 
dispensada. 

As disciplinas devem 
cobrir os 
fundamentos/estruturas 
de todas as tecnologias e 
pelo menos uma delas 
(ênfase) com 
profundidade com vistas 
à realização de projetos. 
A Pratica do Ensino de 
Computação deve ser 
dispensada. 

As disciplinas devem 
cobrir os 
fundamentos/estrutura
s de todas as 
tecnologias, sem a 
necessidade, contudo, 
de capacitar os alunos 
ao projeto das 
mesmas. Deve-se usar 
intensivamente, em 
laboratório, as 
tecnologias correntes: 
banco de dados, 
engenharia de 
software, redes de 
computadores, entre 
outras. A Pratica do 
Ensino de 
Computação deve ser 
dispensada. 

As disciplinas devem 
cobrir os 
fundamentos/estrutura
s de todas as 
tecnologias, sem a 
necessidade, contudo, 
de capacitar os alunos 
ao projeto das 
mesmas. As 
disciplinas devem 
cobrir a matéria 
"Prática do ensino de 
Computação" com 
abrangência e 
profundidade, 
totalizando esta 
cobertura, em horas, 
conforme determina a 
LDB (Art. 65), e a 
aplicação da 
pedagogia voltada 
para o "como ensinar 
em geral".  
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3.3 Áreas de 
formação 
complementar. 

As disciplinas devem 
cobrir pelo menos uma 
outra área de formação 
de recursos humanos, de 
tal forma que os egressos 
do curso possam 
interagir com os 
profissionais próprios da 
área, na solução de seus 
problemas. Alem disso, 
os egressos devem 
entender, de forma geral, 
os problemas que os 
atingem como 
profissionais: economia, 
administração, direito, 
entre outros. 

As disciplinas devem 
cobrir as áreas de 
controle de sistemas e  
confiabilidade de 
sistemas. Alem disso, os 
egressos devem 
entender, de forma 
geral, os problemas que 
os atingem como 
profissionais: economia, 
administração, direito, 
entre outros. 

As disciplinas devem 
cobrir, entre outras, 
ciência 
comportamental, 
ciência da decisão, 
ciências gerenciais, 
ciências políticas, 
pesquisa operacional, 
sociologia, economia, 
contabilidade e teoria 
geral de sistemas de 
tal forma que os 
egressos do curso 
possam compreender 
com profundidade os 
problemas das funções 
das organizações, 
planejamento, 
controle, 
comunicação, tomada 
de decisão, 
contabilidade, 
finanças, vendas, 
produção, conforme o 
perfil do curso 
descrito acima.  

Esta matéria é 
dispensável. 

3.4 Formação 
humanística  

As disciplinas devem 
cobrir esta matéria de 
forma geral.  

As disciplinas devem 
cobrir esta matéria de 
forma geral.  

As disciplinas devem 
cobrir esta matéria de 
forma geral.  

As disciplinas devem 
cobrir esta matéria de 
forma geral.  

Observação: Uma formação geral em alguma matéria, contrariamente a uma formação profunda, é obtida tomando 
conhecimento da matéria de forma sucinta.  

5. Tempos mínimos para os cursos da área de Computação e 
Informática  

É recomendável que os cursos superiores da área de computação e informática 
possuam o regime de matrícula por disciplina semestral ou o regime seriado semestral. 
Cada semestre terá, no mínimo, 400 horas de trabalho acadêmico efetivo, distribuídas, 
no mínimo, em 100 dias úteis, excluído o tempo reservado para os exames finais, 
quando houver. Os cursos de tecnologia devem ter quatro semestres e os cursos de 
graduação, no mínimo, oito semestres.  
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ANEXO II  
 
  
Parecer CNE/CES n.º 329, de 11 de novembro de 2004, que trata da carga ho-
rária mínima dos cursos de graduação, bacharelados, na modalidade presenci-

al. 
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ANEXO III  
 
  

Parecer CNE/CES n.º 184, de 7 de julho de 2006, que retifica o Parecer 
CNE/CES n.º 329/2004, referente à carga horária mínima dos cursos de gradu-

ação, bacharelados, na modalidade presencial. 
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ANEXO IV  
 
  

Resolução 034/93 - CONSEPE 

Estabelece normas e fixa prazos para avaliações. 

O Presidente do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão - CONSEPE da Fundação 
Universidade do Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições, 

CONSIDERANDO: 

1) o que consta do Processo n° 781/93, originário da Pró-Reitoria de Ensino, devida-
mente analisado pela Câmara de Ensino em reunião de 09.12.1993; e 

2) a deliberação do plenário deste egrégio Conselho relativa ao referido processo, toma-
da em sessão de 21.12.1993; 

R E S O L V E : 

Art. 1° - A verificação do alcance dos objetivos em cada disciplina será realizada, pro-
gressivamente, durante o período letivo, através de instrumentos de avaliação previstos 
no Plano de Ensino. 

Parágrafo Único - Cada professor deverá, no primeiro dia de aula, divulgar aos alunos o 
Plano de Ensino da disciplina, constando, entre outros, os seguintes itens: 
a) identificação; 
b) ementa; 
c) objetivos; 
d) conteúdo programático; 
e) metodologia ensino - aprendizagem; 
f) número de avaliações com respectivos instrumentos e cronograma; 
g) bibliografia. 

Art. 2° - Os resultados das avaliações deverão ser comunicados, pelo professor, direta-
mente aos alunos e afixados em murais a fim de que os mesmos, tomando ciência dos 
resultados alcançados, possam recuperar conteúdos. 

Parágrafo Primeiro - o prazo previsto para a divulgação dos resultados de cada avalia-
ção é de, no máximo 10 (dez) dias úteis, a contar da data de sua realização. 

Parágrafo Segundo - Havendo discordância da nota obtida na avaliação caberá ao aluno 
o direito de solicitar revisão de prova, nos termos da Resolução n° 084/92 - CONSEPE. 

Art. 3° - As médias semestrais, as notas das provas finais e as médias finais deverão ser 
publicadas pela Secretaria e obedecerão os prazos fixados no Calendário Acadêmico. 

Art. 4° - Esta Resolução entra em vigor nesta data. 

Florianópolis, 21 de dezembro de 1993. 
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 Prof. Rogério Braz da Silva 
        Presidente 
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ANEXO V  
 
  

Resolução 005/2006 - CONSEPE 
 

Regulamenta as Atividades Complementares nos cursos de 
graduação da UDESC. 

  

O Presidente do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão - CONSEPE da Fundação 
Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, no uso de suas atribuições, consi-
derando a deliberação do Plenário relativa ao Processo nº 908/053, tomada em sessão de 
20 de março de 2006, 

RESOLVE: 

Art. 1º - As Atividades Complementares são componentes curriculares que possibilitam 
o reconhecimento, por avaliação, de habilidades, conhecimentos, competências do alu-
no, inclusive adquiridas fora da universidade.  

§ 1º - As Atividades Complementares incluem a prática de estudos e atividades inde-
pendentes, ações de extensão junto à comunidade, não podendo ser confundidas com 
estágio curricular obrigatório. 

§ 2º - O total da carga horária atribuída às Atividades Complementares deve contemplar 
de 8% a 10% do total da carga horária mínima do curso definida pela legislação, tanto 
para as modalidades presenciais e a distância, não podendo exceder este limite. 

Art. 2º - Consideram-se como Atividades Complementares os seguintes tipos: 

  

I -        I -      atividades de ensino, em que se diferenciam da concepção tradicional 
de disciplina pela liberdade de escolha, de temáticas na definição de programas ou 
projetos de experimentação e procedimentos metodológicos; 
II -       II -      atividades de extensão: constitui uma oportunidade da comunidade 

interagir com a Universidade, construindo parcerias que possibilitam a troca de saberes 
popular e acadêmico com aplicação de metodologias participativas; 
III -     III -      atividades de pesquisa: promove a formação da cidadania profissional 
dos acadêmicos, o intercâmbio, a reelaboração e a produção de conhecimento 
compartilhado sobre a realidade e alternativas de transformação; 
IV -   IV -      atividades já discriminadas nos projetos pedagógicos de cursos 
aprovados antes desta Resolução.  
  

§ 1º – Serão consideradas pertinentes como possíveis de contabilizar como Atividades 
Complementares de ensino, de extensão, de pesquisa e de administração universitária, 
as atividades discriminadas no Anexo 01 desta Resolução.  
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§ 2° - As Atividades Complementares são aquelas feitas com conhecimento da institui-
ção, porém individualmente organizadas para o enriquecimento da formação acadêmica 
do aluno, sendo discriminadas no Anexo 01 desta Resolução. 

 § 3º - Os Centros de Ensino, através das coordenadorias de curso, poderão realizar e 
normatizar outras atividades complementares dentro dos tipos discriminados nesta Re-
solução. 

 Art. 3º - O tipo de atividade acadêmica a ser realizada é de escolha do acadêmico, de 
acordo com os seus interesses, sob a orientação da coordenação de curso, conforme mo-
delo de requerimento para validação constante do Anexo 02 desta Resolução. 

 Art. 4º - O aluno poderá realizar as Atividades Complementares da primeira a penúlti-
ma fase de seu curso.   
 Art. 5o – A coordenação de curso emitirá parecer quanto: 

 I -      ao mérito acadêmico para o aluno e para o curso; 
 II -      ao item desta regulamentação em que se enquadra o pedido; 
 III -      ao tempo de duração da atividade; 
 IV -      ao número de créditos ou carga horária concedidos. 
  
Parágrafo Único - A validação será realizada pela coordenação de Curso e expressa pe-
los quesitos de APTO e NÃO APTO.  

 Art. 6o – A validação das Atividades Complementares na UDESC, ocorre até o último 
dia letivo do semestre, conforme Calendário Acadêmico de cada Centro de Ensino. 

 Parágrafo Único - O aluno deverá comprovar à coordenação de curso a realização das 
Atividades Complementares, respeitando os prazos estabelecidos pelo Calendário Aca-
dêmico do Centro.   

 Art. 7º - O aluno deverá realizar os seguintes procedimentos para a validação das Ativi-
dades Complementares:  

I - autorização prévia da coordenação do curso para freqüentar disciplinas de currículos 
diferentes da Habilitação/Curso que o aluno estiver cursando; 

II - somente serão validadas disciplinas cursadas após o ingresso do aluno no curso em 
que estiver matriculado; 
III - disciplinas já validadas para aproveitamento de estudos não podem ser 
consideradas para atividades complementares; 
IV - participação como bolsista e/ou voluntário em projetos de pesquisa, em atividades 
de extensão e/ou monitoria, participação eventos culturais, esportivos, artísticos, 
científicos, recreativos e outros de caráter compatível com o curso de graduação. O 
aluno deverá apresentar a Declaração do cumprimento das atividades, expedida pelos 
responsáveis pelas atividades, e/ou Certificados junto à coordenação de Curso para que 
o mesmo seja validado e em caso afirmativo deverá ser encaminhado à Secretaria 
Acadêmica para registro no Histórico Escolar. 
  

Art. 8º - As atividades Complementares serão registradas no Histórico Escolar, no se-
mestre em que o aluno entregar o comprovante e solicitar a validação à coordenação de 
Curso. 
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Art. 9o - As Atividades Complementares são facultativas para os estudantes matriculados 
nas matrizes curriculares vigentes e obrigatórias para aqueles matriculados em cursos 
que já fizeram ou irão fazer reformas curriculares para atender às novas diretrizes curri-
culares. 

  

Art. 10 – Os casos omissos serão resolvidos em primeira instância no Colegiado de Cur-
so e, em grau de recurso, no Conselho de Centro. 

   

Art. 11 – Esta Resolução entra em vigor a partir da presente data. 

   

Florianópolis, 20 de março de 2006. 

  

Prof. Anselmo Fábio de Moraes 

                Presidente 
  

RESOLUÇÃO Nº 005/2006 - CONSEPE - ANEXO 01 
  

Tipos de Atividades Complementares * 

  

Atividades Complementares de Ensino 

 * Indicador de limite - Curso 

  

Atividades Pontuação 

Disciplinas não previstas no currículo pleno que 
tenham relação com o curso 

  

A carga horária ou créditos da dis-
ciplina (máximo de 8 créditos no 
curso) 

Disciplinas curriculares ou eletivas/optativas de 
diferente curso e/ou habilitação relacionadas com a 
área de formação 

A carga horária ou créditos da dis-
ciplina (máximo de 8 créditos no 
curso) 

Atividades desenvolvidas no PET (Programa de 
Educação Tutorial) 

Cada 30 horas equivale a 01 crédito 
(máximo de 8 créditos ou 120 horas 
no curso) 

Estágio não obrigatório Cada 30 horas equivale a 01 crédito 
(máximo de 6 créditos no curso) 

Participação como bolsista ou voluntário em pro-
grama de monitoria com relatório de avaliação e/ou 
declaração professor 

Cada projeto equivale a 04 créditos 
ou 60 horas (máximo de 8 créditos 
no curso) 

  

Atividades Complementares de Extensão  
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 * Indicador de limite - Curso 

  

Atividade  Pontuação 

Participação em Cursos de extensão com certificado 
de aproveitamento ou freqüência. 

Cada 30 horas de participação e-
quivale a 01 crédito (máximo de 4 
créditos no curso) 

Participação em congressos, jornadas, simpósios, 
fóruns, seminários, encontros, festivais e similares, 
com relatório de participação e certificado de apro-
veitamento e/ou freqüência.   

Cada 30 horas de participação e-
quivale a 01 crédito, podendo se 
utilizar o princípio da cumulativi-
dade (máximo de 4 créditos no cur-
so) 

Publicação de artigo em jornal, revista especializa-
da e/ou científica da área com corpo editorial. 

Cada artigo equivale a 02 créditos 
ou 30 horas (máximo de 4 créditos 
no curso) 

Produção e participação em eventos culturais, cien-
tíficos, artísticos, esportivos, recreativos entre ou-
tros de caráter compatível com o curso de gradua-
ção, que não sejam oriundas de atividades de disci-
plinas curriculares 

  

Cada evento equivale a 02 créditos 
ou 30 horas (máximo de 4 créditos 
no curso) 

Participação como bolsista ou voluntário em ativi-
dade de extensão com relatório de avaliação e/ou 
declaração do coordenador 

Cada projeto/atividade equivale a 
04 créditos ou 60 horas (máximo de 
8 créditos no curso) 

  

  

Atividades Complementares de Pesquisa 

* Indicador de limite - Curso 

  

Atividade Pontuação 

Artigo publicado em Periódico indexado; 
Cada artigo indexado equivale a 02 
créditos. 
(máximo 08 créditos no curso) 

Livro ou Capitulo de Livro. 
Cada capítulo equivale a 03 crédi-
tos e cada livro a 08 créditos. 
(máximo 08 créditos no curso) 

Trabalho Publicado em Anais de Evento Técnico –
Científico; resumido ou completo (expandido); 

Cada 02 resumos e cada trabalho 
completo equivalem a 01 crédito. 
(máximo 05 créditos no curso) 

Textos em Jornal ou Revistas (magazines). 
Cada 04 textos equivalem a 01 
crédito. 
(máximo 05 créditos no curso) 

Participação como bolsista do Programa de Iniciação 
Científica PIBIC e PROBIC e voluntário do PIVIC. 

Cada participação em projeto de 
um ano equivale a 04 créditos. 
(máximo 08 créditos no curso) 
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Produção e participação em eventos culturais, 
científicos, artísticos, desportivos, recreativos, entre 
outros, de caráter compatível com o curso de 
graduação, que não sejam oriundas de atividades de 
disciplinas curriculares. 

Cada evento equivale a 01 crédito. 
(máximo 04 créditos no curso) 

Participação como palestrante, conferencista, 
integrante de mesa-redonda, ministrante de 
minicurso em evento científico: Internacional, 
Nacional ou Regional. 

Cada apresentação em evento 
Internacional, Nacional e Regional 
equivale a 03, 02 e 01 créditos, 
respectivamente. (máximo 08 
créditos no curso) 

Prêmios concedidos por instituições acadêmicas, 
científicas, desportivas ou artísticas: Internacional, 
Nacional e Regional. 

Cada prêmio Internacional, 
Nacional e Regional equivale a 05,  
04 e 03 créditos, respectivamente. 
(máximo 08 créditos no curso) 

Participação na criação de Software publicado:  
Computacional, Multimídia. 

Cada software Computacional ou 
Multimídia equivale a 02 e 01 
crédito, respectivamente. (máximo 
06 créditos no curso) 

Participação na criação de Produto Tecnológico 
(aparelho, equipamento, fármacos e similares, 
instrumentos e outros) na forma de Projeto, 
Protótipo ou Estudo Piloto. 

Cada Produto Tecnológico na 
forma de: Projeto, Protótipo ou 
Estudo Piloto equivale a 01, 02 e 
03 créditos, respectivamente. 
(máximo 06 créditos no curso) 

Participação em Relatórios, processos e pareceres 
ligados à área de pesquisa em: Analítica; 
Instrumental; Pedagógica; Processual; Terapêutica; 
Técnicos. 

Cada Relatório equivale a 01 
crédito. (máximo 04 créditos no 
curso) 

Participação em restauração de obras (de arquitetura, 
desenho, fotografia, escultura, gravura, pintura, 
acervos bibliográficos, trajes ou figurinos e 
arquivísticos históricos) e similares 

Cada restauração equivale a 01 
crédito. (máximo 04 créditos no 
curso) 

Participação na elaboração de Mapa, Carta ou 
similar. 

Cada Mapa, Carta ou similar 
equivale a 01 crédito. (máximo 04 
créditos no curso) 

  

  
Atividades Complementares de Administração Universitária 
* Indicador de limite - Curso 

  
Atividade Pontuação 

Participação estudantil nos Colegiados de curso Cada semestre equivale a 02 crédi-
tos (máximo de 4 créditos no curso) 

  

Participação estudantil no Conselho de Centro Cada semestre equivale a 02 crédi-
tos (máximo de 4 créditos no curso) 

  

Participação estudantil na Câmara de Ensino, Pes- Cada semestre equivale a 02 crédi-
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quisa e Extensão tos (máximo de 4 créditos no curso) 

  

Participação estudantil nos Conselhos Superiores 
da UDESC  

Cada semestre equivale a 02 crédi-
tos (máximo de 4 créditos no curso) 

  

  

  

Atividades Complementares mistas de Ensino, Pesquisa, Extensão e/ou 
Administração Universitária 
* Indicador de limite – Curso/semestre 

  

Atividades realizadas em laboratórios e/ou oficinas 
da Universidade. 

Carga horária de O4 horas diárias, 
durante um semestre ou equivalente. 
Cada atividade equivale a 08 crédi-
tos, limitada a uma atividade no 
Curso. 

  

  

RESOLUÇÃO Nº 005/2006 – CONSEPE - ANEXO 2 

Atividades Complementares – Modelo de requerimento 
  

  
Solicita autorização à Coordenação de curso através de Requerimento próprio, confor-
me modelo: 

  
UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
CENTRO DE 
  
  
 Prezado professor 
(a), 
  
  
  
Nome ____________________________________________________________, aluno 
(a) do curso de ___________________________________________________, matrí-
cula ________________ da Universidade do Estado de Santa Catarina, requer autoriza-
ção para realizar a Atividade Complementar 
___________________________________________________________ com carga 
horária ___________________________ no semestre letivo de 
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___________________________. 
  
  
Nestes termos, 
pede deferimento. 

  
  
  

Florianópolis, ______________________________ 
  
  
  

      Assinatura 
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ANEXO VI  
 
  

Resolução 071/2000 - CONSUNI 
 
 
  Dispõe sobre o estágio curricular na Universi-

dade do Estado de Santa Catarina – UDESC. 

  
O Presidente do Conselho Universitário – CONSUNI da Fundação Universidade do 
Estado de Santa Catarina – UDESC, no uso de suas atribuições, considerando a delibe-
ração do Plenário relativa ao Processo n° 736/996, tomada em sessão de 06 de setembro 
de 2000, 

  

R E S O L V E: 

   

CAPÍTULO I 

CONCEPÇÃO E OBJETIVO 

  

 Art. 1° - A Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC, considera está-
gio curricular um processo interdisciplinar e avaliativo, articulador da indissociabilidade 
teoria/prática e ensino/pesquisa/extensão que objetiva proporcionar ao aluno-estagiário 
espaços para criação de alternativas que possibilitem a sua formação profissional. 

  

  

CAPÍTULO II 

DO ESTÁGIO CURRICULAR 

  

 Art. 2° - O presente documento fornece as orientações básicas para a elaboração 
do Regulamento de Estágio de cada Centro da UDESC. 

  

 P. Único – Caberá a cada Conselho de Centro aprovar o respectivo Regulamento 
de Estágio Curricular, a partir das especificidades de cada Curso, observadas as disposi-
ções da presente Resolução. 

  

 Art. 3° - Para realização do estágio, deverá ser celebrado Termo de Compromis-
so entre o estudante e a parte concedente da oportunidade de estágio curricular, com a 
interveniência da UDESC. 

  

 § 1° - O Termo de Compromisso deverá mencionar necessariamente o instru-
mento jurídico, periodicamente reexaminado, existente entre a UDESC e pessoas jurídi-
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cas de direito público ou privado, onde estarão acordadas todas as condições de realiza-
ção do estágio, inclusive a transferência de recursos para a UDESC, quando for o caso. 

  

 § 2° - Os estágios curriculares sob a forma de ação comunitária ou quando não 
realizados em qualquer entidade pública ou privada, estarão dispensados da celebração 
do Termo de Compromisso. 

  

 Art. 4° - A UDESC ou a entidade concedente do estágio, diretamente ou através 
da atuação conjunta com agentes de integração, providenciará seguro de acidentes pes-
soais em favor do estudante. 

  

 Art. 5° - A UDESC deverá viabilizar a celebração de convênios ou contratos 
específicos com as entidades concedentes do estágio. 

  

  

CAPÍTULO III 

DOS CAMPOS E TIPOS DE ESTÁGIO 

  

 Art. 6° -  A UDESC considera campo de estágio curricular qualquer instituição 
pública ou privada ou ainda uma ação comunitária que, desenvolvendo atividades rela-
cionadas às habilitações específicas de cada curso, aceite o estagiário nos termos desta 
Resolução. 

  

 Art. 7° - O estágio curricular na UDESC compreende: 

  

I - estágio obrigatório: é o estágio contemplado na grade curricular, que faz 
parte do currículo pleno de cada curso, sendo realizado em locais de inte-
resse da UDESC; 

II - estágio não obrigatório: é o estágio realizado em local de interesse do alu-
no e que, de acordo com suas peculiaridades, dará direito a comprovante de 
horas de estágio ou de extensão, que só será expedido mediante declaração 
fornecida pela parte concedente do estágio; 

  

 § 1° - O estágio obrigatório tem as seguintes modalidades: 

  

a - estágio técnico: desenvolvido em cursos de Bacharelado; 

b - estágio na área da docência: desenvolvido em cursos de Licenciatura ou 
em cursos que objetivem a formação de profissionais para atuar em Educa-
ção. 
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 § 2° - A regulamentação do estágio não obrigatório constará do Regulamento de 
Estágio de cada Centro. 
  
 § 3° - O estágio não obrigatório poderá ser motivo de validação como atividade 
pertencente ao currículo pleno, a critério de cada Curso. 

  
CAPÍTULO IV 

  
DA COORDENACÃO, DOCÊNCIA, ORIENTACÃO, 

AVALIACÃO E SUPERVISÃO DE ESTÁGIO 
  
 Art. 8º - O estágio obrigatório será desenvolvido sob a coordenação, docência, 
orientação, avaliação e supervisão dos seguintes profissionais: 
  
 I - Coordenador de Estágio: Docente efetivo da UDESC, escolhido a partir de 
critérios específicos de cada Centro, responsável pela administração e supervisão geral 
do estágio em nível de Centro e pela Presidência do Comitê de Avaliação do Estágio 
Curricular. 
  
 II - Membro do Comitê de Avaliação do Estágio Curricular: Docente da U-
DESC, designado pelo Coordenador de Estágio, responsável pela avaliação do processo 
de estágio curricular, especialmente o não obrigatório. 

  
 III - Professor de Estágio: Docente da UDESC, responsável pela ministração de 
aula na(s) disciplina(s) de estágio, na área de docência. 
  
 IV - Orientador de Estágio: Docente da UDESC, responsável pelo planejamento, 
orientação, acompanhamento e avaliação do estágio e do estagiário. 
  
 V - Supervisor Docente: Docente da UDESC, responsável pelo planejamento, 
orientação, acompanhamento e avaliação de uma turma de estagiários matriculados em 
disciplina de estágio técnico, atuando no próprio local de desenvolvimento das ativida-
des de estágio. 
  
 VI - Supervisor Externo: Profissional externo à UDESC, pertencente à institui-
ção concedente do estágio, devidamente habilitado e responsável pelo planejamento, 
orientação, acompanhamento e avaliação do estagiário, no local de desenvolvimento das 
atividades de estágio. 
  
 § 1º - A Coordenação de Estágio será auxiliada em suas tarefas pelo Comitê de 
Avaliação do Estágio Curricular e pelos professores envolvidos diretamente com o está-
gio e pelos Supervisores. 
  
 § 2º - O Comitê de Avaliação do Estágio Curricular de cada Centro será compos-
to pelo Coordenador de Estágio, como seu Presidente, e por um docente vinculado a 
cada Curso de Graduação oferecido pelo respectivo Centro, respeitado o número míni-
mo de dois docentes. 
  
 § 3º - A Coordenação de Estágio deverá articular-se obrigatoriamente com as 
áreas de ensino, pesquisa e extensão do Centro. 



 129 

 
 § 4º - A realização de Supervisão Docente só se justifica em áreas onde, com-
provadamente, não houver número satisfatório de profissionais para atuação como Su-
pervisor Externo. 
  
 § 5º - A função de Supervisor Docente implica no exercício simultâneo da fun-
ção de Orientador de Estágio. 

  
 § 6º - O Regulamento específico de cada Centro fixará as competências do Co-
ordenador de Estágio, do Professor de Estágio, de Orientador de Estágio, do Supervisor 
Docente e do Supervisor Externo. 

  
CAPÍTULO V 

DA ALOCAÇÃO DE CARGA HORÁRIA 
  
 Art. 9º - A Coordenação de Estágio será exercida mediante alocação de até 20 
(vinte) horas-semanais para exercício da função. 
  
 Art. 10 - Para atuação como membro do Comitê de Avaliação do Estágio Curri-
cular poderá ser atribuída alocação de até 2 (duas) horas-semanais de trabalho. 
  
 Art. 11 - A alocação de carga horária para a função de Professor de Estágio só 
será permitida para disciplina de estágio na área da docência, e corresponderá ao núme-
ro de horas-aula semanais da disciplina. 
  
 Parágrafo único: No caso expresso no caput, o Professor deve atuar simultanea-
mente como orientador, no local do estágio, de, no mínimo, um aluno por hora-aula da 
disciplina, sem computar carga horária extra para esta orientação. 
  
 Art. 12 - A carga horária para orientação de estágio será alocada em campo pró-
prio. 
  
 I - Orientação de estágios técnicos: uma hora-semanal por orientado; 
  
 II - Orientação de estágios na área da docência: duas horas-semanais por orien-
tado. 
  
 Parágrafo único: Cada Orientador de Estágio poderá ter, sob sua responsabilida-
de, um máximo de 10 (dez) estagiários por semestre. 
  
 Art. 13 - A carga horária destinada à Supervisão Docente será alocada como 
atividade de ensino e corresponderá ao número de horas-aula semanais da disciplina de 
estágio. 
  
 § 1º - O número de turmas abertas em disciplinas de estágio com supervisão do-
cente não pode superar o número de alunos, aptos à matrícula, dividido por 10 (dez) 
com arredondamento para o número inteiro imediatamente superior. 
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 § 2º - Em que pese o disposto no parágrafo 4º do Artigo 8º desta Resolução, o 
Supervisor Docente não poderá alocar carga horária extra para orientação dos alunos 
que supervisiona. 
  
 § 3º - O somatório de carga horária alocada a título de atividades pedagógicas 
em Supervisão Docente, para uma disciplina de estágio, não poderá superar a carga ho-
rária curricular da respectiva disciplina. 
  

CAPÍTULO VI 
DA AVALIACAO DO ESTÁGIO 

  
  
 Art. 14 - No caso do estágio obrigatório, o processo de avaliação do estagiário 
será articulado pelo Coordenador de Estágio e pelo Comitê de Avaliação do Estágio 
Curricular, e estará a cargo direto dos docentes envolvidos com o estágio, levando em 
consideração o parecer avaliativo do Supervisor designado. 
  
 Art. 15 - O sistema de avaliação a ser utilizado constará do Regulamento de Es-
tágio do Centro. 
  

CAPÍTULO VII 

DOS DEVERES E DIREITOS DO ESTAGIÁRIO 

  

 Art. 16 – Os estagiários gozarão de todos os direitos inerentes à sua condição de 
acadêmicos. 

  

 Art. 17 – Os deveres dos estagiários serão detalhados no Regulamento de Está-
gio do Centro. 

  

CAPÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

  

 Art. 18 – A realização de estágio curricular, por parte do estudante, não acarreta-
rá vínculo empregatício de qualquer natureza. 

  

 Art. 19 – É facultado aos acadêmicos que efetuarem seus estágios, obrigatórios 
ou não, em programas específicos de extensão mantidos ou conveniados pela UDESC, o 
recebimento de bolsas dos referidos programas, de acordo com as diretrizes dos Órgãos 
Colegiados Superiores da UDESC.  

  

 Art. 20 – Os casos omissos nesta Resolução serão resolvidos pela Coordenação 
de Estágio, submetidos ao Conselho de Centro. 
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 Art. 21 – Esta Resolução entra em vigor na presente data. 

  

 Art. 22 – Fica revogada a Resolução n° 039/94-CONSUNI. 

  

 Florianópolis, 06 de setembro de 2000. 

  

  

  

 Prof. Raimundo Zumblick 

                        Presidente 
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ANEXO VII  
 
  

Resolução 014/2005 - CONSEPE 
 
 

Regulamenta o ingresso aos 
Cursos de Graduação da 
UDESC nas modalidades 
Transferência Interna, Trans-
ferência Externa, Reingresso 
após Abandono, Retorno aos 
Portadores de Diploma de 
Curso de Graduação e Re-
torno para nova opção de ha-
bilitação no mesmo curso pa-
ra concluintes da UDESC. 

 
O Presidente do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão - CONSEPE da Fundação 
Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, no uso de suas atribuições, consi-
derando a deliberação do Plenário relativa ao Processo n° 864/056, tomada em sessão 
de 12 de setembro de 2005, 
 
R E S O L V E: 
 

Art. 1° - O ingresso aos Cursos de Graduação da Fundação Universidade do Esta-
do de Santa Catarina - UDESC, por meio de Transferência Interna, Transferência Ex-
terna, Reingresso após Abandono, Retorno aos portadores de Diploma de Curso de 
Graduação devidamente registrado e Retorno para nova opção de habilitação no mesmo 
curso para concluintes da UDESC, é regido pela presente Resolução e demais normas 
aplicáveis. 
 

CAPÍTULO I 
Dos requisitos para ingresso 

 
Art. 2º - Para ingresso nos Cursos de Graduação da UDESC nas modalidades pre-

vistas nesta Resolução, é necessário: 
I - existência de vagas, demonstrada em Edital específico; 
II - ingressar com a solicitação em período e local pré-definidos em Edital especí-

fico apresentando a documentação exigida; 
III - ser aprovado e classificado em processo seletivo próprio; 
IV - ter condições de integralizar o Currículo Pleno do Curso pretendido no prazo 

fixado pela legislação pertinente; 
V - atender a outras condições previstas nesta Resolução ou no Edital específico. 

 
Parágrafo único - Para efeitos do que dispõe o inciso IV, nos casos de Transferên-

cia Interna, Transferência Externa e Reingresso após Abandono, o prazo passa a contar 
do período letivo em que o aluno ingressou no Curso através do Concurso Vestibular, 
descontados os períodos de trancamento de matrícula e de abandono, quando for o caso. 
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CAPÍTULO II 
Das vagas 

 
Art. 3° - A existência de vaga no Turno, Habilitação e/ou Curso, após a matrícula 

dos alunos regulares e dos aprovados no Concurso Vestibular, é condição primeira para 
ingresso de alunos pelas modalidades previstas nesta Resolução. 
 

§ 1° - Considera-se existência de vaga, para efeito desta Resolução, a não ocupa-
ção do número total de vagas fixado pelos órgãos competentes. 

 
§ 2° - O número total de vagas de um Turno, Habilitação e/ou Curso, para um de-

terminado semestre, deverá ser calculado, conforme a equação abaixo: 
 

NT = DS + AB + OB + TF + VNP 
 
NT: Número total de vagas no Turno, Habilitação e/ou Curso; 
DS : Desistência; 
AB: Abandono; 
OB: Óbito; 
TF: Transferência para outra IES; 
VNP: Vagas não preenchidas no último processo seletivo do curso, bem como as 
vagas não preenchidas por Transferência Interna, Transferência Externa, Rein-
gresso após Abandono, Retorno aos Portadores de Diploma de Curso de Gradua-
ção e nova opção de habilitação no mesmo curso para concluintes da UDESC; 
 
Onde: 
 
DS; AB; OB; TF, VNP: número correspondente ao semestre letivo em curso, refe-
rente ao mesmo semestre da publicação do Edital. 

 
Art. 4° - Semestralmente, após o período de cancelamento de disciplinas e tran-

camento de matrícula, a Pró-Reitoria de Ensino calculará o número de vagas para aten-
dimento às Transferências Internas e Externas, Reingressos após Abandono e Retorno 
para os portadores de Diploma de Curso de Graduação, para o semestre letivo subse-
qüente. 
 

Art. 5° O número de vagas, calculado conforme o § 2º do Artigo 3°, desta Resolu-
ção, será publicado em edital público, específico, pelo Reitor, de acordo com calendário 
acadêmico. 
 

Parágrafo único – Nos cursos onde o oferecimento de vagas ocorre em turnos di-
ferentes, a vaga a ser ocupada por Transferência Interna por mudança de Turno, na 
mesma Habilitação, será imediatamente remanejada dentro do total de vagas do Curso 
publicadas em Edital público. 
 

Art. 6º - O número de vagas oferecidas inclui todas as modalidades de ingresso e 
suas respectivas especificidades e serão preenchidas conforme as modalidades de in-
gressos e critérios estabelecidos nesta Resolução. 
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Parágrafo Único – O total de vagas disponíveis nas etapas do processo de ingresso 
é o mesmo, do início ao fim. O saldo de vagas é sempre remanejado para os critérios de 
prioridades dentro de uma mesma etapa ou de uma etapa para a outra.  
 

Art. 7º - As modalidades de ingresso de que trata esta Resolução compreendem 
(02) duas etapas: 
 

1ª ETAPA – é destinada apenas aos alunos da UDESC, que desejam mudar de 
Turno, de Habilitação, de Curso ou de Centro e caracteriza-se como Transferência In-
terna. Os candidatos submetidos a esta etapa, conforme Anexo Único, desta Resolução, 
ficam isentos de processo seletivo e terão prioridade para a matrícula, desde que o nú-
mero de inscrições seja inferior ao número de vagas. Os critérios estabelecidos para 
prioridade de matrícula estão estabelecidos no Capítulo IX desta Resolução. 

 
2ª ETAPA – é destinada a alunos da UDESC que não atendam ao disposto no A-

nexo Único, desta Resolução, e alunos de outras instituições, e abrange também Trans-
ferência Externa, Retorno a portadores de diploma de curso de graduação, Reingresso 
por abandono e retorno para nova opção de habilitação no mesmo curso para concluin-
tes da UDESC. Nesta etapa, os candidatos serão submetidos a um teste de caráter classi-
ficatório e eliminatório, que versará sobre assuntos estudados em disciplinas ministradas 
no Curso pretendido, conforme estabelecido no Capítulo IX desta Resolução.   
 

CAPÍTULO III 
Das transferências 

 
Art. 8° - Serão permitidas as transferências de alunos que, no momento da solici-

tação: 
I – tenham concluído, com aproveitamento, todas as disciplinas da primeira e da 

segunda fase do Curso de origem ou do primeiro ano; e 
II – não se encontrarem na última fase ou último ano do curso de origem, à exce-

ção dos alunos concluintes da UDESC que queiram realizar uma nova opção de habili-
tação no mesmo curso. 

 
CAPÍTULO IV 

Da transferência interna 
 

Art. 9º - A transferência interna, que consiste na mudança de Turno, de Habilita-
ção, de Curso ou de Centro, será concedida uma única vez. 
 

Parágrafo único – É vedada a Transferência Interna ao acadêmico que ingressar na 
UDESC por Transferência Externa, por convênio, ou através de retorno a portador de 
Diploma de Curso de Graduação, bem como para aquele que não tenha condições de 
integralizar o Currículo Pleno do Curso pleiteado no prazo fixado pela legislação perti-
nente. 
 

CAPÍTULO V 
Da transferência externa 
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Art. 10 - Considera-se transferência externa a possibilidade de um aluno de outra 
Instituição de Ensino Superior dar prosseguimento e continuidade aos seus estudos na 
UDESC, enquadrando-se nas normas legais vigentes nesta Universidade. 
 

Art. 11 - A transferência externa só será permitida: 
I - se o aluno estiver regularmente matriculado ou com matrícula trancada na insti-

tuição de origem, em Curso autorizado ou reconhecido pela legislação vigente; 
II - se a transferência for: 
a) para o mesmo Curso da instituição de origem; ou 
b) para Curso afim. 

 
Parágrafo único - Consideram-se cursos afins aqueles que se desenvolvem de um 

mesmo tronco de matérias e que conduzem a habilitações profissionais incluídas na 
mesma área de conhecimento. 

 
CAPÍTULO VI 

Do reingresso após abandono de Curso 
 

Art. 12 - Considera-se reingresso após abandono de Curso a possibilidade de um 
aluno retomar seus estudos em um determinado Curso da UDESC, após tê-lo abandona-
do. 
 

Art. 13 - Considera-se que o aluno incorreu em abandono do Curso, quando: 
a) não renovar matrícula no período letivo regular, dentro do período fixado; 
b) tendo realizado trancamento, não renovar matrícula no semestre seguinte ao do 

término do seu período de trancamento. 
 

Art. 14 - O reingresso após abandono só será permitido: 
I - para o mesmo Curso; e  
II - caso o período de abandono não tenha excedido 4 (quatro) semestres. 

 
CAPÍTULO VII 

Do retorno a diplomado em Curso Superior 
 

Art. 15 - O portador de Diploma de Curso Superior devidamente registrado pode 
retornar a uma outra habilitação no mesmo Curso ou a um Curso de Graduação de seu 
interesse, independente de afinidade entre as áreas de conhecimento objeto de cada um 
dos Cursos. 
 

Parágrafo único - O prazo de integralização curricular do Curso para o qual obteve 
retorno começará a ser computado a partir de seu ingresso neste. 
 

CAPÍTULO VIII 
Do Retorno para nova Habilitação no mesmo Curso para concluintes da UDESC 

 
Art. 16 - Esta modalidade contempla alunos concluintes da UDESC que desejam 

cursar nova habilitação e cursos que possuam licenciatura e bacharelado na mesma ma-
triz curricular.  
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§ 1° - Para realizar a matricula o aluno terá que apresentar documentação que a-
teste a conclusão do curso no qual era concluinte. 
 

§ 2° - O prazo de integralização curricular do Curso para o qual obteve nova op-
ção começará a ser computado a partir de seu ingresso neste. 
 

CAPÍTULO IX 
Do processo seletivo 

 
Art. 17 - Os candidatos a ingresso nas modalidades referidas nesta Resolução de-

verão realizar processo seletivo a cargo da Coordenação de Curso, que obedecerá a cri-
térios diferenciados para cada uma das duas etapas: 
 

I – 1ª Etapa – Nesta etapa, os critérios de prioridade para matrícula seguem a se-
guinte ordem: 

a) mudança de turno na mesma habilitação de um curso; 
b) mudança de uma habilitação para outra no mesmo curso; 
c) mudanças de cursos, de acordo com o Anexo Único, na mesma Sede, Municí-

pio, Centro ou Campus; 
d) mudança de curso que envolve mudança de Sede, Município, Centro ou Cam-

pus, de acordo com o Anexo Único desta Resolução; 
e) O desempate entre dois ou mais candidatos considerará, pela ordem, o aprovei-

tamento curricular e a maior idade; 
 

II – 2ª Etapa - Nesta etapa, os procedimentos para seleção e classificação e os cri-
térios de prioridade para matrícula seguem a seguinte ordem: 

a) o teste de classificação, de caráter eliminatório e classificatório consiste em 
uma prova de conhecimentos elaborada e avaliada por comissão especialmente constitu-
ída para tal fim, podendo abordar conteúdos teóricos e/ou parte prática, devendo cada 
candidato receber uma nota de 0 (zero) a 10 (dez) . Caso este teste englobe conteúdo 
teórico e parte prática, a nota final será uma só; 

b) a prova com parte prática, quando for o caso, terá duração determinada pela 
Comissão de Seleção e o material necessário para sua execução, de acordo com a sua 
especificidade, será definido no momento da inscrição; 

c) Será considerado desclassificado à disputa das vagas para ingresso o candidato 
que não alcançar um índice mínimo de 5,0 (cinco vírgula zero); 

d) Os candidatos classificados com índice igual ou superior a 5,0 (cinco vírgula 
zero) estarão sujeitos aos seguintes critérios de prioridades para seleção: 

1. nova opção de Habilitação no mesmo Curso para concluintes da UDESC, 
respeitadas entre este  grupo a ordem da maior para a menor nota na prova; 

2. para o mesmo Curso da instituição de origem e respeitadas entre este  grupo 
a ordem da maior para a menor nota na prova; 

3. reingresso após abandono e respeitadas entre este grupo a ordem da maior 
para a menor nota na prova; 

4. para alunos de outros cursos da UDESC que desejam transferência interna e 
respeitadas entre este grupo a ordem da maior para a menor nota na prova; 

5. para Curso que apresente tronco, núcleo ou disciplinas comuns em relação 
ao da instituição de origem e respeitadas entre este grupo a ordem da maior para a me-
nor nota na prova; 
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6. retorno aos portadores de diploma de curso superior e respeitadas entre este 
grupo a ordem da maior para a menor nota na prova; 

6.1. retorno para uma nova Habilitação no mesmo Curso e respeitadas entre 
este grupo a ordem da maior para a menor nota na prova; 

6.2. retorno para cursos que apresentam entre si, tronco núcleo ou discipli-
nas comuns e respeitadas entre este grupo a ordem da maior para a menor nota na prova; 

6.3. retorno para outros cursos em que não houve preenchimento de vagas e 
respeitadas entre este grupo a ordem da maior para a menor nota na prova; 

e) O desempate entre dois ou mais candidatos considerará, pela ordem, o aprovei-
tamento curricular e a maior idade; 

f) Compete à Coordenação de Curso estabelecer programa e bibliografia da prova 
a ser aplicada aos candidatos, providenciar sua elaboração e impressão, bem como a-
gendar data, horário e local para a realização da mesma; 

g) O programa da prova e sua respectiva bibliografia deverão ser comunicados aos 
candidatos quando de sua inscrição ou por via postal. 
 

CAPÍTULO X 
Da tramitação das solicitações 

 
Art. 18 - O candidato a ingresso por uma das modalidades referidas nesta Resolu-

ção, deverá inscrever-se na Secretaria Acadêmica do Centro. 
 
Parágrafo único - A inscrição poderá ser feita por via postal, através de corres-

pondência registrada, valendo, neste caso, a data de postagem nos Correios como data 
de inscrição. 

 
Art. 19 - Quando do recebimento das inscrições, a Secretaria Acadêmica deverá 

organizar por modalidade e especificidade a solicitação de transferência. 
 

Art. 20 - Até 10 (dez) dias após finalizado o prazo de inscrições, a Secretaria Aca-
dêmica deverá instruir tecnicamente as solicitações apresentadas, apontando tacitamente 
aquelas que não atendem os dispositivos desta Resolução ou outra norma legal e, inde-
ferir as que não cumpram a integralidade das exigências estabelecidas. 
 

Parágrafo único - A Secretaria Acadêmica deve notificar os candidatos cujas ins-
crições forem indeferidas. 
 

Art. 21 - Finalizado o processo de ingresso por transferência, mencionado na 1º 
Etapa estabelecida no Art. 7º desta Resolução, o número de vagas não preenchidas será 
remanejado para a segunda etapa. 
 

Art. 22 - Cabe à Secretaria Acadêmica elaborar um calendário próprio, a ser di-
vulgado no âmbito do Centro, para a realização do processo seletivo em cada uma das 
etapas mencionadas no Art. 7º desta Resolução, desde que haja vaga remanescente para 
a segunda etapa. 

 
Art. 23 - Compete à Secretaria Acadêmica de cada Centro divulgar os resultados 

do processo seletivo homologadas pela Coordenação de Curso. 
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Art. 24 - Compete à Direção Assistente de Ensino supervisionar a tramitação dos 
processos, nos termos desta Resolução. 

 
CAPÍTULO XI 

Dos alunos ingressantes 
 

Art. 25 - Compete à Coordenação de Curso orientar a elaboração do plano de es-
tudo para adaptação ao currículo a ser cumprido pelos alunos ingressantes. 
 

CAPÍTULO XII 
Das disposições finais 

 
Art. 26 - As peculiaridades de cada Curso podem ser regulamentadas por normas 

complementares, emanadas do respectivo Colegiado, desde que não contrariem o dis-
posto na presente Resolução. 
 

Art. 27 - O Edital próprio de abertura de vagas para Ingresso por Transferência In-
terna ou Externa, Reingresso após Abandono ou Retorno de Diplomado, deverá infor-
mar os requisitos mínimos para inscrição e aceite dos alunos. 
 

Art. 28 - Os casos omissos serão analisados pela Pró-Reitoria de Ensino, cabendo 
a decisão ao órgão competente. 
 

Art. 29 - Esta Resolução entra em vigor nesta data, revogada a Resolução nº 
017/2004-CONSEPE, Resolução nº 023/2004-CONSEPE e demais disposições em con-
trário. 
 
Florianópolis, 12 de setembro de 2005. 
 
Prof. Anselmo Fábio de Moraes 
                 Presidente
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RESOLUÇÃO Nº 014/2005 - CONSEPE 

 
Anexo Único 

 
QUADRO PARA TRANSFERÊNCIA INTERNA1  

Áreas de conhecimento e suas afinidades  
CAPES – CNPq – SESu/ MEC 

 

GRANDE ÁREA ÁREA – Cursos da UDESC 

Ciências Exatas e da Terra 
Ciência da Computação 

Física 
Sistemas de Informação 

Ciências Biológicas A UDESC não oferece cursos nesta área. 

Engenharias 

Engenharia Civil 
Engenharia Elétrica 

Engenharia Mecânica 
Engenharia de Produção e Sistemas 

Tecnologia Mecânica – Produção Industrial de Móveis 
Tecnologia de Sistemas de Informação 

Ciência da Saúde 
Enfermagem 

Fisioterapia e Terapia Ocupacional 
Educação Física 

Ciências Agrárias 

Agronomia 
Engenharia Florestal 

Zootecnia 
Medicina Veterinária 

Engenharia de Alimentos 

Ciências Sociais Aplicadas 

Administração Empresarial 
Administração de Serviços Públicos 
Design Industrial e Design Gráfico 

Biblioteconomia 
Bacharelado em Moda 

Ciências Humanas 
História 

Geografia 
Pedagogia 

Lingüística, Letras e Artes Artes Plásticas, Música, Artes Cênicas 
 
1 Os candidatos submetidos à TRANSFERÊNCIA INTERNA isentos de processo sele-
tivo e, terão prioridade para a matrícula, desde que o número de inscrições seja inferior 
ao número de vagas. 

                                                 
 


